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“Muitos que convivem diariamente 
com a violência acham que ela é parte 
intrínseca da condição humana. Mas 
não é. A violência pode ser evitada. 
Governos, comunidades e indivíduos 
podem fazer a diferença.”

Nelson Mandela

O Guia de Enfrentamento a Violências foi feito para 
você, profissional ou familiar que lida com criança e/ou 
adolescente, que precisa ajudar aquele que está em si-
tuação de violência, e está em busca de entender como 
fazê-lo. Nossa intenção é exatamente te oferecer aju-
da, ou melhor, redes de ajuda, proteção, cuidado, refle-
xão e respostas conjuntas. 

Este Guia é uma realização da Secretaria de Estado de 
Saúde do Rio de Janeiro (SES-RJ), por esta razão quere-
mos informar a todos nossas responsabilidades, recursos 
e acessos à saúde que crianças, adolescentes e comuni-
dade escolar podem e devem receber. Assim, nosso capí-
tulo inicial tem o objetivo de explicar o papel do SUS na 
Promoção da Saúde e Cultura de Paz.  

Para quem precisa agir, em situações de urgência ou 
de curto prazo, colocamos na primeira sessão do guia 
- Ações no Enfrentamento a Violências - respostas às 
perguntas: O que a escola deve e pode fazer para en-
frentar violências? Como o setor saúde pode apoiar a 
escola?  E onde, quem e como ajudar? 

Para aqueles que queiram entender melhor como e por quê 
ocorrem violências contra crianças e adolescentes no es-
paço escolar, elaboramos a segunda parte do guia - Com-
preender para Enfrentar. Para quem gostaria de dominar 
o problema da violência e a promoção da cultura de paz 
nas escolas, recomendamos que leiam todos os capítulos, 
no seu ritmo possível, pois quanto melhor percebemos as 
causas das violências, mais poderemos fortalecer fatores 
de proteção em nossos coletivos, políticas e atuações.

A edição final deste guia ocorre em 2023, porém, uma 
versão preliminar foi feita em 2019. Naquele ano, a Co-
ordenação Estadual do Programa Saúde na Escola am-
pliava seu apoio a colégios públicos no Estado do Rio de 
Janeiro, que solicitavam assistência a ameaças de suicí-
dio e automutilação que atravessavam o ambiente es-
colar. Em março de 2019 ocorreria o massacre da escola 
de Suzano, em São Paulo, o que impulsionou grupos de 
ódio na Deep Web (internet sem rastreamento). Assim, 
este Guia teve em sua elaboração a intenção de reunir, 
com a celeridade que o momento exigia, estudos e pu-
blicações de diversas perspectivas e propostas de inter-
venção e compreensão de violências que se sobrepõem 
e afetam a comunidade escolar da Educação Básica. 
Nas vésperas do lançamento dessa versão atualizada, 
o país encontrou-se consternado pela tragédia de mais 

um massacre contra duas escolas. Reforçamos, portan-
to, nos capítulos 5 e 7 que trazem o problema dos massa-
cres, as abordagens de prevenção que têm sido reitera-
das por especialistas e autoridades, de que é necessário: 
definirmos a regulação sobre o uso infantojuvenil das 
redes digitais; divulgarmos amplamente a importância 
do controle (parental) dos responsáveis sobre o uso de 
internet por suas crianças e adolescentes; qualificarmos 
a segurança comunitária às escolas; ofertarmos acesso 
à assistência (mais qualificada e menos medicalizante) 
em saúde mental; e especialmente, promovermos cul-
tura de paz através da ampliação de diálogos, enfren-
tamento a exclusões sociais e tolerância às diferenças. 
Enfim, não há uma receita pronta ou saída única contra 
violências que se impõem e sobrepõem à comunidade 
escolar. Contudo, acreditamos que os caminhos passam 
pelas contribuições que trouxemos para este guia. Apro-
fundar conhecimentos, trazer dados científicos, reflexões 
e diálogos para novas construções coletivas, mais pacífi-
cas, solidárias e inclusivas.

Passados 3 anos do início da Pandemia da Covid-19 
que abalou a vida de todos, em especial a de crian-
ças e adolescentes que estiveram por longos perío-
dos fora do espaço físico das escolas. Foram muitos 
os impactos diretos da pandemia sobre a população 
infantojuvenil no Brasil, centenas faleceram por Co-
vid-19, milhares contraíram a doença, alguns atra-
vessaram sofrimentos prolongados, ou ainda se en-
contram em reabilitação. Houve ainda os impactos 
indiretos, como violências e isolamentos que afeta-
ram a saúde mental e física de educandos. 

A partir da pandemia, as difíceis questões, aflições e 
temores que já atravessavam o espaço escolar, com 
relação a violências, aumentaram após a ausência de 
aulas presenciais.

Como lidar com um aluno de comportamento muito 
agressivo, apontado como desrespeitador de tudo e to-
dos? Ou com falas e sinais de sofrimento por violência, 
que aparecem em sala de aula? Ou em automutilação 
no banheiro coletivo? Ou ainda, como reagir à situação 
de haver uma arma dentro da escola? Certamente não 
há resposta única ou receita infalível. Contudo, temos, 
sim ,significativos acúmulos, estratégias e enfrentamen-
tos que têm evitado, reduzido e contornado o impac-
to de diversas formas de violências que atravessam o 
ambiente escolar. Assim, o objetivo maior deste guia é 



oferecer informação, reflexão, estratégias de ação e fer-
ramentas de apoio a trabalhadoras e trabalhadores da 
Educação, da Saúde e demais órgãos da rede interseto-
rial de proteção a crianças, adolescentes e jovens. Tais 
profissionais, que já atuam nas escolas ou poderiam se 
aproximar dessas, são potentes parceiros na conquista 
efetiva de direitos, na promoção de saúde e no desenvol-
vimento de cidadãos conscientes e solidários, de todas 
as idades, que transitam pelas escolas.

A Cultura de Paz nas Escolas é uma construção coletiva 
na qual a comunidade escolar, composta por profissio-
nais da educação, alunas, alunos e seus responsáveis, 
pode e precisa estar aliada a uma ampla rede de prote-
ção e garantia de direitos das crianças, dos adolescentes 
e dos jovens. Fazem parte desta rede de proteção: gesto-
res e profissionais de Educação, Saúde, Assistência Social, 
direitos humanos, Conselho Tutelar, Conselhos de Direitos, 
Ministério Público, Defensoria Pública, Judiciário, seguran-
ça pública, Esportes, Cultura, Lazer, Desenvolvimento Eco-
nômico, Trabalho e Emprego, e de outras políticas sociais.

Para enfrentarmos essas violências, adicionalmente, 
apontamos as políticas já existentes e a rede de preven-
ção e garantia de direitos que precisam ser urgentemen-
te fortalecidas, para que possamos, juntos, construir res-
postas que reduzam as violências que sofremos, as que 
alimentamos e as que praticamos. 

Afinal, como previsto no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente de 1990, é dever de todos nós, governo, família e 
sociedade, protegê-los.

Uma família, muitas vezes representada somente pela 
mãe, nunca deverá ser a única responsável por cuidar 
de suas crianças. O cuidado de cada criança é respon-
sabilidade de toda a coletividade que a cerca. Todos 
nós, sociedade e indivíduos temos fragilidades. Porém, 
quando pudermos sentir a dor do outro como nossa e 
criamos formas de interromper essa dor, é que reduzi-
remos o sofrimento de todos. Ajudar é sempre também 
ser ajudado, porque na união de nossos desamparos 

1 Disponível em https://www.abrasco.org.br/site/noticias/posicionamentos-oficiais-abrasco/sobre-a-violencia-contra-crian-
cas-adolescentes-e-jovens-brasileiros/40061/

2 Linha de Cuidado Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e Famílias em Situação de Violências. Disponível em: https://
pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/biblio-971773

3 Im pactos da Violência na Escola . Disponível em: https://books.scielo.org/id/q58k5

4 Projeto Prevenção da Violên cia entre Adolescentes e Jovens no Brasil: Estratégias de Atuação, Volume 1, “Escolas Seguras: 
novas abordagens sobre prevenção da violência entre jovens. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/storage/publica-
coes/lote_02_2016_12_12/FBSP_Cartilha_tematica_escolas_seguras_SD.pdf

formamos redes de apoio e de vontade de mudança. 
Essa é uma das principais mensagens que buscamos 
passar: união de desamparos e esperanças. 

Este documento foi elaborado em parceria com o Grupo de 
Trabalho Intersetorial (GTI) – Estadual  Rio de Janeiro do 
Programa Saúde na Escola (PSE) de 2018, composto pela 
Secretaria de Estado de Saúde/RJ, Secretaria de Estado de 
Educação/RJ, Centro de Estudos Estratégicos/Fiocruz, De-
partamento de Estudos sobre Violência e Saúde Jorge Ca-
relli, Laboratório de Análise da Violência/UERJ, Núcleo de 
Educação Especial e Inclusiva/UERJ, Núcleo de Estudos do 
Adolescente/UERJ, Rede Estadual de Alimentação e Nutri-
ção Escolar/RJ, Representação das Secretarias Municipais 
de Educação pelos GTI-Municipais dos RJ e Representação 
das Secretarias Municipais de Saúde pelos GTI-Ms do RJ.

A proposta deste guia foi impulsionada pelo movimento na-
cional de GTI-Estaduais, que ao lado do GTI-E RJ redigiram 
a “Carta dos Gestores e Profissionais Parceiros do Progra-
ma Saúde na Escola aos Gestores e Profissionais de Edu-
cação e Saúde pela Paz nas Escolas”1,de março de 2019, e 
receberam a adesão de dezenas de instituições estaduais 
e nacionais. Na atualização deste guia para 2023, houve a 
contribuição do Núcleo Estadual de Prevenção e Atenção 
às Violências e Promoçao da Cultura de Paz (NESPAV).

Nosso guia soma experiência empírica na gestão e na atua-
ção profissional, pesquisa bibliográfica e elaboração própria, 
com a reprodução de trechos da citada Carta do PSE, as-
sim como de outras três publicações de referência: a “Linha 
de Cuidado Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e 
Famílias em Situação de Violências”, do Ministério da Saú-
de2; o livro-texto homônimo da Pós-Graduação “Impactos 
da Violência na Escola”, oferecida pelo Claves/Fiocruz3; e a 
publicação do Projeto Prevenção da Violência entre Adoles-
centes e Jovens no Brasil: Estratégias de Atuação, Volume 
1, “Escolas Seguras: novas abordagens sobre prevenção da 
violência entre jovens”, do Ministério da Justiça, Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública e Instituto Sou da Paz4.

Esperamos que façam uma boa leitura e mudanças!
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Qual o papel do SUS 
na Promoção da Saúde 
e DA Cultura de Paz 
nas Escolas?

1
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O SUS & A Gente:
Este guia é sobre violências nas Escolas, mas, para expli-
carmos o papel do SUS nesse enfrentamento, precisamos 
antes esclarecer os compromissos e deveres do SUS com a 
saúde de crianças, adolescentes, seus familiares, educado-
res e comunidade escolar.

SUS significa Sistema Universal de Saúde: 

• É um “Sistema” porque conecta territórios, municípios, 
regiões, estados e país por um conjunto de regras e ações 
complementares. Como em um time de futebol, cada um 
tem a sua função, todos se ajudam, havendo compartilha-
mento de responsabilidades e constantes diálogos.
• É “Universal” porque quer garantir o direito à saúde a todo 
o universo da população brasileira e de quem reside no Brasil. 
• E a “Saúde” que o SUS se propõe a oferecer é integral, pois 
trata de buscar o bem-estar do ser humano integralmente 
em todas as suas dimensões, seja física, mental ou social, em 
que a equidade, satisfazer necessidades básicas e exercer ci-
dadania são fundamentais para a criação desse bem-estar. 

A grandiosa missão do SUS está definida na Constituição 
Federal (CF) de 1988: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso univer-
sal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, pro-
teção e recuperação.” (Art. 196/CF 1988)

Assim, a partir de 1988 foram criados políticas e programas 
que ampliassem e aperfeiçoassem o acesso à saúde. Com 
relação à saúde de crianças e adolescentes em nosso país, 
foi verificado que as principais causas de mortes, doenças 
e sofrimentos (que chamamos de morbimortalidades) são 
justamente as violências e os acidentes. Por isso este tema 
deve ser central para o SUS. 

Como trataremos das violências na relação com as esco-
las em todos os demais capítulos, neste inicial aborda-
mos acessos à saúde que precisam ser assegurados, caso 
contrário representariam uma negligência à saúde e ao 
bem-estar da nossa população infantojuvenil. Dessa for-
ma, apresentamos a seguir algumas funções e ações do 
SUS, de grande importância para a promoção da saúde 
da comunidade escolar. 

“Permita que eu fale, não as minhas cicatrizes
Se isso é sobre vivência, me resumir à sobrevivência

É roubar o pouco de bom que vivi”
Emicida, Música AmarElo

Promoção da Saúde1  é um conjunto de estratégias para 
se oferecer saúde à população e a cada indivíduo, dife-
rente de somente se ofertar hospitais, médicos e remé-
dios, quando se está doente. 

Com o desenvolvimento da ciência, de diversas profis-
sões em saúde e de diálogos com saberes e problemas 
da população, entendeu-se que existe um processo saú-
de-doença, no qual cada pessoa pode sair de um estado 
saudável para o doentio, por  falta de acessos que a po-
breza ou outras formas de exclusão social causam, além 
da falta de informação correta. 
 
Assim, a Promoção da Saúde tira o foco estrito no ado-
ecimento e traz uma perspectiva para o profissional e 
políticas de saúde para oferecer escuta qualificada, en-
tender o que há de específico em cada pessoa, cada co-
munidade, nas formas de viver e satisfazer suas necessi-
dades, que podem estar “condicionadas e determinadas 
pelos contextos social, econômico, político e cultural em 
que eles vivem” (PNPS,2018). Diante de tantos fatores 
sociais, a Promoção da Saúde exige que o setor saúde 
nunca caminhe sozinho, mas, sim, em conjunto com a 
educação, a assistência social, o meio ambiente, a cul-
tura, os esportes e lazer, o trabalho e renda, o desenvol-
vimento rural, entre outras políticas sociais.

A Promoção da Saúde tem suas estratégias de atuação 
definidas em convenções internacionais de saúde e na 
Política Nacional de Promoção da Saúde. Neste Guia, 
seguiremos tais estratégias, em que destacamos aquela 
decidida por representantes de governos, profissionais e 
militantes latinoamericanos.
 
“Impulsionar a cultura da saúde modificando valores, 
crenças, atitudes e relações que permitam chegar tan-
to à produção quanto ao usufruto de bens e oportuni-
dades para facilitar opções saudáveis. Com eles será 
possível a criação de ambientes sadios e o prolonga-
mento de uma vida plena, com o máximo desenvolvi-
mento das capacidades pessoais e sociais.” (Carta de 
Bogotá sobre Promoção da Saúde, 1992)

Iniciamos nossos diálogos colocando o tamanho do pro-
blema que precisamos encarar. Porque se escondemos ou 
não compreendemos a dimensão das dificuldades, não 
conseguimos encontrar possíveis respostas. Vamos juntos.
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Impactos da Pandemia
da Covid-19 SOBRE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES
A Covid-19 matou dois menores de 5 anos por dia no Bra-
sil²; somos o segundo país no mundo em mortalidade 
infantil pelo Coronavírus. Batemos as trágicas marcas de 
primeiro país em mortalidade materna por Covid-193 e de 
maior taxa de mortes por Covid-19 no mundo4. Até agos-
to de 2022, perdemos cerca de 700 mil vidas por Co-
vid-19, cada uma afetando profundamente suas famílias. 

Aqueles que foram contaminados pelo coronavírus po-
dem ainda conviver com as consequências da doença. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 
20% das pessoas que venceram o Coronavírus passam 
pela Covid Longa, com variados sintomas após a recu-
peração da fase aguda da doença5. Pesquisadores da 
Fiocruz encontraram uma situação ainda mais crítica: 
metade das pessoas pesquisadas que tiveram Covid-19 
apresentaram sintomas persistentes, algumas por mais 
de um ano. A reabilitação física ou psicológica, para 
quem passou pela Covid-19, pode ser outro processo 
difícil e prolongado, que necessita de cuidados no trata-
mento e no retorno à escola ou ao trabalho.

Quais são os sintomas da  
Covid Longa ou Pós-Covid?6

A OMS diz que há uma “constelação de sintomas” 
possíveis do Pós-Covid. Os mais frequentes são: 
cansaço, falta de ar, tosse persistente, dor no peito 
e distúrbios cognitivos — confusão mental, esqueci-
mento, dificuldade de concentração.

As sequelas mais graves têm sido a redução de mobi-
lidade, dificuldade respiratória, trombose, hipertensão 
arterial sistêmica, podendo haver também ansiedade, 
insônia, perdas cognitivas ou de memória, que afetam 
em especial a rotina de estudantes e educadores.

Sequelas mais leves, como perda de olfato e paladar, 
dores no corpo, tosse persistente, dores de cabeça e 
perda de cabelos, devem também ser consideradas 
igualmente relevantes e serem acompanhadas por 
profissionais de saúde.

Pessoas, de qualquer idade, com algumas dessas 
condições, podem ter dificuldades de exercer ati-
vidades comuns, como estudar, brincar e trabalhar. 
Por isso precisamos estar atentos aos cuidados es-
peciais em saúde que precisem. 

 Houve também os chamados impactos secundários da 
pandemia, que são aqueles que ocorrem não por con-
trair a Covid-19, mas sim por todas as consequências ne-
gativas que a doença e a pandemia acarretaram na vida 
de todos, em especial na de crianças e adolescentes.

Nosso país esteve entre os que mantiveram as escolas 
fechadas por mais tempo por causa da pandemia. Con-
forme OMS, Unicef e Unesco alertavam, baseados em 
experiências em crises humanitárias, era previsto que 
o prolongamento de escolas fechadas poderia afetar 
drasticamente a vida das crianças:  má nutrição pela 
ausência da merenda aos que dependiam dela para ter 
alimentação e nutrição saudável;  lacunas no cuidado 
às crianças, pois na falta de outras opções, com frequ-
ência, os pais que trabalhavam deixavam as crianças 
sozinhas ou sem cuidadores adequados, expostas a 
acidentes, violências e comportamentos de risco; iso-
lamento social, quando muitas crianças e jovens per-
dem o contato social que é essencial para  o desenvol-
vimento e o bem-estar; maior exposição à violência 
e à exploração sexual; além das diversas defasagens 
educacionais ao abandono escolar7. 

Infelizmente, essas previsões se confirmaram na reali-
dade brasileira. Houve ainda, por um lado, consequên-
cias nocivas do uso excessivo de telas (celular, compu-
tador, TV). Por outro lado, ocorreu a exclusão digital, 
daqueles que não tiveram acesso à internet, compu-
tador ou celular adequados, e não puderam acompa-
nhar aulas on-line. Pesquisas do Unicef8 no Brasil e da 
Fiocruz9 destacaram que as crianças e adolescentes 
foram muito afetadas em sua saúde mental, no acesso 
à alimentação saudável, e no acesso a vacinas.  Assim, 
esses serão os três temas de saúde que traremos a se-
guir, expondo os auxílios que o SUS oferece.
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Saúde Mental e 
Impactos da Pandemia 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) revela que, em 
2019, cerca de um bilhão de pessoas viviam com algum 
tipo de transtorno mental, incluindo 14% dos adoles-
centes do mundo. O suicídio foi responsável por mais 
de uma em cada 100 mortes no mundo. No ano seguin-
te, primeiro da pandemia, a depressão e a ansiedade 
aumentaram mais de 25% na população mundial10.

Uma das significativas causas de sofrimento emocional 
infantil é a perda de suas mães ou pais. Estima-se que 
cerca de 113 mil crianças e adolescentes brasileiros tor-
naram-se órfãos por causa da Covid-1911. O Brasil tem 
a sexta maior população mundial, mas esteve como o 
terceiro país do mundo em número de órfãos pela Co-
vid, muitos dos quais precisaram ir para abrigos12.

Durante a pandemia, em 2021, o Unicef verificou em 
pesquisa que 41% das famílias entrevistadas relataram 
ter adolescentes que apresentavam um ou mais sinto-
mas relacionados a transtornos mentais13. Em meados 
de 2022, com a Covid-19 significativamente reduzida no 
Brasil - graças às vacinas – o cenário da saúde mental 
infantojuvenil é bastante preocupante. O prolongado 
confinamento em casa e a excessiva exposição a telas 
trouxeram novos ou ampliados sofrimentos. 

A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo re-
alizou mapeamento que identificou que 69% de seus 
estudantes relatam ter sintomas ligados à depressão 
e ansiedade14. Neste levantamento, educadores dis-
seram verificar nos alunos problemas de ansiedade, 
pânico, questões de violência, abusos, negligências, 
ou mesmo fome.

O burnout, definido como quadro de exaustão e es-
tresse resultante de atividade de trabalho ou estudo 
desgastante, tem se evidenciado entre alunos e educa-
dores. Incidentes de transtornos mentais coletivos em 
escolas tornam-se uma preocupação frequentemente. 

No Recife, em abril de 2022, mais de 30 estudantes 
precisaram ser socorridos, em uma crise de ansiedade 
coletiva, com imagens e relatos desesperados de alu-
nos, que alarmaram muitos responsáveis no país15.

Na visão dos professores, um estudo da ONG Nova 
Escola, que ouviu 5.300 educadores em 2022, reve-
la que 80% deles verificaram aumento de violências 
nas escolas, enquanto 60% relataram terem sido ví-
timas de violência no local onde trabalham. A meta-
de dos professores diz que os autores das violências 
foram os estudantes; 26,6% dizem ter sido agredidos 
pelos pais dos estudantes; 11,4% de serem os ges-
tores escolares; e 9% de serem os próprios colegas 
professores. Relatam ainda que, o entusiasmo inicial 
com a volta às aulas presenciais foi seguido de difi-
culdades comportamentais16.

1Qual o papel do SUS na Promoção da 
Saúde e Cultura de Paz nas Escolas?

Existem soluções?
Os próprios educadores entrevistados pela Nova Es-
cola sugeriram importantes ações para o problema:

Ç Criação de um plano de convivência, 
com regras e ações criadas coletivamente.

Ç Desenvolvimento de competências 
socioemocionais com os alunos.

Ç Organização de ações de mediação de conflitos.

Ç Orientação e/ou formação socioemocional 
para os professores.

Ç Novas medidas de políticas públicas.

Ç Ações para incentivar uma gestão escolar 
democrática.

Ç Reuniões quinzenais com os familiares dos alunos.
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O que o SUS oferece 
para a nossa saúde 
mental?
Como demonstramos no início deste guia, o SUS é um 
sistema, um conjunto de ações e atores (profissionais, 
governo, sociedade civil etc) integrados, então há de-
zenas de políticas para atender a saúde mental em 
específico ou transversalmente (quer dizer que atra-
vessam e englobam a saúde mental também). Porém, 
neste guia, o foco é a Promoção da Saúde e as políticas 
estruturantes que seguem as mesmas estratégias.

Para que o ou a cidadã saiba o que o SUS oferece 
para a saúde mental, é importante conhecer a Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS). A RAPS estabelece 
os pontos de atenção para o atendimento de pessoas 
com problemas em saúde mental, incluindo os efeitos 
nocivos do uso de crack, álcool e outras drogas.

A proposta da RAPS é garantir a livre circulação das 
pessoas com questões de saúde mental pelos serviços, 

pela comunidade e pela cidade. É diretriz da RAPS o 
respeito aos direitos humanos, garantindo a autonomia 
e a liberdade das pessoas.

A RAPS pode auxiliar na avaliação qualificada da 
saúde mental de membros da comunidade escolar 
(que inclui alunos, seus responsáveis, profissionais 
da educação e suas relações com a comunidade). 
Atualmente, muitos estudantes, que relatam ter 
sintomas ligados à depressão e ansiedade não são 
avaliados no âmbito familiar, comunitário e na con-
juntura social presente. Na observação e escuta dos 
alunos, problemas de ansiedade, pânico, questões 
de violência, abusos, negligências, ou mesmo fome 
são elementos contextuais que precisam ser obser-
vados. É importante que as avaliações feitas sobre 
difíceis cenários sejam consideradas na dimensão 
dos determinantes sociais em saúde. Sem isso, cor-
re-se o risco de reduzir a compreensão  do sofrimen-
to a casos isolados, culpabilizando indivíduos, sem 
o discernimento das causas sociais que produzem e 
reproduzem barreiras, exclusões, ódios e sofrimen-
tos. É preciso que estejamos atentos aos fatores so-
ciais e contextos que circundam os sofrimentos.

A raps está presente
Na Atenção Básica                                                                          
Ç Unidade Básica de Saúde;
Ç Núcleo de Apoio à Saude da Família;
Ç Consultório de Rua;
Ç Apoio aos serviços do componente
Ç Atenção Residencial de Caráter Transitório;
Ç Cento de Convivência de Cultura.

Atenção Psicossicial Estratégica                                  
Ç Centros de atenção psicossocial nas suas 
      diferentes modalidades.

Atenção de Urgência e Emergênia                               
Ç SAMU 192;     
Ç Sala de Estabilização;
Ç UPA 24 horas e portas hospitalares 
      de atenção à urgência/pronto socorro; 
Ç Unidades Básicas de Saúde.

Atenção Residencial 
de Caráter Transitório                                                                                       
Ç Unidade de acolhimento;
Ç Serviço de Atenção em Regime Residencial.

Atenção Hospitalar                                                               
Ç Enfermaria especializada em hospital geral;
Ç Serviço Hospitalar de Referência (SHR) 
      para atenção às pessoas com sofrimento 
      ou transtorno mental e com necessidades 
     decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas.

Estratégia de Desinstitucionalização                     
Ç Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT);
Ç Programa de Volta para Casa (PVC).

Estratégia de Reabilitação Psicossocial                 
Ç Iniciativas de Geração de Trabalho e Renda;
Ç Empreendimentos solidários e 
      cooperativas sociais.
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É possível observar crises de ansiedade coletiva, com 
imagens e relatos desesperados de alunos, que alar-
mam muitos responsáveis. A visão dos professores 
é um elemento fundamental na avaliação da saúde 
mental dos escolares. A escuta de como a violência 
verbal e não-verbal vem se apresentando no cotidia-
no é um aspecto fundamental na construção de solu-
ções pelo território do sofrimento mental dos jovens e 
suas famílias em cenário escolar.

Com relação aos equipamentos oferecidos pelo 
SUS/RAPS, uma criança ou um adolescente com 
sinais de ansiedade ou depressão pode e deve bus-
car ajuda nas Clínicas de Saúde da Família, que têm 
profissionais de diversas formações aptos a acolher, 
elaborar um projeto terapêutico e acompanhar o pa-
ciente até a sua melhora. Algumas localidades têm 
os Centros de Convivência e Cultura, que são ser-
viços abertos a toda a população e que atuam na 
promoção da saúde e nos processos de reabilitação 
psicossocial, a partir de espaços de convívio solidá-
rio, produção e intervenção na cultura e na cidade. 
Podem ofertar a crianças e adolescentes atividades 
lúdicas, de formação, de produção cultural, entre ou-
tras, que despertem interesse da comunidade.

O Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) já é um ser-
viço especializado, que atende prioritariamente pes-
soas com sofrimento ou transtornos mentais graves 
e persistentes, incluindo aquelas com necessidades 
decorrentes do uso de álcool e outras drogas, ou ou-
tras situações clínicas que impossibilitem estabelecer 
laços sociais e realizar projetos de vida17. 

Pessoas com comportamento suicida devem ser 
ACOLHIDAS em qualquer ponto da Rede e, depen-
dendo do risco apresentado, poderão ser encaminha-
das a outro ponto de atenção.

Comportamento 
Suicida
Há diferentes formas de violências contra si próprio, cha-
madas de violências autoinflingidas ou autoprovocadas:

O suicídio é a segunda maior causa de mortalidade 
de adolescentes no Brasil. É fenômeno complexo, são 
muitos os fatores que podem afetar uma pessoa. Po-
rém, o suicídio pode ser prevenido: saber reconhecer 
os sinais de alerta é o primeiro passo e buscar ajuda é 
muito importante.

1Qual o papel do SUS na Promoção da 
Saúde e Cultura de Paz nas Escolas?

entenda as diferenças
Violência autoprovocada
Compreende ideação suicida, autoagressões, 
tentativa de suicídio e suicídio consumado.

Ideação suicida
Quando o suicídio é visto como uma saída para 
uma situação de sofrimento. Pode abrir as portas 
para um plano de suicídio.

No caso de crianças e adolescentes, isso pode 
acontecer quando há uma depressão grave com 
baixa auto-estima, humor deprimido, incapa-
cidade de ver que sua situação pode melhorar, 
sentimento de que não há motivos para viver ou 
nenhuma chance de ser feliz.

Autoagressão
Qualquer ato intencional de automutilação (com 
faca, aparelho de barbear, caco de vidro etc.) ou 
outras formas de causar dano a si mesmo (como 
queimar-se com cigarro), sem intenção de morte. 
Por vezes, crianças e adolescentes relatam que se 
autoagridem com o objetivo de controlar e/ou ali-
viar uma dor emocional.

Tentativa de suicídio
Quando um indivíduo se autoagride com a inten-
ção de tirar a própria vida, usando um meio que 
acredite ser letal, sem resultar em óbito.

Suicídio
Ato deliberado de tirar a própria vida, com  
desfecho fatal.
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Sinais de alerta para o 
comportamento suicida

Ç Preocupação com a própria morte ou falta de 
esperança;

Ç Expressão de ideias ou de intenções suicidas;

Ç Diminuição ou ausência de autocuidado;

Ç Mudanças na alimentação e/ou hábitos de sono;

Ç Uso abusivo de drogas/álcool;

Ç Alterações nos níveis de atividade ou de humor;

Ç Crescente isolamento de amigos/família;

Ç Diminuição do rendimento escolar;

Ç Autoagressão:
- Mudanças no vestuário para cobrir partes do corpo,  
por exemplo, vestindo blusas de manga comprida;

- Relutância em participar de atividades físicas  
anteriormente apreciadas, particularmente aquelas 
que envolvem o uso de shorts ou roupas de banho, 
por exemplo.

Pergunte, ouça e pro-
cure ajuda: algumas 
orientações simples
Pergunte

Esteja atento aos sinais sutis de que uma criança  
ou adolescente precisa de ajuda. Como um adulto 
de confiança, aprenda a estar atento a esses sinais e  
responda a esses convites sendo “intrometido”. Aqui  
estão algumas dicas simples para conversar sobre o 
comportamento suicida:

Ç Trate com seriedade o que é dito;

Ç Aja com respeito e empatia: transmita que você se 
importa e quer entender e ajudar; 

Ç Adote uma abordagem sem julgamento: entenda 
que o comportamento da criança ou do adolescente 
pode estar sendo a única forma encontrada para lidar 
com a situação;

Ç Certifique-se de que a criança ou adolescente com-
preenda os limites de confidencialidade, pois, se estiver 
em risco de prejudicar a si mesmo/a ou aos outros, a 
confidencialidade não pode ser mantida.

Ouça

Fique totalmente disponível no momento em que uma 
criança ou um adolescente procurar você ou responder 
a um convite para falar mais:

Ç Ouça com atenção de maneira calma e empática;

Ç Tenha os olhos, ouvidos e linguagem corporal abertos 
ao que a criança ou o adolescente tem a dizer, sem julgar 
ou ficar chocado;

Ç Mostre à crianca ou ao adolescente que você ou-
virá primeiro o que ele tem a dizer. Se for necessário 
buscar ajuda de outros profissionais e/ou serviços, 
ofereça apoio.

Procure ajuda

Em alguns casos, você e/ou seu serviço poderá respon-
der às necessidades da criança ou do adolescente. Isso 
inclui encorajá-la/o a conversar com amigos, pais e ou-
tros adultos de confiança sobre seus pensamentos e 
sentimentos. Em outras circunstâncias, você precisará 
buscar apoio adicional18.

No capítulo 2 trataremos das autoagressões no 
ambiente escolar.
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1Qual o papel do SUS na Promoção da 
Saúde e Cultura de Paz nas Escolas?

Acesso à Alimentação 
Saudável
A proteção à oferta de alimentação adequada, duran-

te toda infância e adolescência, é direito garantido ao 

educando, seja dentro do próprio ambiente escolar ou 

no território em que ele reside. Para tal, é preciso que 

a rede de atenção à criança e ao adolescente busque 

e acolha estudantes em risco nutricional. Essa busca 

ativa precisa ocorrer pela gestão escolar, pelas equipes 

de saúde ou de assistência social para inserção em po-

líticas públicas que protejam o público infantojuvenil e 

suas famílias da insegurança alimentar, ou em portu-

guês simples, da fome e desnutrição.

Vale ressaltar que a falta de nutrientes na alimenta-

ção, em especial na primeira infância, pode ocasionar 

atrasos no crescimento e desenvolvimento, com con-

sequências potencialmente irreversíveis na vida adulta. 

Para mais informações acesse o ‘Guia alimentar para 

crianças brasileiras menores de 2 anos’ publicado pelo 

Ministério da Saúde 19 . 

Acesso a Vacinas
Vacinas protegem vidas. Por causa das vacinas mi-

lhões de crianças deixaram de morrer de poliomielite, 

sarampo, meningite entre outras doenças, que trouxe-

ram também muitos sofrimentos e sequelas nas últi-

mas décadas e séculos. O direito das crianças à saúde 

e cuidados está previsto em nossa Constituição Fede-

ral e no Estatuto da Criança e do Adolescente, e não 

pode ser violado. 

A falta de imunização contra a Covid-19 e outras do-

enças graves e fatais pode fazer com que voltem a se 

propagar, ameaçando nossas convivências e vidas. 

Lamentavelmente, no Estado do Rio de Janeiro hou-

ve uma queda de cobertura vacinal contra sarampo, 

caxumba e rubéola de 94% para 56%, entre 2017 e 

202120. Desproteger nossa população infantil contra 

doenças evitáveis significa retirar-lhes o direito humano 

e constitucional prioritário à saúde e à vida.

As 19 vacinas que o SUS oferece gratuitamente a crian-

ças de 0 a 3 anos protegem a elas e a todos nós con-

tra mais de 40 doenças, mas que podem voltar a nos 

ameaçar com a diminuição de crianças imunizadas. O 

mesmo pode ocorrer com adolescentes que deixaram 

de se vacinar. Uma preocupação é a queda de vacinas 

causadoras da meningite meningocócica. A meningite 

é uma doença grave, transmitida pela saliva e por gotí-

culas respiratórias, podendo levar a óbito quem a con-

traia em poucas horas.

A escola é um espaço fundamental de acesso à infor-

mação sobre a importância da vacinação, para chamar 

atenção às datas do calendário vacinal marcado nas 

Cadernetas de Saúde da Criança e do Adolescente e 

das campanhas de vacinação. As escolas podem ser 

também locais de vacinação, havendo anteriormente 

conversa com as famílias. Há muita desinformação e 

fake news sobre vacinas, por isso é fundamental escla-

recer todas as dúvidas da família. A autorização do res-

ponsável do educando é imprescindível, e deve haver a 

possibilidade de acompanhar a criança na vacinação. 

Muitos temos medo é da agulha. Tem crianças, adoles-

centes e adultos que têm um medo maior ou pânico da 

agulha da vacina. Isso deve ser falado à equipe e profis-

sional de saúde que irá vacinar, para juntos encontra-

rem uma maneira segura e acolhedora de imunizar. Um 

abraço da mãe (ou professora escolhida pelo aluno) no 

colo, geralmente ajuda bastante.
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Saúde ambiental                                                                                                     

Promoção da atividade física                                                                             

Alimentação saudável e prevenção da obesidade                                                                                                                        

Promoção da cultura de paz e direitos humanos                                             

Prevenção das violências e dos acidentes                                                   

Prevenção de doenças negligenciadas                                                          

Programa Saúde  
na Escola (PSE)
Assegurar que todas as crianças e adolescentes pos-

sam ser vacinados contra as doenças, tornando se-

gura a convivência no espaço de escolar, foi uma das  

prioridades da promissora parceria entre a saúde e a 

educação há décadas.

A saúde aliada à educação pôde, através da ciência  

que também é aprendida na escola, encontrar formas 

de nos protegermos contra o Coronavírus e reabrirmos 

os espaços educativos com segurança sanitária. O uso 

correto de máscaras, a boa ventilação de ambientes  

coletivos, a higienização das mãos, o isolamento de  

pessoas sintomáticas, a testagem e, em especial,  

o avanço da imunização contra a Covid-19 foram as  

medidas sanitárias que o avanço científico e a boa  

gestão da saúde puderam proporcionar para a reaber-

tura segura das instituições de ensino.

Como fruto dessa fundamental parceria foi criado o 

Programa Saúde na Escola (PSE). Você conhece o PSE 

da sua cidade?

O PSE prevê a execução de ações desenvolvidas entre 

educação e saúde. O Ministério da Saúde define regras 

para que as Secretarias Municipais de Saúde possam 

aprimorar o trabalho da Atenção Primária em Saúde, 

através de ações planejadas em conjunto com as esco-

las públicas cadastradas no PSE. 

Há 13 temáticas que norteiam as ações do PSE:

Verificação da situação vacinal                                                                                   

Saúde sexual e reprodutiva 

e prevenção do HIV/IST                                                                                                  

Prevenção ao uso de álcool, 

tabaco e outras drogas                                                                             

Saúde bucal                                                                                                       

Saúde auditiva                                                                                                  

Saúde ocular                                                                                                  

Prevenção à covid-19                                                                                         
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As Cadernetas de Saúde 
A Caderneta de Saúde da Criança é bem conhecida pela 

população, principalmente pelas mães que a recebem na 

maternidade, com as primeiras anotações sobre a saúde 

do seu bebê. Ela é um instrumento simples e extraordiná-

rio para auxiliar o acompanhamento do desenvolvimento 

da criança até os 10 anos. Na maioria das vezes é utilizada 

como caderneta de vacinação e de medição de peso e al-

tura. Porém, a Caderneta oferece muito mais. Nela, há in-

formações sobre os temas de saúde que mais afetam as 

crianças, como o que oferecer de alimentos para cada faixa 

etária, que responsabilidades uma criança pode assumir, 

quais os maiores riscos de cada fase da infância, entre ou-

tras informações muito relevantes para os seus cuidados, 

incluindo a prevenção de violências.

Você conhece a Caderneta 
de Saúde do(a) Adolescente?

A Caderneta da(o) Adolescente é bem menos conhecida 

que a da Criança. Ela foi elaborada para apoiar adolescen-

tes no processo de autodescoberta e autocuidado. A ca-

derneta é um livreto distribuído por profissionais do SUS e 

disponível on-line aos adolescentes. Ela ajuda a acompa-

nhar as transformações que ocorrem no corpo e a informar 

sobre os seus direitos como adolescente. Traz também di-

cas de como evitar doenças e fala sobre os cuidados que 

precisa ter com o próprio corpo. 

Se você é adolescente, entre 10 e 19 anos, e ainda não tem 

a sua caderneta, peça uma em qualquer unidade de saúde 

do SUS ou acesse pela internet!21

1Qual o papel do SUS na Promoção da 
Saúde e Cultura de Paz nas Escolas?
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O que a Escola 
deve e pode fazer para 
enfrentar violências? 

2
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O PAPEL DA ESCOLA 
NO ENFRENTAMENTO A 
VIOLÊNCIAS E PROMOÇÃO 
DE CULTURA DE PAZ1:
De maneira geral, o entendimento do problema da vio-
lência nas escolas − e as medidas propostas para en-
frentá-lo – costuma se circunscrever aos casos de vio-
lência física e delituosa, como furtos, uso de drogas e 
porte de armas, sem considerar todas as outras dimen-
sões da violência que acontecem no ambiente escolar 
e têm relação direta com os casos mais graves. Outras 
situações, como a criação de normas e regras, as rela-
ções sociais estabelecidas entre os atores (aluno/aluno, 
aluno/professor, professor/professor, professor/direção, 
professor/família) e destes com o espaço, também in-
terferem no cotidiano escolar e devem ser repensadas.

As respostas aos problemas tendem a se basear em es-
tratégias exclusivamente reativas e repressivas, como o 
fechamento da escola, a instalação de câmeras, de-
tectores de metais e outros mecanismos de vigilância 
e controle, além da solicitação, algumas vezes desne-
cessária, da presença policial. Tais medidas raramente 
se mostram eficazes para evitar a ocorrência de novos 
delitos e não promovem mudanças na forma como as 
relações estão estabelecidas no espaço escolar, geran-
do mais conflitos violentos e chocando-se com a con-
cepção da escola: um espaço de todos, da democracia, 
da diversidade e da integração.

Na discussão sobre violência nas escolas, é comum bus-
car um único responsável pelo problema e, portanto, por 
sua solução: a escola culpa a família, a família diz o mes-
mo da escola, que por sua vez aciona a polícia ou uti-
liza recursos repressivos, e baseados na exclusão, para 
resolver os conflitos violentos e os casos de indisciplina. 
Se a violência é um problema tão multifacetado, por que 
delegar sua solução a uma única instituição? E por que 
esperar que essa solução seja pautada somente no for-
talecimento do controle e da fiscalização, sem conside-

rar a construção de uma cultura e de valores que esti-
mulem a convivência pacífica e democrática na escola?

Pesquisas feitas em escolas das metrópoles brasileiras 
que obtiveram êxito em suas propostas, foi possível ob-
servar princípios comuns que nortearam as ações.

A pesquisa “A Convivência como Valor nas Escolas 
Públicas: Implantação de um Sistema de Apoio entre 
Iguais”, investigou os desafios dos estudantes ao con-
viver na escola e nos ambientes virtuais. O estudo foi 
finalizado em 2022 e levanta dificuldades durante e 
após a pandemia. Defende que as equipes de ajuda 
são a melhor maneira de solucionar o bullying e apoiar 
quem experimenta sofrimento emocional2. 

Cultivando o conviver

Dez recomendações da pesquisa A Convivência como 
Valor nas Escolas Públicas: Implantação de um Siste-
ma de Apoio entre Iguais.

Ç Fazer um diagnóstico do clima e da convivência  
       escolar: conhecer, enfrentar e transformar;

Ç Construir um plano para a convivência;
       Incluir novas dimensões do clima relacional e da 
       convivência (como cyber-relações e interpessoais);

Ç Elaborar um plano intencional de trabalho com as 
       questões emocionais;

Ç Promover uma ciberconvivência respeitosa;

Ç Oferecer acolhimento para crianças e adolescentes   
       na escola, na família e na rede de proteção;

Ç Formar professores e ter políticas públicas  
       para a convivência;

Ç Enfrentar novos desafios e novas temáticas 
       (como brigas em ambientes virtuais);

“O comportamento desviante é aquele que as 
pessoas rotulam como desviante.”

Howard Becker

“O processo para se fazer um criminoso é de rotular, 
definir, identificar, segregar.”

Frank Tannenbaum
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Ç Valorizar a importância dos pares;

Ç Reconhecer a importância do método científico3.

12 Estratégias de 
Prevenção das 
Violências nas Escolas4

Princípios:

Ç Apoio e participação de todos os membros da comu-
nidade escolar – direção e equipe técnica, funcionários, 
estudantes, professores, família e comunidade – na 
realização do diagnóstico dos problemas da escola, no 
planejamento, na execução e na avaliação das ações.

Ç Estratégias baseadas no diálogo, que levam em con-
ta a valorização das respostas coletivas e a divisão de 
responsabilidades entre todos os atores escolares.

Com base nesses princípios, nas ações dentro e fora do 
Brasil e na dinâmica da vida escolar, indicamos a seguir 
temas e estratégias que podem contribuir para promo-
ver a convivência pacífica nas escolas:

1. Construção Coletiva das Normas e
Regras de Convivência Escolar

As normas e regras são preceitos fundamentais para o 
convívio social em qualquer instituição onde pessoas 
com visões e perfis distintos se relacionam. Elas tanto 
podem ser positivas no estabelecimento de uma con-
vivência harmoniosa quanto desencadeadoras de situ-
ações violentas.

Nas instituições escolares isso não é diferente: respeito 
aos horários, observância a regras de comportamento 
em sala de aula e no pátio, uso do espaço físico fora do 
horário de aula, entre outras, são questões que reque-
rem um conjunto de regulamentos para que haja um 
melhor aproveitamento e respeito entre todos. O papel 
desempenhado pela instituição escolar, suas normas, 

regras e esferas de poder influenciam diretamente a 
convivência e o clima estabelecido em seu ambiente.

Ao não envolver representantes dos diferentes segmen-
tos da comunidade escolar na discussão e na concep-
ção dessas normas, elas se tornam frágeis e acabam 
sendo descumpridas, pois muitos não entendem ou não 
veem sentido na sua existência. Assim, a escola perde o 
apoio para legitimar e fazer valer os direitos individuais 
e coletivos. O vácuo deixado por essa perda gera dis-
putas de poder entre direção e estudantes, professores  
e estudantes, estudantes e estudantes, funcionários e 
estudantes e até entre a escola e os moradores do en-
torno. Para determinados desvios de conduta, será mes-
mo necessário utilizar sanções. No entanto, para que  
elas sejam legítimas, suas regras devem ser claras  
e transparentes e não devem excluir o diálogo entre  
as partes envolvidas.

Uma das formas de criar condições para que os repre-
sentantes de todos os segmentos da comunidade es-

vale ler
“Educar para a Convivência: a Gestão de 
Conflitos na Escola”, de Maria Isabel da Sil-
va Leme. Artigo disponível na revista Educação 
Grandes Temas – Violência e Indisciplina. Editora 
Segmento, 2007.

vale assistir
“Pro Dia Nascer Feliz”, de João Jardim. Flagra 
o dia a dia dos alunos e professores em seis es-
colas de Pernambuco, São Paulo e Rio de Janeiro. 
As entrevistas são intercaladas com sequências 
de observação do ambiente das escolas (salas 
de aula, pátios, conselhos de classe).
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colar participem e se envolvam na construção de regras 
de convivência, são os mecanismos de gestão da pró-
pria escola como, por exemplo, o Conselho de Escola e  
a Associação de Pais e Mestres ou a criação de outros 
fóruns participativos.

Dicas:

Ç Realizar as reuniões no espaço e horário mais favo-
ráveis à participação;

Ç Envolver e motivar a participação de todos os mem-
bros da comunidade escolar (familiares, alunos, pro-
fessores e funcionários), dando atenção àqueles que 
estão distantes ou indiferentes;

Ç Estabelecer as diretrizes da escola com base na “eco-
nomia normativa”, ou seja, manter as regras que são re-
almente indispensáveis, acompanhadas da discussão 
intensiva das normas com todos os atores relacionados
ao ambiente escolar;

Ç Organizar os encontros não apenas para divulgar in-
formações, mas para que sejam um espaço de discus-
são e troca de ideias, saberes e propostas;

Ç Criar formas de disseminação dessas regras e nor-
mas entre toda a comunidade escolar.

2. Polícia e Guardas nas Escolas

A presença e a atuação das polícias e guardas munici-
pais nas escolas não são um consenso entre a comu-
nidade escolar. Para alguns, é a alternativa mais viável 
para os problemas de violência. Outros, ao contrário,  
criticam sua atuação, reconhecendo os limites dos 
agentes de segurança pública e valorizando a atuação 
do corpo escolar.

Apesar de ser uma questão delicada, algumas estra-
tégias e recomendações podem ser adotadas para a 
discussão da entrada ou não dos agentes de segurança 
pública no ambiente escolar. 

2O que a Escola deve 
e pode fazer?

 leia mais

Em outubro de 1996, o 22º batalhão da PM de 
Belo Horizonte propôs estratégias de proteção 
às escolas circunscritas à sua área de ação, con-
clamando diretores, professores, pais, alunos e 
outros representantes da comunidade para par-
ticipar da implantação de um programa que ficou 
conhecido como “Anjos da Escola”. Seu objetivo 
era proteger as escolas para a “melhoria das con-
dições de ensino e aprendizagem”, o que significa, 
de certa forma, uma percepção de que a seguran-
ça é um dos itens necessários para que se desen-
volvam ações educativas na escola.

O programa abre-se para intervenções não restritas 
ao âmbito escolar, procurando abranger seu entor-
no. As atividades de proteção englobam a melho-
ria do sistema público de iluminação próximo da 
escola, a otimização da segurança do trânsito, um 
melhor acesso às escolas mediante a desobstru-
ção das ruas utilizadas para o deslocamento dos 
alunos e a limpeza dos lotes ao redor das escolas.

A iniciativa do 22º batalhão levou à adoção de 
políticas mais amplas e abrangentes.

Foi com base nela que se criou o primeiro banco 
de dados oficiais para coletar informações sobre 
a violência escolar no Estado de Minas Gerais, ou 
seja, a iniciativa deixou de ser do batalhão para 
se incorporar à Secretaria de Segurança Pública.

“Iniciativas Públicas de Redução da Vio-
lência Escolar no Brasil”, de Luis Alberto 
Gonçalves Oliveira e Marilia Pontes Sposito. 
Cadernos de Pesquisa, n. 115, 2002.

Disponível em:
http://www.scielo.br/scielo.php?pi-
d=S0100-15742002000100004&script=s-
ci_arttext&tlng=es
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Dicas:

Ç Acionar a polícia apenas em casos de crime e atos 
qualificados no Código Penal (como extorsão, roubos, 
furtos, tráfico de drogas, porte de armas etc.) e não para 
resolver conflitos dentro dos muros da escola. A institui-
ção educacional precisa criar estratégias pedagógicas 
para resolver problemas como brigas, agressões e insul-
tos, uma vez que esses conflitos podem ter sido gerados 
pela ausência de limites mais claros entre os direitos e 
deveres dos atores da comunidade escolar.

Ç Aproximar policiais, guardas e comunidade escolar 
em discussões sobre temas pertinentes ao ambiente es-
colar, como cuidados com o espaço, atividades de lazer 
e cultura, uso de drogas, procurando desenvolver ações 
conjuntas com foco na prevenção da violência e na pro-
moção da convivência.

Ç Contar com um policiamento preventivo e comuni-
tário que iniba as violências nos arredores das escolas.

3. Ressignificação do Uso do 
Espaço Escolar

Os atos de vandalismo, como depredações de carteiras 
e lousas, banheiros sujos e pichações figuram entre os 
principais problemas relatados pelas escolas, e são uma 
das causas de maior desperdício de recursos públicos 
destinados à educação. Equipamentos destruídos ou 
em mal estado no interior e no entorno da unidade es-
colar − como ponto de ônibus, iluminação e até faixa de 
pedestre mal conservada ou sem sinalização − afetam
a segurança e o bem-estar das pessoas.

Mudanças nos ambientes físicos geram transformações 
de atitudes e comportamento: as pessoas passam a va-
lorizar e também a cuidar do espaço contribuindo para 
sua conservação.

As estratégias para promover a ressignificação do uso 
do espaço estão calcadas em uma proposta pedagógi-
ca que pretende recuperar ou construir entre os partici-
pantes da vida escolar o sentimento de pertencimento 
àquele local e, portanto, maior cuidado e proteção.

Estratégias:

Ç Realização de obras de infraestrutura e recuperação 
dos materiais e equipamentos depredados da escola 
com participação de estudantes, familiares, moradores 
do bairro, funcionários e professores.

Ç Solicitar aos órgãos públicos responsáveis a reforma 
dos equipamentos danificados.

Ç Negociar e propor regras conjuntas para utilização 
dos equipamentos escolares, como a quadra poliespor-
tiva, entre estudantes na hora do intervalo e moradores 
no horário extra-aula.

Ç Propor atividades entre jovens que valorizem expres-
sões artísticas como grafite, muralismo e pinturas em 
lugar da pichação.

4. Gestão Inovadora: Direção, Equipe Téc-
nica e Funcionários

No cotidiano das escolas é comum encontrar o diretor 
exercendo uma variedade de funções e papéis. Ao mes-
mo tempo em que é responsável por responder pelas 
obrigações de ordem administrativa, foca sua atenção 
nos conflitos existentes no âmbito escolar. Mas não 
cabe apenas ao diretor resolver todos os problemas 
que acontecem na escola, ser o único responsável por 
todos os conflitos estabelecidos na relação entre os  
atores ou apenas delegar para outros. Cabe à direção  
estar preparada para criar condições que atribuam 
a todos a corresponsabilidade de forma consciente,  
partilhada e solidária.

A direção conta com uma equipe técnica e um corpo de 
funcionários para tratar de questões administrativas, bu-
rocráticas e mesmo de caráter relacional. Nesse ponto 
há outro problema, pois nem sempre eles estão capaci-
tados para lidar e atender o público, como, por exemplo, 
os jovens e familiares. Os funcionários e a equipe técnica 
são vistos em muitos casos pela família, estudantes e 
comunidade como os responsáveis diretos pelo cumpri-
mento das regras e normas. E, por esse motivo, é comum 
que os conflitos e tensões surjam dessa relação.
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Outro aspecto é a maneira como o diretor exerce sua 
autoridade na relação com professores, comunidade  
e estudantes. Em inúmeros relatos constata-se um 
distanciamento e uma falta de diálogo entre o corpo  
diretivo, de um lado, e alunos, comunidade e até pro-
fessores, do outro. Para alguns estudantes, a diretoria 
não somente deixa de reconhecê-los como sujeitos de  
direitos, mas desrespeita suas representações e descon-
sidera suas percepções.

A autoridade da direção só será legítima e respeitada 
se houver a participação de outros membros na cons-
trução da gestão escolar, nas regras e normas, conforme 
abordamos, incluindo no currículo escolar temas que 
desenvolvam competências para a vida social.

Estratégias:

Ç Disposição do diretor para assumir um papel articu-
lador dos diferentes atores do espaço escolar (profes-
sores, funcionários, alunos, familiares e outros atores) 
de forma a mobilizá-los para a mudança de situações 
críticas e a construção de projetos coletivos.

Ç Estabelecer mecanismos de aproximação e diálogo 
entre todos os atores da comunidade escolar.

Ç Inserir no Projeto Político Pedagógico e Horário de 
Trabalho dos Professores temas como cultura de paz, 
prevenção da violência, mediação de conflitos e formas 
de combater discriminações.

2
 Projeto Corre Beco
Desenvolvido no Colégio Estadual Renan Baleeiro 
(Salvador – BA), o Projeto Corre Beco foi idealizado 
pela vice-diretora e desenvolvido de forma interdisci-
plinar pelos professores, alunos, funcionários e dire-
ção. Tem como objetivo dar oportunidade aos alunos 
de conhecer e valorizar sua comunidade, sua cultura, 
sua identidade, sua história, assim como a diversida-
de do patrimônio natural e do histórico étnico-cul-
tural, contextualizando esses conhecimentos para 
permitir maior possibilidade de inserção, intervenção 
e transformação social.

Antes do projeto, a direção da escola mudou quatro 
vezes em um período de seis meses. A relação com 
a comunidade era bastante conflituosa e os policiais 
estavam presentes o tempo todo na escola.

O primeiro passo para mudar esse clima foi construir 
uma proposta pedagógica baseada em metodologia 
de arte-educação. Como a comunidade escolar era 
quase em sua totalidade formada pela população 
afrodescendente e a escola está localizada em área 
remanescente de Quilombo, optou-se por focar na 

questão da identidade. Outra ação foi uma conversa 
com o batalhão de polícia para que a presença policial 
constante fosse substituída por uma ronda escolar. 
Foram firmadas parcerias com instituições de ensi-
no superior, ONGs e poder público para desenvolver 
atividades de extensão para todas as faixas etárias 
em temas como gravidez na adolescência, gênero  
e diversidade, linguagens, códigos e suas tecnologias. 
Por fim, contratou-se uma terapeuta que realizou  
um trabalho com os professores, funcionários e  
direção tratando de autoestima, afetividade, estresse  
e inter-relacões.

Segundo representantes da instituição, os princi-
pais resultados dessa iniciativa foram: elevação da 
autoestima da direção, professores, funcionários e 
estudantes; melhoria do ensino e da aprendizagem 
e elevação dos índices de aprovações; diminuição 
da evasão escolar, de licenças e atestados médicos 
por professores e funcionários, e da gravidez na ado-
lescência; maior afetividade entre professores, alu-
nos e funcionários e com a escola; busca por maior  
qualificação profissional (pós-graduações, cur-
sos, capacitações, congressos) e participação dos  
adolescentes em fóruns.

O que a Escola deve 
e pode fazer?
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Ç Oferecer cursos de capacitação específica de funcio-
nários, direção e equipe técnica para lidar com jovens e 
comunidade com foco na resolução pacífica de conflitos 
e convivência escolar.

Ç A direção e a equipe técnica da escola devem criar 
condições para identificar os alunos com dificuldades de 
aprendizagem e de sociabilidade e intervir antes que os 
conflitos se concretizem.

5. Valorização da Representatividade 
Estudantil

A escola desempenha um papel marcante na história de 
vida dos jovens. No cotidiano escolar, uma multiplicidade 
de experiências é vivida e compartilhada entre os jovens 
e com professores, diretores e funcionários. Exerce tam-

bém uma função fundamental na formação individual e 
social dos jovens, na construção de sua personalidade e 
identidade. Como parte integrante e indissociável desse 
cotidiano devemos considerar os variados processos de 
conflitos e cooperação entre os jovens e destes com o 
mundo adulto.

Estudantes e a Escola

Em muitos casos, a frustração que o aluno estabe-
lece com a escola está na não realização de suas 
expectativas diante daquilo que é oferecido pela 

instituição, tanto no que se refere aos conteúdos for-

mais como na maneira pela qual suas opiniões são 

recebidas e tratadas pela diretoria, professores e fun-

cionários. Sua vontade é ser protagonista, fazer ou-

vir sua voz e ter espaços para mostrar e desenvolver 

suas capacidades. A escola precisa levar tais desejos 

e sentimentos em consideração e oferecer ao aluno 

diferentes oportunidades de realização.

Muitas vezes esses embates significam um choque de 

interesses e visões. Observa-se, por exemplo, uma con-

tradição entre o que professores e membros da direção 

acham que deve ser – ou o que é aceito socialmente – e 

a realidade, ou seja, os interesses dos estudantes e as 

suas maneiras de ser e se comportar, negando e proibin-

do, portanto, símbolos específicos dessa fase da vida. 

Um exemplo comum é a proibição de certos itens e for-

mas de vestimenta típicos da juventude.

Uma das maneiras de enfrentar tais dificuldades é in-
centivar e valorizar a organização dos estudantes na es-
cola, criando e/ou fortalecendo canais de participação 
como, por exemplo, grêmios estudantis.

O grêmio estudantil é a organização que representa os 
interesses dos estudantes na escola, permitindo que 
os alunos discutam, criem e fortaleçam inúmeras pos-
sibilidades de ação, tanto no próprio ambiente escolar 
como na comunidade. O grêmio é também um impor-
tante espaço de aprendizagem, cidadania, convivência, 
responsabilidade e de luta por direitos. Contribui para 

você sabia?
A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional. 
Com base nela, estão garantidas a criação de pelo 
menos duas instituições: a Associação de Pais e 
Mestres e o Grêmio Estudantil, cabendo à direção 
da escola criar condições para que os alunos se 
organizem no Grêmio Estudantil. A lei determina 
ainda a criação do Conselho de Classe e Série.

leia mais
“Mediação de Conflitos”, de Marina Alcalay. 
Governo do Distrito Federal. Secretaria de Estado 
da Educação. Ritla, 2009 - Cartilha de Mediado-
res: como montar este projeto na minha escola?

Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/exposicoes/so-
ciedade/publicacoes/noos/proj_esc_azul.pdf
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aumentar a participação dos estudantes nas ativida-
des de sua escola, junto com pais, funcionários, profes-
sores, coordenadores e diretores – da programação à 
construção das regras dentro da escola.

6. Mediação de Conflitos na Escola

A mediação é a intervenção de um terceiro – um es-
pecialista – no conflito entre duas partes que não  
alcançam, por si mesmas, um acordo nos aspec-
tos necessários para restaurar uma comunicação. É  
importante o reconhecimento da responsabilidade  
individual no conflito.

Tal prática pode ser instaurada no interior da escola, 
em especial nos próprios grupos de alunos, a fim de 
criar responsabilidades e tentar satisfazer as necessi-
dades dos jovens mediante o desenvolvimento de um 
ambiente solidário, humanista e cooperativo. O media-
dor pode ser um ou dois alunos, um professor, alguém 
respeitado na comunidade escolar. Ele pode ser esco-
lhido democraticamente, passar por uma prova ou ser  
indicado pelo corpo docente como apto para realizar  
o papel de mediador.

Essa técnica implica uma escuta atenta, uma troca de 
pontos de vista e o desenvolvimento de técnicas de co-
operação e negociação. A vantagem da mediação so-
bre outros métodos é que se chega pacificamente a um 
acordo que satisfaz as partes envolvidas no conflito, 
uma vez que foi alcançado pelos próprios interessados 
na questão. A maioria dos alunos prefere ser julgada 
por seus colegas do que por uma instituição, quando o 
problema não é de natureza penal.

7. Relação entre Estudantes e Professores

Segundo pesquisa coordenada por Miriam Abramo-
vay, realizada em instituições escolares da rede pública  
do Distrito Federal, um indicativo de bom clima  
escolar segundo os estudantes é a relação de  
afeição, confiança, amizade e respeito estabelecida  
entre eles e os professores.

Na sala de aula, há situações em que se desenrolam in-
trincados processos de negociação entre alunos e pro-
fessores que muitas vezes acabam em xingamentos, 
desrespeito e até agressões. Grande parte delas encon-
tra sua origem nas relações de poder estabelecidas em 
sala de aula, marcadas pela diferença de papéis. O pro-
fessor é uma autoridade e deve ser respeitada como 
tal. No entanto, ele não pode esquecer de seu papel, 
tornando-se promotor de violência, como vemos em 
casos de humilhações de alunos ou na construção uni-
lateral de regras de convivência na sala de aula, que 
apenas os alunos devem respeitar.

Isso é um sintoma claro de perda de comunicação e di-
álogo entre as duas partes. Portanto, uma das primeiras 
ações para se obter um ambiente harmonioso é criar 
regras de convivência dentro da sala de aula pactuadas 
por todos, em que o limite e o papel de cada um é pre-
viamente estabelecido. Para assegurar que tais normas 
sejam cumpridas por todos, vale divulgá-las e, sempre 
que oportuno, resgatá-las.

Outra ação está na criação e/ou fortalecimento do Con-
selho de Classe. O Conselho reúne supervisores, orien-
tadores, professores e alunos para discutir a aprendi-
zagem, seus desempenhos e avaliações. No conselho 
de classe, mais do que saber se o aluno será aprovado 
ou não, objetiva-se encontrar os pontos de dificuldade 
tanto do aluno quanto da própria instituição de ensino. 
Dessa forma, busca-se a reformulação nas práticas es-
colares com base nas reflexões geradas pela discussão 
em conselho de classe. Além disso, compartilham-se 
informações sobre a classe e sobre cada aluno para 
embasar a tomada de decisões e melhorar o processo 
de ensino-aprendizagem.

Estudantes em Liberdade Assistida

A liberdade assistida é uma medida socioeducativa que 
prevê a reinserção social de adolescentes e jovens que 
cometeram atos infracionais. Por lei, uma de suas ati-
vidades obrigatórias é frequentar as aulas em escolas 
públicas, com o acompanhamento de um orientador, 
que, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente 

2O que a Escola deve 
e pode fazer?
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(ECA – Lei 8.069/90), deve promover socialmente o 
adolescente e o jovem com sua família e a comunidade, 
supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar, 
agenciar sua formação profissional e sua inserção no 
mercado de trabalho, e apresentar relatório sobre o caso.

Os desafios são a integração e a participação desses 
adolescentes e jovens na vida escolar. Há dificuldades 
na relação cotidiana estabelecida com outros membros 
da escola. Muitas vezes, os estudantes em liberdade as-
sistida são vistos como bandidos ou aqueles que vão 
minar as relações saudáveis e atrapalhar os outros alu-
nos. Além disso, constata-se a ausência ou a dificuldade 
do acompanhamento por parte do orientador, a falta de 
conhecimento sobre as atribuições e responsabilidades 
desse jovem por parte dos docentes e da equipe técnica 
da escola e vice-versa.

Recomendações para que esses estudantes
sejam inseridos no ambiente escolar:

Ç Descriminalizar a visão que se tem desses estudan-
tes por parte dos professores, da direção e dos próprios 
colegas, por meio da discussão nas escolas sobre liber-
dade assistida.

Ç Capacitar os docentes e a direção sobre o papel de 
cada instituição pública na liberdade assistida e a apro-
ximação com as autoridades públicas que trabalham 
diretamente com os jovens.

Ç Fomentar a participação dos estudantes em liberda-
de assistida nas atividades de integração desenvolvidas 
pela escola, fazendo com que ela seja parte da sua rede 
social e seja representativa em sua vida

Ç Estabelecer, nos órgãos competentes, um sistema 
eficaz de segunda chance aos jovens em liberdade as-
sistida, para que frequentem programas compensató-
rios que lhes tragam esperança e incentivo.

8. Valorização dos Professores

Os relatos e reivindicações de professores(as) da rede 
de pública de ensino tratam de uma rotina de trabalho 

marcada por carências e sobrecargas. Por um lado, ci-
tam os baixos salários, as péssimas condições de infra-
estrutura, a falta de autonomia e apoio para o desen-
volvimento de projetos e de formação para lidar com 
dificuldades do cotidiano escolar. Por outro, citam as 
salas de aula lotadas, sobrecarga de funções e traba-
lhos burocráticos.

A combinação dessas condições afeta diretamente sua 
vida pessoal e, obviamente, suas relações nas unida-
des escolares que, como vimos nas seções anteriores, 
nem sempre são harmoniosas. No entanto, segundo 
pesquisa da UNESCO, quando construída com respei-
to, companheirismo e cumplicidade, essa relação deixa 
lembranças para o resto de suas vidas.

Assim como outros atores escolares, o docente é peça-
-chave na construção de um bom clima escolar. Desse 
modo, sua valorização deve estar pautada em ações 
capazes de gerar climas de satisfação profissional ca-
racterizados por acolhimento, suporte e condições para 
desenvolver seu trabalho.

Estratégias:

Ç Criar mecanismos e canais de ampliação da partici-
pação dos professores nas decisões das escolas, apro-
ximando-os da direção e da equipe técnica.

Ç Dar apoio psicológico por meio de parcerias com 
equipamentos públicos de saúde e entidades profissio-
nais e de ensino superior.

você sabia?
Em uma escola pública do extremo norte de São 
Paulo foi realizada uma parceria com uma Facul-
dade de Psicologia para desenvolver um projeto 
de escuta e acolhimento dos professores. Uma 
vez por semana uma equipe de psicólogos ouve os 
professores e dá sugestões psicossociais.
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Ç Dar maior autonomia para o desenvolvimen- 
to de projetos específicos, como, por exemplo,  
atividades extraclasse.

Ç Dar oportunidade de formação continuada a fim 
de que o professor possa atualizar-se para enfrentar o 
cotidiano. Nos horários de trabalho pedagógico, focar 
a formação em temas com os quais os docentes não  
estão familiarizados e que podem auxiliá-los em 
conflitos dentro da sala de aula, como, por exemplo,  
mediação de conflitos.

Ç Estimular a aproximação entre professores  
e estudantes.

9. Importância da Participação da Família e 
da Comunidade

A dificuldade na definição de limites, do papel e das res-
ponsabilidades da escola e da família na educação dos 
jovens compromete o diálogo e a aproximação dessas 
duas instituições.

O que não se percebe é que ambas as instituições de-
vem desempenhar papéis não antagônicos, mas inter-
dependentes e complementares, baseados em relações 
de respeito e cooperação. Essa aproximação pode aca-
bar fortalecendo ações conjuntas para tratar de proble-
mas cotidianos.

Sugestões para criar ou fortalecer 
o vínculo com a família:

Ç Revisão do conceito de família mediante aceitação 
pela escola de outros tipos de configurações familiares, 
além das figuras materna e paterna. Em muitos casos, 
avós, irmão/irmã mais velhos são os responsáveis pe-
los adolescentes.

Ç Adotar estratégias variadas para atrair a família em 
outras atividades na escola, também como forma de 
evitar que os pais ou responsáveis sejam chamados so-
mente em situações negativas ou constrangedoras.

2
 Programa Escola 
Aberta
Foi criado com base na constatação feita pela 
UNESCO de que os índices de violência envol-
vendo jovens são maiores nos fins de semana. 
Assim, foi criado o Programa Abrindo Espaços 
que, mais tarde, foi assumido pelo Ministério da 
Educação, com a ampliação dos seus objetivos: 
além de promover espaços alternativos de lazer, 
educação, informação e cultura para os jovens e 
suas comunidades, o programa visa construir a 
cultura da paz, integrar a escola e a comunidade e 
melhorar a qualidade da educação.

A proposta central é proporcionar aos alunos e 
às suas comunidades espaços alternativos para 
o desenvolvimento de atividades de cultura, es-
porte, lazer, geração de renda, formação para a 
cidadania e ações educativas complementares 
durante o fim de semana.

Seu foco prioritário são os jovens.

As atividades são realizadas por meio de oficinas 
cujos temas são selecionados pela comunidade. 
As mais comuns são as oficinas de hip-hop, capo-
eira, futebol, artesanato, dança, entre outras.

Em geral, os “oficineiros” responsáveis pelas ati-
vidades são talentos que residem na vizinhança. 
Dessa maneira, o Programa Escola Aberta estrei-
ta as relações entre escola e comunidade e pre-
tende reduzir a violência na comunidade escolar, 
promovendo o protagonismo juvenil.

Leia mais:
https://www.unesco.org/archives/multime-
dia/document-4711

O que a Escola deve 
e pode fazer?
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Ç Troca constante de informações sobre o andamento 
da vida escolar.

As condições sociais dos bairros onde as escolas estão 
localizadas afetam diretamente seu cotidiano, as rela-
ções e a percepção sobre segurança dos membros da 
comunidade escolar.

Em muitos territórios, as escolas são uma das poucas 
instituições públicas de lazer, cultura e ponto de encon-
tro. Por esse motivo, a unidade escolar torna-se refe-
rência e é procurada diariamente pelos moradores, em 
sua maioria jovens. Como se sabe, essa relação nem 
sempre é harmoniosa.

Como já observado, muitas escolas que obtiveram  
sucesso na construção de um ambiente pacífico op-
taram por se aproximar e abrir o diálogo com os mo-
radores do entorno, demonstrando que a escola deve  
ser valorizada como fundamental no processo de  
construção da cidadania.

Sugestões:

Ç Desenhar estratégias de aproximação com a comu-
nidade privilegiando uma linguagem simples, de fácil en-
tendimento, que promova a socialização e a convivência.

Ç Aproximar a escola da comunidade entendendo 
suas vulnerabilidades, limites e potencialidades.

Ç Promover atividades de que a comunidade possa 
participar e com a qual possa contribuir.

Ç Dialogar com as famílias sobre a necessidade de 
limitação e controle do uso de internet pelas suas 
crianças e adolescentes. Apresentar estudos que de-
monstram como o uso diário e prolongado de telas 
afetam o desenvolvimento e saúde, assim como a 
falta de controle pode expô-los a sofrer ou mesmo 
praticar violências.

10. Promoção da Cultura de Paz 
nas Escolas

Como vimos nas ações, projetos e sugestões apontados até 
agora, as estratégias das escolas para enfrentar a violência 
variam de acordo com os problemas enfrentados em cada 

Monitoramento Parental, Controle Parental, Vigi-
lância Parental na Internet, esses termos tem sido 
repetidos e significam a mesma coisa, referem-se 
ao controle que os responsáveis por crianças e/ou 
adolescentes podem, e  precisam, exercer sobre o 
uso da internet. Como? No próprio aplicativo ou 
rede social de acesso infantojuvenil, deve haver no 
campo das ferramentas ou configurações a opção 
de “controle parental”. Há também aplicativos que 
podem ser instalados no celular, tablet ou compu-
tador de uso da criança e/ou adolescente. Essas 
formas de monitoramento oferecem opções de 1)
filtros de conteúdo, podendo bloquear conteú-
dos adulto, preconceituosos e de estímulo a violên-
cias contra si, outros e crimes de ódio. 2) controle 
de tempo de uso, 3) rastreamento de localiza-
ção de onde a criança ou adolescente está com 
seu celular ou tablet. Em levantamento informal 
que o Hebiatra (médico de jovens), Felipe Fortes, 
fez em sua página de rede social destinada à pro-
moção da saúde adolescentes, verificou que: o Fa-
mily Link do Google, a função de controle parental 
dos aparelhos da Apple, o Qustodio Kids são os 
mais utilizados entre os seus respondentes. Fortes, 
que trabalha também com pesquisa e assistência 
médica no Núcleo de Estudos de Saúde do Adoles-
cente (NESA/UERJ), enfatiza em suas orientações 
às famílias de que controlar o uso da internet de 
seus filhos não significa invadir a privacidade, mas 
sim compara-se a “não deixar um filho adolescen-
te sozinho no centro de uma cidade desconhecida 
sem nenhum tipo de cuidado, não podemos deixar 
nossos jovens sozinhos no mundo virtual”.

O que é Controle Parental?
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lugar. Esse é um ponto-chave quando se pensa em ações 
de prevenção da violência: entender as dinâmicas de cada 
local, em vez de simplesmente replicar modelos, e então 
desenvolver ações relacionadas a essas dinâmicas.

Ainda que a especificidade de cada escola deva ser le-
vada em conta, há um eixo comum que perpassa todos 
os pontos abordados na cartilha e diz respeito ao papel 
da escola na promoção da cultura de paz, entendida 
como um modo de pensar e agir que respeita a diversi-
dade, o diálogo e a negociação como estratégias para 
a resolução dos conflitos, e que rejeita qualquer tipo de 
violência no ambiente escolar.

Considerar estratégias de fortalecimento da cultura de 
paz com foco na juventude é muito importante, pois 
muitas vezes o envolvimento dos jovens com a violên-
cia – mesmo a violência letal – está relacionado a uma 
cultura que legitima comportamentos, atitudes e valo-
res, reforçando estigmas, estimulando a intolerância e 
a violência como a única forma de se adquirir respeito 
e poder. Por isso, trabalhar a cultura de paz e as ações 
de desnaturalização da violência no ambiente escolar é 
essencial para promover o questionamento desses va-
lores e atitudes e contribuir para a convivência segura. 
Nesse sentido, vale destacar o papel dos educadores 
e de todos os atores escolares no estímulo à reflexão 
crítica, à adoção de comportamentos não violentos e à 
valorização da mediação de conflitos e do diálogo.

Outro aspecto que merece atenção é a forma pela 
qual os jovens muitas vezes utilizam símbolos rela-
cionados à violência para serem validados e respeita-
dos perante seu grupo − e isso também pode e deve 
ser trabalhado dentro da escola. Um exemplo claro é 
a valorização e porte de armas de fogo (mesmo que 
proibido por lei) no ambiente escolar. As armas car-
regam um valor simbólico muito forte na sociedade, 
especialmente no imaginário dos jovens, que as asso-
ciam a poder, virilidade e defesa pessoal.

Apesar de não figurar entre as principais ocorrências 
de violência nas escolas, a presença e o uso de armas 
no ambiente escolar devem ser trabalhados. Segundo 
dados da Organização Mundial de Saúde, as armas de 
fogo são a principal causa de morte entre jovens de 15 a 
24 anos. Além do mais, quando as armas de fogo estão 

presentes em situações de briga e desentendimentos, 
aumentam muito a sensação de insegurança e a chan-
ce de esses conflitos terminarem em morte violenta.

Estratégias:

Ç Desenvolver uma campanha de repúdio à violência e 
ao uso das armas por adolescentes e jovens.

Ç Desenvolver, junto com os alunos, materiais de co-
municação sobre o tema (filmes, cartazes, folders, spots 
para rádio, e outros) que possam ser disseminados para 
outros adolescentes e jovens.

Ç Mobilizar grupos de jovens para discussões e/ou ou-
tras dinâmicas (teatro, dança) que podem estar foca-
das, por exemplo, no uso da arma e na “cultura do ma-
chão”, promovendo a reflexão e o questionamento sobre
a cultura da violência. Essas ações devem atrair tanto os 
jovens homens como as jovens mulheres, que acabam 
muitas vezes contribuindo para a valorização do “mas-
culino, forte, que usa arma”.

Ç Realizar um pacto coletivo com os diversos atores 
(escolares e externos, como a polícia, os guardas e a se-
gurança privada), estimulando a desvalorização de com-
portamentos violentos e da presença de armas na escola.

2O que a Escola deve 
e pode fazer?

você sabia?
Em Porto Alegre, no ano 2000, foi promulgada
a Lei Municipal nº 8.541 que instituiu o Programa de 
Prevenção da Violência nas escolas da rede munici-
pal de ensino. Além disso, foi criado o Fórum Munici-
pal de Prevenção da Violência, integrado por diversos 
representantes: Ministério Público, Conselho Tutelar, 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, e associações da sociedade civil.
Esse fórum promoveu eventos e atividades, entre elas 
a formação de oficinas destinadas a gerir os conflitos 
a fim de capacitar profissionais da rede a desenvolver 
novas ações nas unidades escolares.
Leia mais:
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/507965/lei-
-8541-00-porto-alegre-rs
http://www.educacionenvalores.org/10-pontos-pa-
ra-a-prevencao-da.html
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11. Escola e a Rede de Proteção Social

A escola não é uma instituição isolada, desconectada 
do contexto social na qual está inserida. Muitos dos 
problemas sociais presentes nas comunidades do en-
torno acabam, direta ou indiretamente, refletindo no 
cotidiano da vida escolar. Por esse motivo, ela não deve 
se ausentar de sua responsabilidade na formação de 
seus estudantes também em aspectos da vida social. 
Como ela não é capaz, por si só, de dar conta dessa va-
riedade de demandas, deve integrar a rede de proteção 
social local para dividir responsabilidades e comparti-
lhar formas de resolução de problemas comuns.

Estratégias:

Ç Mapear possíveis instituições parceiras, como equi-
pamentos de saúde, assistência social e educação, as-
sociações de bairro e religiosas, Conselho Tutelar, Mi-
nistério Público, ONGs, Centros de Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.

Ç Conhecer as atribuições legais e os trabalhos de-
senvolvidos por essas instituições para que a responsa-
bilidade de cada uma seja devidamente estabelecida e 
não haja sobreposição de funções.
Ç Convidar as instituições parceiras para participar do 
planejamento das atividades da escola.

Ç Participar de reuniões e ações de fóruns locais, mu-
nicipais e redes sociais.

12. Programa Saúde na Escola (PSE)

Como apresentamos no capítulo 1, o Programa Saú-
de na Escola (PSE) é uma política intersetorial entre a 
Saúde e a Educação, na qual as secretarias municipais 
de saúde comprometem-se a atender demandas esco-
lares, pactuadas em cada território, para a promoção 
de saúde dos Educandos, através do conhecimento, 
autocuidado e ajuda mútua. Entre as temáticas que 
devem ser conduzidas pelo PSE estão a promoção da 
Cultura de Paz e Direitos Humanos, de práticas espor-
tivas, a prevenção de violências, de infecções sexual-
mente transmissíveis e do uso de drogas.  O PSE tem 
a potência de coordenar diversas iniciativas de enfren-

tamento a violências nas escolas. Este guia, elaborado 
pelo Grupo de Trabalho Intersetorial - Estadual do PSE 
é um exemplo de auxílio que o Programa pode oferecer. 

O que a escola pode 
fazer para reduzir e 
enfrentar o Bullying?5

Estudos apontam que o ambiente escolar pode interferir 
na maior ou menor prevalência da violência dos estudan-
tes entre si. A implementação de programas escolares 
de redução do bullying requer sempre a fundamentação 
em um claro conhecimento do fenômeno no contexto 
escolar em que se pretende intervir. Só assim, poderão 
ser focalizados os problemas reais da instituição e pro-
movidas as estratégias mais adequadas para o seu en-
frentamento (Freire, Simão & Ferreira, 2006), dentre as 
quais se destaca a Educação em Direitos Humanos. 

Tais intervenções podem ser feitas na sala de aula, no 
recreio, na relação da escola com os pais, nas relações 
interpessoais nos mais diversos níveis, nos regulamen-
tos e nas formas de divulgação e de aplicação dos mes-
mos e no desenvolvimento do clima social ou ethos da 
escola (Pereira, 2008).

Para se obter esse conhecimento, torna-se necessário 
realizar, na escola, um levantamento diagnóstico de 
como o processo se instala e ocorre. 

INSTRUMENTOS PARA LEVANTAMENTO 
DIAGNÓSTICO
Existem alguns instrumentos já testados que podem 
ser usados para essa finalidade, dos quais o mais di-
fundido e adotado é o elaborado por Olweus. 

Consiste de questões com respostas de múltipla es-
colha, por intermédio das quais se pode verificar a 
frequência, tipos de agressões, locais de maior risco, 
características dos agressores e percepções individu-
ais quanto ao número de agressores (Olweus, 1997). 
Esse instrumento permite investigar as situações de 
vitimização e de agressão a partir do ponto de vista do 
estudante. Ele tem sido utilizado em diversos estudos, 
em vários países, geralmente com adaptações que se 
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ajustam às realidades locais. No Brasil, a pesquisa da 
Abrapia (2000) fez uso desse questionário.

Você conhece o site  
https://www.somoscontraobullying.com.br/ ? 

Ele é formado por um grupo de pesquisadores da 
Unesp que se dedica a pensar as questões de convi-
vência na escola, a partir do bullying, que é considera-
do um dos fenômenos mais complexos e escondidos 
presentes nas relações entre pares (estudantes).

Destacamos, assim, a importância de que os educa-
dores e, em especial, os órgãos de gestão das escolas 
disponham de instrumentos que permitam realizar um 
diagnóstico cuidadoso da situação, capazes de forne-
cer a verdadeira dimensão do bullying.

Nossa proposta para se pensar um programa de inter-
venção nas escolas não esgota a questão, apenas es-
clarece alguns aspectos que parecem cruciais para o 
bom funcionamento do cotidiano escolar.

17 Passos para a 
Construção de um 
Programa de Cultura 
de Paz na Escola:
1. Levantamento diagnóstico da situação de bullying 
na escola. Nesse levantamento, o bullying deve ser 
abordado em perspectiva contextual que exige, inclu-
sive, o conhecimento das características da população 
atendida pela escola.

2. Conscientização e sensibilização de toda a comu-
nidade escolar, incluindo os pais, sobre o problema. 
Os dados do levantamento diagnóstico são de grande 
valia para isso. 

3. Formação dos profissionais da escola (diretores, co-
ordenadores, professores e funcionários). Esse conhe-
cimento é fundamental para direcionar as ações. 

4. Formação dos pais. O conhecimento dos pais sobre 
os danos e as características do bullying e dos papéis 
que seu filho pode desempenhar no bullying ajuda-os 
na identificação e os mobiliza para a busca de ações 
com vistas a soluções.

5. Formação dos alunos. Ressalta-se aqui a importância 
de não se cair na armadilha dos discursos moralistas e 
paternalistas. Além dos conhecimentos específicos so-
bre o bullying, como os apontados para os pais, é preciso 
enfatizar uma formação voltada para a promoção de va-
lores que são incompatíveis com as práticas de violência. 

6. Instituição de um canal claro e eficiente de fala e 
de escuta, que promova o relato de vítimas sobre suas 
experiências de bullying; melhorias e diversificação dos 
espaços físicos. 

7. Atuação nos locais de recreio (com chuva, sem  
chuva) e nas atividades extraclasse (ludoteca, infor-
mática, esportes etc.), trabalhando as preferências dos 
alunos; promoção da melhoria da qualidade do ensino 
e das avaliações. 

8. Promoção de atividades que exijam cooperação. 

9. Atendimento aos alunos envolvidos em bullying, se 
necessário. Para os ‘alunos-alvos’, é importante planejar 
atividades capazes de promover: elevação da autoestima, 
desenvolvimento da comunicação e das habilidades so-
ciais, assertividade e comportamentos adequados ao en-
frentamento da situação. Para os autores, são importan-
tes as atividades que promovam controle das emoções, 
respeito aos colegas, aceitação das diferenças e dos dife-
rentes e análise das consequências dos atos de violência. 

10. Construção partilhada do Projeto Político  
Pedagógico. Garantir a participação de toda a comu-
nidade escolar. 

11. Construção partilhada e democrática de normas, 
que devem reger a escola, em todos os níveis, de for-
ma a conduzir o estabelecimento de pactos de convi-
vência na escola. 

2O que a Escola deve 
e pode fazer?
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12. Desenvolvimento de conteúdo que trate dos direi-
tos das crianças e dos adolescentes para incrementar 
valores que se oponham à violência (Lei no 11.525/07).

13. Estratégias para enfrentar a violência no namoro: 
em vários países do mundo algumas estratégias vêm 
sendo implementadas para intervir no fenômeno da 
violência no namoro. Assinalamos algumas. 
Ç Conhecimento das questões que atravessam a 
problemática: um componente importante em todas 
as iniciativas é o incremento de conhecimento entre 
os adolescentes sobre os problemas relacionais do 
namoro, oferecendo-lhes informações que possibili-
tem compreender, discutir e elaborar alternativas po-
sitivas que previnam as várias formas de violência. 

Ç Construção e fortalecimento de habilidades para 
lidar como problema: algumas habilidades considera-
das eficazes são especialmente recomendadas para 
o enfrentamento dos problemas e dos conflitos re-
lacionais: aumentar o autoconceito e a autoestima, 
promover atitudes assertivas, de competência social,  
de resolução de problemas e de tomada de decisão  
e de autocontrole. 

Ç Utilização de abordagens multifatoriais que combi-
nem diferentes estratégias e técnicas de resolução de 
conflitos e desenvolvimento de competências sociais e 
abranjam os vários atores responsáveis pela formação 
dos adolescentes. Por exemplo, realização de encon-
tros com a participação de pais, docentes e, algumas 
vezes, da comunidade. 

Ç Emprego de dinâmicas que utilizem técnicas de 
dramatização e jogos de papéis (role-play), em que os 
participantes desempenhem funções a partir de situa-
ções que envolvam a problemática. 

Ç Aproveitamento de oportunidades para personali-
zar a informação, trazendo ao encontro dos jovens pes-
soas que já tenham vivenciado algum problema focali-
zado no debate.

14. Racismo na escola: estratégias para o enfren-
tamento: travar um diálogo entre educadores e estu-
dantes sobre os reflexos do racismo na sociabilidade é 
tarefa desafiadora, mas necessária de ser realizada. Em 
vários contextos sociais prevalece a interdição do tema. 
Somos ensinados, por exemplo, a evitar o uso da pala-
vra ‘negro’ ou ‘preto’, por questões de “etiqueta social”. 
O ponto de partida para lidar com a discriminação ra-
cial é o reconhecimento de que o problema existe e não 
é uma questão de classe, estando ligada à cultura e ao 
processo histórico da formação social brasileira. 

Especificamente em relação à Educação, em janeiro 
de 2003, foi promulgada a Lei 10.639, fruto de um ex-
tenso movimento pela garantia da inclusão do ensino 
nacional da temática “História e Cultura Afro-Brasi-
leira”. Esta lei garante, em suas diretrizes, o ensino da 
temática nas escola de nível fundamental e médio, 
públicas e particulares. Em 2008, a Lei 11.645, incluiu a 
obrigatoriedade da “História e Cultura Afro-Brasileira 
e Índigena”; em seu 1º marco como conteúdo progra-
mático, os “diversos aspectos da história e da cultura 
que caracterizam a formação da população brasileira, 
a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estu-
do da história da África e dos africanos, a luta dos ne-
gros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 
história do Brasil” (Brasil, 2003 I 2008).

Não temos respostas para tudo e nos perguntamos: 
como praticar o diálogo em situações muitas vezes vio-
lentas? Como reconhecer a violência de gênero ou mes-
mo uma atitude racista se muitas vezes nós mesmos as 
cometemos ou somos vítimas delas? 

Portanto, é preciso pensar na superação dos problemas 
debatidos neste texto como uma construção perma-
nente, desafiadora e transformadora! É preciso traba-
lhar sempre questionando práticas baseadas em pre-
conceitos e discriminações, como a homofobia, racismo, 
sexismo e machismo. E, certamente, para isso será ne-
cessária a contribuição dos estudantes e da comunida-
de escolar, todos caminhando na mesma direção. 
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15. Estratégias de enfrentamento à violência au-
toprovocada:  fenômeno do suicídio e da automuti-
lação vêm cada vez mais exigindo dos educadores 
reflexão e atuação, diante de crianças e adolescen-
tes, que encontram na tentativa de suicídio ou na au-

tomutilação uma forma de lidar com o próprio sofri-

mento. A escola, porém, não possui e nem deve ter 

todas as respostas diante de um fenômeno tão com-

plexo e multifacetado. Sendo assim, é imprescindí-

vel que a unidade de ensino atue intersetorialmente, 

compartilhando responsabilidades tanto no âmbito 

da prevenção e promoção de saúde mental de seus 

estudantes quanto no âmbito do acompanhamento 

de crianças e adolescentes em risco de suicídio e/ou 

praticantes da automutilação41. 

16. Promoção de Cultura de Paz através das Práti-

cas Esportivas: a condição de menor força física do 

sexo feminino, perante o sexo masculino, e a falta 

de prática de lutas e técnicas de autodefesa, dimi-

nuem a capacidade de reação de grande parte de 

meninas e adolescentes, ao se confrontarem com 

um agressor. Contudo, o treinamento em autodefe-

sa feminina reduz enormemente esta condição de 

fragilidade, devendo ser incentivado como parte do 

currículo de educação física, ou através de parcerias 

com associações da sociedade civil, públicas ou pri-

vadas em trabalho voluntário.

17. Adultização e Erotização da Infância: muitas crian-

ças são expostas ao universo de prazeres e consumo 

dos adultos através de propagandas, filmes, novelas, 

seriados, vídeos, músicas e imagens em celulares e 

outras telas. Isso, quando não são os próprios brinque-

dos e brincadeiras que trazem uma reprodução da vida 

adulta baseada em violências, guerras, confrontos, uso 

da força bruta e exaltação da virilidade masculina por 

um lado, por outro, objetificação do corpo e valorização 

excessiva da aparência das meninas. Tais exposições 

naturalizam atitudes violentas entre meninos, além de 

poderem antecipar a busca de contato sexual antes da 

maturação física e psicológica para meninos e meninas 

e aumentarem os riscos de sofrerem violência sexual. É 

importante que a escola auxilie a família a refletir sobre 

personagens violentos que as crianças possam estar 

reproduzindo, uso de brinquedos, roupas, maquiagem, 

unhas pintadas, vocabulários, danças e canções que 

possam conter símbolos ou conteúdos que não contri-

buam para o saudável desenvolvimento.

como prevenir e lidar 
com o suicídio
1. A prevenção e a escola 

Os principais programas de prevenção ao suicídio na es-
cola têm utilizado como estratégia as seguintes ações: 

Ç Aumentar habilidades de enfrentamento dos ado-
lescentes (resolução de problemas, comunicação as-
sertiva, comportamento de pedir ajuda, etc.); 

Ç Fornecer informação clara sobre o fenômeno
do suicídio;

Ç Identificar casos de adolescentes em risco; 

Ç Informar sobre serviços de cuidado em saúde mental;

Ç Divulgar o Disque 188 do Centro de Valorização da 
Vida (CVV), que realiza apoio emocional e prevenção 
do suicídio, atendendo gratuitamente todas as pessoas 
que querem e precisam conversar, sob total sigilo, por 
telefone, 24 horas, todos os dias.

As ações citadas podem ser articuladas e realizadas 
em conjunto com a Unidade Básica de Saúde de refe-
rência da escola, ou em parceria com outras políticas 
públicas e instituições, como, por exemplo, as organi-
zações não governamentais.  

2O que a Escola deve 
e pode fazer?
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2.  A escola e o acompanhamento de 
estudantes em risco para suicídio e/ou 
que praticam automutilação6 

Nem sempre a automutilação está relacionada à inten-
ção suicida, ainda assim, a identificação de ambos os 
casos deve atentar para os seguintes cuidados: 

Ç Acolher e ouvir a pessoa sem necessidade de julga-
mentos ou conselhos, oferecendo ajuda para iniciar um 
acompanhamento;

Ç Acionar o responsável ou familiar de confiança do 
estudante, caso ele/ela queira, com cuidado especial 
caso seja identificada a suspeita de motivação intrafa-
miliar;

Ç Encaminhar uma notificação ao Conselho Tutelar 
caso a pessoa seja menor de 18 anos - em respeito à 
Lei Nº 13.819/2019, que instituiu a Política Nacional de 
Prevenção da Automutilação e Suicídio, e estabelece 
que as instituições de ensino devem notificar compul-
soriamente ao Conselho Tutelar casos suspeitos ou 
confirmados de violência autoprovocada cometida por 
pessoas menores de 18 anos, quais sejam: suicídio con-
sumado, tentativa de suicídio e o ato de automutilação;

Ç Encaminhar o estudante à unidade de saúde  
mental de referência que atenda à área do endereço de 
residência dele – Centro de Atenção Psicossocial e/ou 
Unidade Básica de Saúde;

Ç Avaliar necessidade de outros encaminhamen-
tos quando há suspeita de motivação intrafamiliar  
ou de violação de direitos, como Centro de Referência  
Especializada em Assistência Social, Centro de  
Atendimento Especializado à Mulher, Delegacias  
Especializadas, etc;

Ç Além do encaminhamento adequado, é essencial  
que a escola mantenha o acompanhamento em con-
junto do caso com seus parceiros: a família e os profis-
sionais de referência;

Ç Em caso de perigo imediato de comportamento 
suicida ou o estudante tenha praticado automutilação 

na escola, deve-se acionar o SAMU 192 e/ou orientar 
o responsável a levar a pessoa para um atendimen-
to de emergência em UPA, pronto socorro e hospitais.  
O adolescente não poderá ficar sozinho e deve-se  
garantir que ele receba o atendimento em saúde em 
caráter de emergência. 

3. Intervenção após um suicídio

Ainda que a escola seja sensível ao tema e realize ações 
de prevenção, é possível que um membro da comuni-
dade escolar cometa suicídio. 

É importante cuidado na comunicação  
do suicídio: 

Ç Não divulgar os métodos utilizados (muito menos 
fotos ou vídeos);

Ç Evitar apontar culpados e causas;

Sinais de Alerta!
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Ç Prestar informação sobre serviços de atendimento 
psicológico e apoio, onde familiares e amigos possam 
buscar ajuda. 

Todos os atores da escola são (em maior ou menor 
escala) impactados com a perda de um colega e são 
considerados ‘sobreviventes’ - que precisam ser acolhi-
dos e escutados sobre seu sofrimento. Para isso, a ins-
tituição de ensino poderá articular, com a unidade de 
saúde básica de referência ou de saúde mental, ações 
de acolhimento e escuta de seus membros. Além disso, 
algumas pessoas podem precisar de encaminhamen-
tos individuais para atendimento, que podem ser reali-
zados pela instituição parceira.

2O que a Escola deve 
e pode fazer?
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Como o Setor Saúde Pode 
Apoiar a Escola? 

3
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Como PROFISSIONAIS 
e gestores da saúde 
podem construir 
estratégias de 
enfrentamento 
a violências nas 
escolas? 1

O enfrentamento das diversas manifestações da vio-

lência precisa contar com a participação de vários se-

tores que compõem o Sistema de Garantia de Direitos 

(SGD), em especial das políticas sociais básicas. Por 

isso, as estratégias e ações devem ser baseadas em 

evidências adaptadas a diferentes contextos, a partir 

do diagnóstico local e do planejamento das ações, que 

devem considerar também a avaliação como um dos 

pressupostos importantes para compartilhar as lições 

aprendidas no processo de implementação da Linha  

de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de Crian-

ças e Adolescentes e suas Famílias em Situação  

de Violências.

O modelo ecológico proposto pela Organização Mundial 

de Saúde (OMS) possui quatro níveis, apresentados no 

capítulo 3, que ajudam a compreender a violência e a 

maneira pela qual os fatores interagem e a forma como 

influenciam no comportamento individual (aumentan-

do a chance de cometer ou de sofrer violências). Cada 

nível apresenta distintos fatores de risco e protetores 

que facilitam a identificação de estratégias para a ação.

Ademais, investir em ações que alcancem mais de um 

nível de atuação possibilita não apenas identificar vul-

nerabilidades individuais, relacionais, comunitárias 

e sociais, mas, principalmente, potencializar fatores 

protetores próprios, os recursos existentes e alguns  

caminhos possíveis para o rompimento do ciclo da vio-

lência em cada nível.

Estudos mostram que estratégias que incorporam mais 

níveis têm melhores condições de reduzir o problema 

da violência. Por exemplo, atividades em grupo que re-

únam mães com dificuldades em impor limites educa-

tivos e que utilizam meios agressivos nas relações com 

os filhos dão mais resultado se conjugadas a apoio so-

cial oferecido por creches e a outras formas de ajuda 

escolar. Neste sentido, o Programa Saúde na Escola  

é importante parceiro de ativação de iniciativas  

nos diversos níveis.

Criação de Espaços de Encontro, 
Comunicação e Participação

As situações de violências são o inverso da participa-

ção, uma vez que ocorrem em condições em que suas 

vítimas não são vistas nem tratadas como sujeitos de 

direitos, ocupando um lugar de invisibilidade social (MI-

NAYO, 2009).

Compartilhar experiências é fundamental para a criação 

de recursos de enfrentamento das situações de violên-

cias. Essa estratégia propicia às pessoas encontrar cami-

nhos para sair da condição de vítima ou de perpetrador 

de violência, na medida em que podem expressar suas 

dificuldades relacionais e pessoais, buscando apoio e 

aprendendo com os demais.

O compartilhamento de experiências potencializa a mo-

bilização de recursos institucionais e a articulação de re-

des de enfrentamento à violência.

O setor saúde é um importante aliado da escola  

na criação de espaços de escuta e apoio profissional, 

seja através das Coordenações de Atenção Primária, 

das Coordenações do PSE, do Programa Academia da 

Saúde, entre outros.

“O que produz a mudança social é um 
sentimento de algo insuportável, ou 
seja, uma forte indignação sobre uma 
questão local.”

Manuel Castells
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Nos serviços onde os profissionais criam espaços de 

encontro e de comunicação e compartilham as difi-

culdades e soluções para problemas do cotidiano, as 

equipes se fortalecem para fazer frente aos desafios 

surgidos na prática de cuidados com crianças, ado-

lescentes e suas famílias em situação de violências.  

Profissionais que exercitam a participação em seu  

serviço conseguem também, com maior facilidade e 

segurança, envolver outros profissionais, usuários e 

pessoas da comunidade.

A promoção de espaços participativos que envolvam 

conjuntamente profissionais, crianças, adolescentes  

e suas famílias pode facilitar o estabelecimento de vín-

culos de confiança com os profissionais e com os servi-

ços. Dessa forma, esse público tem melhores condições 

para revelar as circunstâncias das situações de violências  

vividas, que dificilmente seriam relatadas ou identifica-

das pelo serviço.

Em qualquer circunstância, crianças e adolescentes 

precisam ser reconhecidos como sujeitos participati-

vos e protagonistas, isto é, como pessoas importantes  

para a modificação do seu contexto de vida. Essa 

ideia-chave que fundamenta o ECA reforça a respon-

sabilidade dos adultos – pais, profissionais e também 

gestores das políticas públicas – no sentido de estimu-

lar e acolher sua participação de forma efetiva. E isso 

deve ser estimulado na família, na escola, nos projetos 

sociais, nos serviços de saúde e da rede de proteção 

social. Nesse sentido, é importante que os adultos, 

familiares e profissionais atuem como facilitadores 

do processo, encorajando-os e apoiando-os nesses  

espaços. O protagonismo de crianças e adolescentes  

é um tema importante a ser incluído na capacitação 

dos profissionais.

Dez passos para o planejamento das 
ações e estratégias para a implementação 
da Linha de Cuidado em parceria com a 
Educação:

1. Identificar o público específico para o qual as ações 

se destinam.

2. Definir os objetivos da ação e/ou intervenção.

3. Identificar os serviços/dispositivos para a realização 

da ação/intervenção.

4. Estabelecer fluxos, protocolos/linhas de cuidado 

que melhor respondam às necessidades do público.

5. Identificar/selecionar os profissionais de saúde, 

educação e demais políticas que devem ser envolvidos 

em cada etapa da atividade.

6. Definir o tempo/prazo para que cada ação seja 

cumprida.

7. Estabelecer cronograma com a periodicidade de 

atividades/atendimentos/encontros com os partici-

pantes da estratégia e da rede de atenção.

8. Identificar os meios de divulgação das ações que 

atingem um público amplo.

9. Definir/adotar instrumento de monitoramento do 

processo.

10. Construir indicadores de monitoramento e avaliação.
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Conheça a Linha de Cuidado Integral à Saúde de 
Crianças, Adolescentes e Famílias em Situação de 
Violências e demande o seu bom funcionamento2:

3 Como o Setor Saúde 
Pode Apoiar a Escola?

A Linha de Cuidado Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violências é o 
documento que orienta os profissionais de saúde para uma atuação contínua e permanente, referenciada nas 
políticas nacionais de enfrentamento a violências.

Ç Receber crianças, 
adolescentes e famílias 
de forma empática e 
respeitosa, por qualquer 
membro da equipe.

Ç Acompanhar o 
caso e proceder os 
encaminhamentos 
necessários, desde a 
sua entrada no setor 
saúde até o segmento 
para a rede de cui-
dados e de proteção 
social.

Ç Adotar atitudes 
positivas e de prote-
ção à criança ou ao 
adolescente.

Ç Atuar de forma 
conjunta com toda 
a equipe.

Ç Realizar consulta clínica: anamnese, 
exame físico e planejamento da conduta 
para cada caso.

Ç Preencher a ficha 
de notificação.

Ç Encaminhar a 
ficha ao Sistema de 
Vigilância de Violência 
e Acidentes (Viva), da 
Secretaria Municipal 
de Saúde (SMS).

Ç Comunicar o caso 
ao Conselho Tutelar, 
da forma mais ágil 
possível (telefone 
pessoalmente ou com 
uma via da ficha de 
notificação).

Ç Anexar cópia da 
ficha ao prontuário/
boletim do paciente.

Ç Acionar o Minis-
tério Público quando 
necessário, especial-
mente no caso de in-
terrupção de gravidez 
em decorrência de 
violência sexual.

Ç Acompanhar a crian-
ça ou adolescente e sua 
família até a alta, com 
planejamento individua-
-lizado para cada caso.

Ç Acionar a rede de  
cuidado e de proteção so-
cial, existente no território, 
de acordo com a neces-
sidade de cuidados e de 
proteção, tanto na própria 
rede de saúde (Atenção 
Primária/Equipes de Saú-
de da Família, hospitais, 
unidades de urgência, 
CAPS ou CAPSi, CTA, 
SAE),  quanto na rede de 
proteção social e defesa 
(CRAS, CREAS, escolas, 
Ministério Público, Conse-
lho Tutelar e as Varas de 
Infância e da Juventude, 
entre outros).

Violência física, 
sexual ou 
negligência/
abandono

Ç Tratamento e 
profilaxia.

Ç Avaliação 
psicológica.

Ç Acompanhamento  
terapêutico, de acordo 
com cada caso.

Ç Acompanhamento 
pela Atenção Primá-
ria/Equipes Saúde da 
Família.

Ç CAPS ou CAPSi ou 
pela rede de proteção 
CRAS, CREAS/Es-
colas, CTA ou outros 
complementares.

Violência 
psicológica

Ç Avaliação 
psicológica.

Ç Acompanha-
mento terapêutico, 
de acordo com 
cada caso.

Ç Acompa-
nhamento pela 
Atenção Primária/
Equipes Saúde da 
Família.

Ç CAPS, ou rede 
de proteção CRAS, 
CREAS/Escolas etc.

atendimento notif icação segmento na redeacolhimento



Quais são os sinais de alerta da Violência?

Choros sem motivo aparente

Irritabilidade frequente, sem causa aparente

Olhar indiferente e apatia

Tristeza constante

Demonstrações de desconforto no colo

Reações negativas exageradas a estímulos comuns ou imposição de limites

Atraso no desenvolvimento; perdas ou regressão de etapas atingidas

Dif iculdades na amamentação, podendo chegar à recusa alimentar; 
vômitos persistentes

Distúrbios de alimentação

Enurese e encoprese

Atraso e dif iculdades no desenvolvimento da fala

Distúrbios do sono

Dif iculdades de socialização e tendência ao isolamento

Aumento das incidências das doenças, injustif icável por causas orgânicas, 
 especialmente as de fundo alérgico

Afecções de pele frequentes, sem causa aparente

Distúrbios de aprendizagem até o fracasso na escola

Comportamentos externos de agressividade ou destrutividade 

Ansiedade ou medo ligado a determinadas pessoas, sexo, objetos ou situações

Pesadelos frequentes, terror noturno

Tiques ou manias

Comportamentos obsessivos ou atitudes compulsivas

Baixas autoestima e autoconf iança

Automutilações, escarificações, desejo de morte e tentativa de suicídio

Problemas ou déficit de atenção

Sintomas de hiperatividade

Comportamento de risco, levando a traumas frequentes ou acidentes

Uso abusivo de drogas

até 11 meses 1 a 4 anos 5 a 9 anos 10 a 19 anos

criança ADOLESCENTEsinais da Violência
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3 Como o Setor Saúde 
Pode Apoiar a Escola?

EDUCAÇÃO e Promoção 
de Saúde por meio de 
Práticas Esportivas
As práticas esportivas são importante fator de pro-
moção de saúde e prevenção de violências. Contu-
do, a violência urbana, que leva pessoas a evitarem 
alguns espaços públicos de práticas corporais, faz 
com que essas busquem opções de lazer menos 
ativas, como o uso de celulares, tevês, encontros 
em shopping centers, beber em bares, entre outras 
(Caderno Temático, 2015).

No âmbito escolar, há estratégias que podem aju-
dar a construir uma adesão às práticas corporais 
pelos educandos, tais como: 

Ç Incentivar o suporte social, engajando pais ou 
pessoas de referência na elaboração e vivências de 
práticas corporais. 

Ç Valorizar o esporte na escola, organizando com-
petições internas e externas, como jogos interclas-
ses e escolares, respectivamente. 

Ç Oferecer aulas permanentes de autodefesa 
para meninas, como fundamental forma de fazer 
com que diferenças físicas não sejam fator de vul-
nerabilidade a violências.

Ç Potencializar atividades esportivas e de lazer em 
datas comemorativas, como o Dia do Professor, o 
Dia da Criança, o Dia Mundial da Atividade Física, o 
Dia Mundial da Saúde, o Dia do Desafio, entre outros. 

Ç Articular a prática de atividade física com os de-
mais fatores de proteção da saúde, como alimenta-
ção saudável, retardar o não uso de bebidas alcoóli-
cas e tabaco; prevenção das violências, entre outros.

Ç Promover atividades, como gincanas e festi-
vais de jogos, que envolvam, além dos educan-
dos, os profissionais de educação e saúde, família 

e outras pessoas de referência do educando, e nas 
quais seja possível debater sobre todos os assun-
tos ligados à temática da prática de atividade físi-
ca e promoção da saúde, como direito ao lazer e 
acesso aos espaços públicos com este fim, segu-
rança pública, meio ambiente, uso do tempo livre, 
estrutura da escola.

Ç Propor o desenvolvimento, em conjunto com a 
comunidade, de atividades esportivas e de lazer 
no turno escolar, buscando trabalhar aspectos 
relativos à intergeracionalidade e socialização, 
com ênfase na troca de experiência, no desen-
volvimento do sentimento de pertencimento  
dos indivíduos à escola e na construção de no-
vos conhecimentos.

Ç Promover a articulação da escola com progra-
mas governamentais existentes, referenciando os 
educandos para a prática das atividades esporti-
vas oferecidas e retomando a importância desta 
participação no cotidiano escolar. Um bom exem-
plo é identificar programas ou projetos em curso 
- Programas Segundo Tempo e Esporte e Lazer da 
Cidade (Ministério do Esporte), Programa Acade-
mia da Saúde (Ministério da Saúde), Programas 
Mais Educação e Relação Escola-Comunidade 
(Ministério da Educação) para vislumbrar possí-
veis articulações. 

Ç Promover recreios ativos, disponibilizando ma-
teriais esportivos e brinquedos para serem utiliza-
dos em atividades escolhidas pelos educandos. 

Ç Promover debates sobre as práticas corporais 
na escola e o acesso das pessoas com deficiência. 

Ç Fortalecer o papel social da escola em pau-
tar problemas coletivos junto aos gestores da  
educação e de setores afins ao tema da promo-
ção da saúde, como secretarias de ação social, 
de infraestrutura, de esporte, de cultura, de meio  
ambiente, entre outras.
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3 Como o Setor Saúde 
Pode Apoiar a Escola?
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referÊncias - capítulo 3
1. Capítulo com extrações da Linha de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de Crianças, Adolescen-

tes e suas Famílias em Situação de Violências: Orientação para Gestores e Profissionais de Saúde. Produzi-

da e reeditada pelo Ministério da Saúde, em 2014. Disponível pelo link: http://biblioteca.cofen.gov.br/wp-content/

uploads/2016/02/Linha-de-cuidado-para-a-atencao-integral-a-saude-de-criancas-adolescentes-e-suas-fami-

lias-em-situacao-de-violencias.pdf .



48 Guia de Enfrentamento Da Violências: estratégias de Promoção dA Saúde e Cultura de Paz nas escolas

Onde, Quem e Como 
pode ajudar? A Rede de 
Proteção Intersetorial 

4
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Conheça o que podemos 
fazer - juntos - por meio 
do acionamento da 
Rede Intersetorial de 
Proteção e Garantia 
de Direitos a Crianças, 
Adolescentes e Jovens:*

Previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e no documento orientador do Ministério da 
Saúde “Linha de Cuidado e Atenção Integral a Crianças, 
Adolescentes e Famílias em Situação de Violências”47, 
a Rede Intersetorial de Proteção e Garantia de Direitos 
das Crianças, Adolescentes e Jovens é composta por 
órgãos com diferentes e complementares responsa-
bilidades. Cada município e território, no entanto, tem 
profissionais e sociedade construindo respostas mais 
ou menos resolutivas. Conheça a rede e fortaleça-a na 
sua comunidade com diálogos e aperfeiçoamentos:

Oferece escuta 
e delegacias 

especializadas, 
investiga e apura 

crimes, preservando 
a criança e o 
adolescente.

LIGUE 190 

Exige o bom 
cumprimento dos 
serviços públicos 
desta rede de proteção.  
Ligue 127

Oferece orientação e 
serviços jurídicos de 

graça.  
Ligue 129

Julga possíveis crimes ou 
infrações. Pode oferecer 

capacitação em 
Justiça Restaurativa.

Educação

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

DIREITOS 
HUMANOS

CONSELHO 
TUTELAR

saúde

seguraça 
pública

ministério 
públicodefensoria

judiciário

Criança ou 
Adolescente 

em Situação de 
Violência

Identifica situação de 
violência, acolhe, trata, 
faz acompanhamento 

psicológico.
Ligue 136

 O PSE e as equipes de 
saúde da família promovem 

atividades nas escolas e 
aciona a rede de proteção. 

Para apoio Emocional e 
Prevenção do Suicídio, em 

qualquer dia e horário.
Ligue 188

Deve ser acionado 
sempre e estar 
disponível 24h por 
dia para garantir os 
direitos da criança e 
acionar os serviços da 
rede. Procure o CT do 
seu município.

Fortalece os conselhos 
de garantias de 
direitos, oferece o 
Programa de Proteção 
a Crianças Ameaçadas 
de Morte e Telefone 
Nacional de Socorro e 
Denúncias Anônimas.
Ligue 100

Oferece serviços e 
programas assistenciais 
para a proteção de 
crianças e adolescentes, 
buscando reestruturar 
vínculos familiares ou 
oferecer abrigo. 

Oferece serviços e programas assistenciais para 
a proteção de crianças e adolescentes, buscando 

reestruturar vínculos familiares ou oferecer abrigo. 

“Quando o mundo inteiro está em 
silêncio, até mesmo uma voz se 
torna poderosa.”

Malala Yousafzi

* Versão ampliada no final do Guia
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Saúde
Os profissionais de saúde da Atenção Primária, que 
atuam no mesmo território em que está inserida a es-
cola, podem criar capacitações conjuntas com os pro-
fissionais da educação, também por meio do Programa 
Saúde na Escola (PSE), para o conhecimento e fortale-
cimento da linha de cuidado e acionamento da rede de 
proteção às crianças e adolescentes. Ademais, devem 
auxiliar na detecção dos casos de violência, realizar o 
acolhimento, atendimento (diagnóstico, tratamento 
e cuidados), oferecer atendimento psicológico quan-
do necessário, notificar os casos e encaminhar para a 
rede de cuidados e de proteção social. Atividades de 
promoção da saúde que geram consciência e autocui-
dado, promoção de saúde mental, habilidades socioe-
mocionais, prevenção de violências e fortalecimento da 
cultura de paz encontram um campo fértil na parceria 
dos profissionais de saúde, destacando-se o PSE, com 
outros setores e escolas. 

Educação
É importante que a escola se perceba enquanto par-
te da rede de proteção social. Para tanto, é importante 
que estabeleça parcerias com os demais equipamen-
tos públicos que compõem os territórios. Esses víncu-
los podem fortalecer ações preventivas e de conscien-
tização, bem como no atendimento, acompanhamento 
e encaminhamentos dos casos. Além disso, é impor-
tante que a escola seja reconhecida como um espa-
ço de atração dos alunos, com o desenvolvimento de 
atividades conectadas com o protagonismo dos jo-
vens e também com profissionais capacitados para 
mediarem conflitos. O gestor escolar pode desenvol-
ver parcerias com outros órgãos desta rede para ofe-
recer capacitação aos educadores na mediação de 
conflitos, na detecção de comportamentos de riscos, 
de sinais de violências e na ativação de fatores e rede 
de proteção. Ademais, o planejamento pedagógico é 
ferramenta fundamental, e deve oferecer espaços de 
diálogos com estudantes e familiares, com palestras,  
educação entre pares jovens ou atendimentos especia-
lizados a famílias em possível parceria com o Programa 
Saúde na Escola (PSE).

Assistência Social
O Sistema Único da Assistência Social (SUAS) oferece 
ações e serviços voltados para o fortalecimento da fa-
mília. Entre eles, dois são fundamentais para o cuidado 
e a proteção social de crianças, adolescentes e suas fa-
mílias em situação de violências: 

1) Centros de Referência de Assistência Social (CRAS): 
localizado em áreas mais pobres, com maiores índices de 
vulnerabilidade e risco social, destina-se à prestação de 
serviços e programas socioassistenciais como Progra-
ma de Atenção Integral à Família (PAIF), ou o Benefício  
de Prestação Continuada (BPC) na Escola, para o 
acesso de crianças e adolescentes deficientes à escola, 
entre outras ações. 

2) Centro de Referência Especializado de Assistên-
cia Social (CREAS): onde se oferecem serviços es-
pecializados a famílias, crianças e adolescentes nas 
diversas situações de violação de direitos. Como uni-
dade de referência, deve promover a integração de 
esforços, recursos e meios para enfrentar a dispersão 
dos serviços e potencializar ações para os(as) usu-
ários(as). É destinado a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por 
ocorrência de abandono, violência doméstica, maus 
tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 
substâncias psicoativas, cumprimento de medidas  
socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho 
infantil, entre outras.

Direitos Humanos
A Política Nacional de promoção, proteção e defesa 
dos direitos das crianças e adolescentes está vinculada 
às secretarias municipais, estaduais e nacional de di-
reitos humanos, responsáveis: pelo fortalecimento do 
sistema e conselhos de garantia de direitos de crian-
ças e adolescentes; pela política nacional de convi-
vência familiar e comunitária; pelo Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo – Sinase, que interna 
adolescentes infratores; pelo Programa de Proteção 
de Adolescentes Ameaçados de Morte; por ações de 
prevenção e de enfrentamento do abuso e da explora-
ção sexual; o enfrentamento da violência letal contra 
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adolescentes; a Educação sem violência, para o cum-
primento da Lei NO 13.010, de 26 de junho de 2014, que 
reconhece o direito da criança e do adolescente de se-
rem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos 
ou de tratamento cruel ou degradante; e o Disque 100 
(veja na próxima página).

Conselho Tutelar
“É órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimen-
to dos direitos da criança e do adolescente” (art. 131 do 
ECA)48 e tem como atribuições, entre outras, demandar 
serviços públicos nas áreas de Saúde, Educação, Servi-
ço Social, Previdência, Trabalho e Segurança.

Ministério Público
As atribuições do Ministério Público relacionadas à ga-
rantia de direitos das crianças e adolescentes são: 

1) Proteção dos direitos das crianças e adolescentes; 

2) Exigência dos poderes e serviços públicos do  
bom cumprimento dos serviços de relevância pública 
para a garantia dos direitos elencados na Constitui-
ção e no ECA, promovendo as medidas necessárias à  
sua garantia; 

3) Proteção do Patrimônio Público e direitos coletivos 
que ofereçam garantias dos direitos; 

4) Controle externo da atividade policial. A Ouvidoria 
do Ministério Público deve ser acionada toda vez que 
algum dos órgãos ou responsáveis pela rede de garan-
tia de direitos prestar serviços inadequados ou insufi-
cientes para a proteção de crianças e adolescentes. As 
Coordenações relacionadas à Criança e Adolescentes, 
à Escola, à Saúde e à Assistência Social podem ser 
contactadas pelos gestores públicos para a indução de 
boas políticas, práticas e atuação colaborativa, aper-
feiçoando ações por meio da grande potência de uma 
parceria com o Ministério Público.

Defensoria Pública 
Tem a função de oferecer, de forma gratuita e integral, a 
assistência e orientação jurídica aos cidadãos que não 
possuem condições de pagar as despesas de um advo-
gado ou de documentos pessoais. Quando um adoles-
cente é apreendido cometendo um ato infracional e se 
sua família não tiver condições de pagar um advogado, 
um defensor público deverá defender os seus direitos 
em todo o decorrer do processo legal. Caso uma ado-
lescente tenha negado o seu direito a um abortamento 
legal, seja por um médico ou pelo seu responsável legal, 
ela poderá buscar a Defensoria para garantir este direi-
to. Para mediar conflitos nas escolas, as Coordenado-
rias de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
podem desenvolver formação em justiça restaurativa e 
mediação de conflitos para gestores e profissionais da 
Educação, Saúde, entre outros dessa rede.

Judiciário 

O Art. 148 do ECA define as competências da Justiça 
da Infância e da Juventude, que são conhecer e apurar: 
ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as 
medidas cabíveis; adoções; pedidos de guarda e tutela; 
casos encaminhados pelo Conselho Tutelar; e aplicar 
penalidades administrativas nos casos de infrações 
contra norma de proteção à criança ou adolescente, 
entre outras ações. Podem, ainda, oferecer capacitação 
em Justiça Restaurativa, com círculos de construção de 
Paz nas Escolas e conduzidos pelo Tribunal de Justiça.

Segurança Pública
Deve oferecer Delegacias Especializadas de Proteção 
à Criança e ao Adolescente; à Mulher; assim como 
profissionais capacitados na garantia dos direitos das 
crianças e adolescentes, e com capacidade técnica es-
pecializada em prevenção e resolução de crimes contra 
crianças e adolescentes, como a exploração sexual in-
fantil, o tráfico humano, a tortura, a pedofilia e os cri-
mes pela internet.

4Onde, Quem e Como 
pode ajudar? 

A Rede de Proteção 
Intersetorial 
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Podem ser incluídos na rede:

Protagonismo Juvenil 
Associações, grupos ou redes de crianças, adolescen-
tes e jovens que atuem na defesa e garantia de seus  
direitos e de políticas sociais, agremiações estudantis, 
entre outras.

Práticas Esportivas 
As secretarias municipais e estadual de esportes po-
dem: ser acionadas para criarem ou reestruturarem es-
paços públicos para a práticas de esportes; para ofere-
cerem acesso a eventos esportivos profissionais; para 
organizarem campeonatos esportivos e práticas espor-
tivas para crianças; para fazerem amplas campanhas  
de enfrentamento a violências (tais como racismo e 
violência de gênero, promoção de saúde) em grandes 
torneios e eventos esportivos;  incentivar campanhas 
de cultura de paz em times esportivos, entre outras 
ações de acesso aos esportes, prevenção de violências e  
promoção de saúde.

Cultura e Lazer
Políticas de acesso à cultura, produção cultural, biblio-
tecas e espaços públicos de lazer são fundamentais 
para a criação e valorização de identidades, além de 
oferecerem diversão, reflexão e atuação social.

Desenvolvimento Econômico
O acesso ao trabalho e geração de renda precisam ca-
minhar ao lado das políticas de proteção às famílias e 
de desenvolvimento das capacidades produtivas dos 
adolescentes e jovens.

Universidades
São um dos mais vigorosos parceiros dos gestores pú-
blicos, pois podem oferecer: núcleos de pesquisa espe-
cializados que dialoguem na construção de diagnós-
ticos de políticas, populações específicas e questões 
sociais relevantes; cursos de extensão, especialização e 
pós-graduação em temáticas de enfrentamento a vio-
lências e promoção de cultura de paz.

Organizações da Sociedade Civil 
que atuem na Defesa dos Direitos das Crianças  
e Adolescentes.

Redes e Organismos
internacionais 
como UNICEF e UNESCO.
 

Precisa de Ajuda Urgente?
Ligue 100:

“O Disque 100 funciona diariamente, 24 horas por dia, 
incluindo sábados, domingos e feriados. As ligações po-
dem ser feitas de todo o Brasil por meio de discagem 
gratuita, de qualquer terminal telefônico fixo ou celular, 
bastando discar 100. O serviço pode ser considerado 
como “pronto socorro” dos direitos humanos pois atende 
também graves situações de violações que acabaram de 
ocorrer ou que ainda estão em curso, acionando os ór-
gãos competentes, possibilitando o flagrante. O Disque 
100 recebe, analisa e encaminha denúncias de violações 
de direitos humanos relacionadas aos seguintes grupos 
e/ou temas: crianças e adolescentes; pessoas com defi-
ciência; em restrição de liberdade; população LGBTQIA+; 
em situação de rua; discriminação ética ou racial; tráfico 
de pessoas; trabalho escravo; moradia e conflitos urba-
nos; violência contra ciganos, quilombolas, indígenas e 
outras comunidades tradicionais; violência policial e de 
forças de segurança pública. O Disque 100 recebe de-
núncias anônimas.”

Ligue 188 para conversar e receber apoio emocional:

“O CVV (Centro de Valorização da Vida) realiza apoio 
emocional e prevenção do suicídio, atendendo voluntária 
e gratuitamente todas as pessoas que querem e preci-
sam conversar, sob total sigilo por telefone, e-mail e chat 
24 horas todos os dias.”
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4Onde, Quem e Como 
pode ajudar? 

A Rede de Proteção 
Intersetorial 

SITUAÇÕES EMERGENCIAS NA ESCOLA

Intoxicação exógena

O contato com agentes irritantes em vias inalatórias, 

orais ou dérmicas, podem incitar sinais de intoxicação 

exógenas. Gases, ingestão de produtos de limpeza ou 

contato cutâneo com substâncias corrosivas expõe 

crianças e adolescentes ao risco de intoxicação exógena.

São sinais e sintomas:                                                                             

Ç Vômito e salivação excessiva;

Ç Sonolência, desorientação;

Ç Dificuldade de respirar;

Ç Desmaios, convulsão;

Ç    Sinais evidentes na boca ou na pele decorrentes     

      de contato ou ingestão de substâncias: químicas 

      ou  plantas tóxicas;

Ç Lesões, queimaduras ou vermelhidão na pele, 

      boca e lábios;

Ç                                                                                                      Cheiro característico de algum produto na pele, 

      roupa, piso ou objetos ao redor;

Ç  Alterações súbitas do comportamento 

     ou estado de consciência.

Em caso de suspeita e confirmação de intoxicação 

exógena, acione emergência através do 192 e: 

Ç Tente identificar o produto que causou 

       o acidente e a quantidade ingerida;

Ç Não ofereça leite, água ou outros líquidos;

Ç Nunca provoque vômitos;

Ç Em caso de contato com pele ou olhos, 

      lave o local com água em abundância;

Ç Retire roupas impregnadas com o produto;

Ç Leve a embalagem, o rótulo ou a bula do

      produto utilizado.

Estupro na escola

A ocorrência de um estupro dentro do ambiente escolar 

nos revela o quanto a violência sexual contra a criança 

e ao adolescente pode estar próxima a eles, apesar dos 

profissionais que se dedicam ao cuidado e condução 

emancipadora deste público. A violência sexual deve 

incitar a franca discussão sobre a temática entre os 

profissionais e também a educação sexual de todos os 

escolares. É equivocado afirmar que a educação sexual 

deve ser restrita ao público adolescente ou aos que já 

tiveram a primeira experiência sexual: ela deve ocorrer 

em todos os anos letivos, respeitando o momento de 

aprendizado do educando conforme a sua idade. Ela 

não acarretará em início precoce de idade sexual. 

A educação sexual é capaz de não só esclarecer sobre 

direitos sexuais, reprodutivos, planejamento reprodu-

tivo e outros, mas também à elucidação de sinais de 

abuso e assédio sexual. As pesquisas são unânimes 

em concluir que o abusador é uma figura conhecida da 

criança e do adolescente em 70% das ocorrências e, 

dentro desta porcentagem, encontram-se abusadores 

que pertencem à comunidade escolar. 

Caso você, profissional de saúde ou profissional  

da educação, desconfie ou tenha ciência de situação de 

violência sexual contra criança ou adolescente, procure 

imediatamente sua autoridade no ambiente de trabalho 

para posterior denúncia à polícia através do número 190. 

Aborto Legal: Uma Rede Possível 
Para Acolhimento 

A Norma Técnica de Prevenção dos Agravos Resultan-

tes da Violência Sexual Contra Mulheres e Adolescen-

tes (Ministério da Saúde, 2011) aponta que, dentre as 
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consequências da violência sexual, a gravidez se desta-

ca pela complexidade das reações psicológicas, sociais 

e biológicas que determina. A gestação em tais circuns-

tâncias pode ser encarada como uma segunda violên-

cia, intolerável para muitas mulheres e adolescentes. 

Nessas situações, a Norma Técnica prevê que a ado-

lescente e seus representantes legais devem ser escla-

recidos sobre as alternativas legais quanto ao destino 

da gestação e sobre as possibilidades de atenção nos 

serviços de saúde.

Caso em que a adolescente opte por levar a gestação a 

termo, ela deve receber informações completas e pre-

cisas sobre as alternativas após o nascimento, que in-

cluem desde a escolha em permanecer com a criança 

ou recorrer aos mecanismos legais de adoção (Ministé-

rio da Saúde, 2011).

Caso a opção seja pela interrupção da gravidez, a infor-

mação sobre o procedimento e sobre os serviços dispo-

níveis para a sua realização é um direito da adolescente 

e seus representantes legais. De acordo com o artigo 

128, inciso II, do Código Penal brasileiro, o abortamen-

to é permitido quando a gravidez resulta de estupro ou,  

por analogia, de outra forma de violência sexual. Em 

2012, o Supremo Tribunal Federal, no contexto da Ação 

de Descumprimento de Preceito Fundamental  (ADPF)

NO 54, autorizou também a interrupção da gestação em 

casos de fetos anencefálicos.

Cabe ressaltar, que a interrupção da gestação prevista 

em lei se constitui um direito da adolescente, garantido 

pela Constituição Federal, pelas Normas Internacio-

nais de Direitos Humanos e pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente. Destacamos ainda que não existe a  

obrigatoriedade de apresentação de Boletim de  

Ocorrência, por parte da ou seu representante legal, 

para que seja ofertada no SUS a realização deste tipo 

de procedimento. 

Acidentes ou Óbito na escola

Acidentes ou mortes súbitas são passíveis de ocorrên-

cia dentro do ambiente escolar. Apesar de ser uma rara 

fatalidade, instruir em especial a comunidade escolar 

sobre o que fazer nesta situação pode inclusive diminuir 

a evolução ao óbito de quem se encontra em estado 

grave. Em caso de emergência médica ou suspeita de 

óbito, chame a emergência pelo telefone 192. Somen-

te um profissional de saúde poderá prestar assistência 

adequada ou até mesmo atestar o óbito. 

Incentivamos que a comunidade escolar receba treina-

mento sobre primeiros socorros pela equipe de saúde, 

em especial a ressuscitação cardiopulmonar através 

de compressões cardíacas até a chegada da equipe de 

socorro. Existe diferenças na técnica para ser aplicada 

em bebês, crianças e adolescentes. Esta ‘simples’ inter-

venção pode salvar a vida do escolar acometido por um 

mal súbito até o emprego de outras técnicas assisten-

ciais pela equipe de saúde. 

São sinais de parada cardiopulmonar:                                                                

Ç Diminuição do nível de consciência;

Ç Extremidades frias;

Ç Sudorese;

Ç Ausência de pulso ou pulso fraco  

     (<60 batimentos por minuto);

Ç Falta de ar (dispneia) (acima de 20 incursões  

     respiratórias por minuto ou menos de 16).
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4Onde, Quem e Como 
pode ajudar? 

A Rede de Proteção 
Intersetorial 
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Violências contra 
Crianças Adolescentes 
e Jovens no Brasil 
e no Mundo1 

5
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O que mais mata nossas 
crianças e jovens?
Comecemos por essa dolorida e fundamental inter-
rogação.

As violências e os acidentes são as maiores cau-
sas das mortes de crianças, adolescentes e jo-
vens de 1 a 19 anos, no Brasil. Entre essas chama-
das causas externas de mortalidade, as agressões 
são as que mais matam crianças e adolescentes, 
a partir dos 10 anos2. O suicídio (a violência con-
tra si mesmo) tornou-se a terceira maior causa 
das mortes de nossos adolescentes e jovens, entre  
15 e 25 anos3. 

A violência é ainda mais letal contra o sexo masculi-
no; os homicídios são a causa de 40% dos óbitos de 
rapazes de 15 a 19 anos4. E ao se fazer o recorte de 
raça da taxa de homicídios, verificamos o extermínio 
da juventude negra. 

Não à toa aparecemos como a quinta nação mais vio-
lenta do mundo, com taxa de homicídio maior do que a 
de países em guerra5.

Quais violências são 
mais praticadas?
A Violência Doméstica afeta diretamente o desenvolvi-
mento físico, psíquico e emocional de crianças e adoles-
centes. Dados do “Panorama da violência letal e sexual 
contra crianças e adolescentes no Brasil, alertam que 
nos anos de 2016 a 2020, 35 mil crianças e adolescen-
tes entre 0 a 19 anos foram mortos de forma violenta 
em nosso país - uma média de 7 mil por ano. Além disso, 
de 2017 a 2020, 180 mil meninos e meninas sofreram 
violência sexual – uma média de 45 mil por ano. E, nos 
últimos 4 anos, 180 mil meninas e meninos sofreram 
violência sexual no país, sendo a maioria dos agresso-
res, pessoas próximas e/ou do convívio das vítimas6.

O contexto da pandemia por Covid-19 que vivenciamos 
a partir de 2020, tem contribuído para agravar ainda 
mais essas situações de violência, devido à necessidade 
de isolamento social e, portanto, de maior permanência 
das crianças e adolescentes com os seus agressores em 
casa. Soma-se a isso, o fato do isolamanto ter prejudi-
cado a realização das denúncias desses casos, por par-
te das vítimas e suas famílias, às autoridades policiais e 
da rede de enfrentamento e proteção a esses tipos de 
violências (Conselho Tutelar, CREAS, Abrigos, Juizado 
de Infância e Juventude, Ministério Público etc.). 

O estupro é a  violência mais atendida nas unidades de 
saúde contra crianças e adolescentes de 0 a 13 anos, 
ocorrendo na própria casa da vítima em 58% dos ca-
sos. Entre aqueles com 10 a 19 anos, a violência sexual 
é igualmente a mais sofrida, na maioria das vezes con-
tra as meninas. Os agressores são na maior parte os 
próprios pais, padrastos, familiares, namorados ou 
pessoas conhecidas das vítimas7. 

Segundo o UNICEF, dados mundiais assemelham-se, 
90% das adolescentes de diversas nacionalidades, ví-
timas de violência sexual, denunciam que o autor da 
primeira violação era alguém próximo ou conhecido. 
Infelizmente, apenas 1% delas procura ajuda profissio-
nal após o estupro, seja pelo medo da rejeição social e 
familiar, ou pelas ameaças sofridas pelo agressor8. 

O terror aprofunda-se com a repetição do estupro em 
38% dos casos, podendo-se prorrogar por torturantes 
longos períodos, quando praticada por familiares ou 
outros conhecidos. As consequências vão desde distúr-
bios emocionais, doenças sexualmente transmissíveis, 
gravidez não desejada, até a morte da adolescente, 
que tira sua própria vida ou falece na tentativa de um  
aborto clandestino9. 

As motivações desses agressores com vínculo afetivo 
e/ou de autoridade estão: na cultura do machismo, de 
tornar o corpo feminino, infantil, ou o mais jovial, como 
objeto de satisfação sexual; na cultura do autoritaris-
mo; na “invisibilidade do privado”; assim como em  
traços de perversão.

“Artigo I
Fica decretado que agora vale a 
verdade, agora vale a vida, e de 
mãos dadas, marcharemos todos 
pela vida verdadeira.”

Thiago de Mello
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Outras Violências
Além do abuso sexual, a violência contra crianças e 
adolescentes abrange os maus-tratos físicos e emo-
cionais, e a negligência. No mundo, e possivelmente no 
Brasil, há uma média de uma em cada quatro crianças 
vítima de maus-tratos físicos, segundo a Organização 
Mundial da Saúde12.  

À medida que as crianças crescem, também se tornam 
comuns a violência entre colegas e a violência nas rela-
ções íntimas — bullying, brigas, violência sexual e agres-
são, muitas vezes com armas de fogo e armas brancas 
(artefatos cortantes ou perfurantes, como faca, canive-
te, entre outros).

Por que nos tornamos 
pessoas e sociedades que 
produzem e reproduzem 
violências?

Como demonstramos nos tópicos anteriores, são mui-
tos os números do drama social que abate vidas e tra-

jetórias daqueles mais frágeis e vulneráveis de nossas 
sociedades. Justamente o inverso que a nossa Consti-
tuição Federal, em seu artigo 227, impõe garantir:

Contudo, tamanha contradição social e moral, não sur-
preende boa parte de nós, profissionais da Educação, 
da Saúde, da Assistência Social, da rede de proteção e 
garantia de direitos, que tentamos enfrentar todos os 
dias as violências trazidas das ruas, de casa, das telas, 
dos maus ou equivocados serviços e dos ódios sociais. 
Ódios e intolerâncias praticados contra meninas e 
mulheres, pobres, pretos e pardos, indígenas, pes-
soas em situação de rua, deficientes, homossexuais 
e LGBTQIA+, e também contra aqueles que tenham 
um formato de corpo, de pensamento, de religião, há-
bitos ou origem cultural diferentes. Intolerâncias que 
levam a respostas irracionais ou de desprezo à vida. 

Menosprezos que foram iniciados e perpetuados des-
de nossa colonização escravocrata, racista, elitista e 
patriarcal. Alimentados pela hierarquização social por 
meio do consumo, sempre insaciável mediante a von-
tade se obter mais, para estar no topo de uma cadeia 
alimentar entre massacrantes e massacrados. 

O auge dessas intolerâncias é a vontade de que  o ex-
termínio do outro seja realizado de imediato. Com ar-
mas nas mãos e insuflados por comunidades, reflexo 
máximo das distorções e incivilidades em que vivemos, 
adolescentes e jovens glorificam a “coragem” de tirar 
vidas de outros e de si próprio.  

Nos Estados Unidos, a frequência de massacres 
por tiroteio contra populares e escolas motivou 

Quantos sofrem
violência sexual?
Qual o tamanho deste horror? Nos Estados Unidos, 
onde é produzida a pesquisa de maior abrangência 
sobre o estupro, apresentam um quadro estarrece-
dor: uma em cada seis mulheres já foi estuprada10. 
Se este quadro de incivilidade ocorre em nação com 
razoáveis taxas de resolução de crimes, imaginemos 
nas mais violentas e com grande impunidade como 
o Brasil. Aqui temos muitas falhas no registro policial 
ou médico sobre o crime de estupro, além de baixa 
procura por serviços de saúde e policial.

A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar11  é a que 
mais se aproxima em demonstrar este quadro dra-
mático, apresentando que 14,6% dos escolares, de 
13 a 17 anos, alguma vez na vida foram tocados, ma-
nipulados, beijados ou passaram por situações de 
exposição de partes do corpo contra a sua vontade. 
Uma em cada cinco meninas relatou já ter sofrido 
violência sexual, enquanto entre os meninos foram 1 
em cada 11. A violência sexual foi mais reportada nas 
escolas privadas, onde 16,3% dos escolares sofreram 
esse tipo de violência, enquanto na rede pública o 
percentual foi de 14,4%.

“É dever da família, da sociedade e do Estado “É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança, ao adolescente e ao assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, 

à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

proproffissionalização, à cultura, à dignidade, ao issionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão”violência, crueldade e opressão”1313. . 
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Brasil e no Mundo 5
inúmeros estudos científicos que buscam compre-
ender suas causas. Uma correlação significativa es-
tabelecida em pesquisas é que tanto a facilitação 
das leis estaduais para a compra de armas, quanto o 
aumento no quantitativo de pessoas armadas, rela-
cionam-se diretamente com as maiores taxas de ho-
micídios por armas, e mais massacres por tiroteios 
contra qualquer um menosprezado que passe pela 
frente14. Em concordância, no Brasil, a campanha  
do desarmamento é demonstrada como fator  deci-
sivo para  conter as crescentes taxas de homicídios das 
décadas  de 80 e 9015.

Em 2023, o Brasil ficou alardeado por dois atentados 
contra escolas, no início desse ano. O histórico de vio-
lência às escolas no Brasil é documentado a partir de 
2002, quando ocorre o primeiro atentado em escola de 
Salvador. Em 2011, foi no Rio de Janeiro, Realengo, que 
aconteceu atentado de ex-estudante da escola, ma-
tando 12 adolescentes a tiros. Em 2019, houve o aten-
tado de Suzano, em 2021 o de Saudades e em 2022, o 
de Araracruz. Foram 12 ataques até 2022, sendo que 4 

desses ocorreram no segundo semestre de 2022, com 
35 vítimas fatais e 72 feridos(CARA, 2022). Comparado 
as taxas de violências cotidianas como a violência sexu-
al e a violência doméstica que crianças e adolescentes 
sofrem, os massacres são extremamente mais raros. 
Contudo, o aumento dos crimes de ódio tomando as 
escolas como alvo têm provocado grande temor social 
pela sua violência falta e imprevisibilidade de ocorrer 
justamente no espaço escolar, que seria opostamente 
o lugar de proteção de crianças pequenas a adolescen-
tes. Conforme o pesquisador e educador Daniel Cara, 
esses crimes que se destinam contra a escola, ocorrem 
pela cooptação de sujeitos, que passaram por prolon-
gadas situações de bullying e sofrimento, por grupos 
de extrema direita que os incentivam aos ataques. As 
escolas tornam-se alvos desses grupos por serem jus-
tamente o espaço em que o conhecimento questiona 
as equivocadas justificativas para a disseminação de 
violências e ódios. Assim, nossa grande tarefa cotidia-
na, enquanto sociedade, é a de reafirmarmos a escola 
como espaço de desenvolvimento e proteção em si, e 
integrada a redes de proteção17.

Os principais ‘fatores 
sociais’ que contribuem 
para a violência, incluem:

Normas culturais que apoiam a  
violência como uma forma aceitável  

para solucionar conflitos; 

Normas que dão prioridade aos direitos 

dos pais sobre o bem-estar da criança; 

Normas que reafirmam o domínio mascu-

lino sobre mulheres e crianças; 

Normas que validam o uso abusivo  

da força pela polícia contra os cidadãos; 

Normas que apoiam os conflitos políticos; 

Políticas de saúde, educacionais, econô-
micas e sociais que mantêm altos os níveis 
de desigualdade econômica e social entre 
os grupos na sociedade16.

Guia de Enfrentamento a Violências: estratégias de Promoção dA Saúde e Cultura de Paz nas escolas 59



60 Guia de Enfrentamento Da Violências: estratégias de Promoção dA Saúde e Cultura de Paz nas escolas

referÊncias - Capítulo 5

1. Este capítulo reproduz trechos, com adaptações, da Carta dos Gestores e Profissionais Parceiros do 

Programa Saúde na Escola aos Gestores e Profissionais de Educação e Saúde pela Paz nas Escolas, de 

março de 2019. Disponível em https://www.abrasco.org.br/site/wp-content/uploads/2019/03/PSE-pela-Paz-

nas-Escolas-25-03-2019.pdf .

2. Dados retirados do Tabnet DataSUS de Mortalidade por Causa CID-BR-10, em 16/03/2019 pelo link: 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/obt10uf.def .

3. O Ministério da Saúde criou uma Agenda de Ações Estratégicas para a Vigilância e Prevenção do 

Suicídio e Promoção da Saúde no Brasil, que pode ser vista pelo link: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-

de-conteudo/publicacoes/cartilhas/2017/17-0522-cartilha-agenda-estrategica-publicada-pdf/view 

4. Dados disponíveis no Atlas da Violência 2021, pelo link: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/

artigos/5141-atlasdaviolencia2021completo.pdf .

5. Segundo a pesquisa mundial do Unicef, chamada “A FAMILIAR FACE: Violence in the lives of children 

and adolescents”, disponível no link: https://www.unicef.org/publications/files/Violence_in_the_lives_of_

children_and_adolescents.pdf .

6. Panorama da violência letal e sexual contra crianças e adolescentes no Brasil, elaborado por UNICEF 

e FBSP, em 2021. Disponível no link: https://www.unicef.org/brazil/media/16421/file/panorama-violencia-letal-

sexual-contra-criancas-adolescentes-no-brasil.pdf .

7. Impacto da Violência na Saúde de Crianças e Adolescentes: Prevenção de Violências e Promoção 

da Cultura de Paz, elaborado pelo Ministério da Saúde, em 2010. Disponível pelo link: http://bvsms.saude.gov.br/

bvs/publicacoes/impacto_violencia_saude_criancas_adolescentes.pdf

8. Publicação do Unicef A FAMILIAR FACE: Violence in the lives of children and adolescents, disponível 

no link: http://bit.ly/3ZFvT30

9. Por mais que o aborto por razão de estupro seja legalizado, previsto no Código Penal Brasileiro no seu 

artigo 128, do Decreto - Lei n° 2848 de 07/12/1940, a não-garantia deste direito por profissionais de saúde, 

que se negam a praticá-lo por objeção de consciência, leva que muitas meninas e mulheres busquem a 

interrupção da gravidez por métodos e meios pouco seguros, que podem causar graves sequelas a sua 

saúde ou leva-las ao óbito.



61Guia de Enfrentamento a Violências: estratégias de Promoção dA Saúde e Cultura de Paz nas escolas

10. A pesquisa sobre estupro nos EUA ocorre há mais de 30 anos. A definição de estupro é de: uma relação sexual 

forçada de penetração vaginal, anal ou oral, sem o consentimento da vítima, em que ocorreu o uso ou ameaça de força. 

Extent, Nature , and Consequences of Rape Victimization : Findings From the National Violence Against Women 

Survey. Disponível no link: https://www.ncjrs.gov/pdffiles1/nij/210346.pdf .

11. Pesquisa Nacional sobre Saúde Escolar. PENSE/IBGE, 2019. Disponível no link: https://biblioteca.ibge.gov.

br/visualizacao/livros/liv101852.pdf 

12. INSPIRE. Sete estratégias para pôr fim à violência contra crianças. Washington, D.C. : OPAS, 2017. http://iris.

paho.org/xmlui/bitstream/handle/123456789/33852/9789275719411-por.pdf?sequence=1&isAllowed=y&ua=1 .

13. Emenda Constitucional 65/2010. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/

Emendas/Emc/emc65.htm .

14. Publicação State gun laws, gun ownership, and mass shootings in the US: cross sectional time series, de 

2019. Disponível pelo link: https://www.bmj.com/content/364/bmj.l542 .

15. Atlas da Violência, de 2018, páginas 13 e 91. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/

artigos/5141-atlasdaviolencia2021completo.pdf 

16. Segundo o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, elaborado pela Organização Mundial da Saúde, em 

2002. Disponível pelo link: https://opas.org.br/wp-content/uploads/2015/09/relatorio-mundial-violencia-saude-1.pdf 

17. Relatório: O extremismo de direita entre adolescentes e jovens no Brasil: ataques às escolas e alternativas 

para a ação governamental. Elaborado por Daniel Cara, professor da faculdade de Educação da USP e dirigente da 

Campanha Nacional pelo Direito à Educação, em dezembro de 2022.



62 Guia de Enfrentamento Da Violências: estratégias de Promoção dA Saúde e Cultura de Paz nas escolas

Principais Conceitos e 
Aspectos das Violências1 

6



63Guia de Enfrentamento a Violências: estratégias de Promoção dA Saúde e Cultura de Paz nas escolas

O que é violência?
O Ministério da Saúde adota o conceito de violência 
utilizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
segundo o qual:

“Violência é o uso intencional da força física ou do po-
der, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra 
pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que 
resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em 
lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desen-
volvimento ou privação2.” 

Os Tipos de Violências 
podem ser:
Violência autoprovocada ou contra si mesmo envol-
ve a automutilação, o comportamento suicida e o suicí-
dio propriamente dito. O comportamento suicida inclui 
ideias de acabar com a própria vida e a automutilação 
(destruição direta e deliberada de partes do corpo sem a 
intenção suicida consciente). A automutilação, com ou 
sem intenção suicida, que pode ser grave (amputação 
dos próprios dedos, por exemplo), estereotipada (tal 

como bater a cabeça, morder-se ou arrancar os cabelos)  
ou superficial (cortar-se, arranhar-se ou introduzir  
agulhas na pele)3.

Violência interpessoal ocorre na interação entre as 
pessoas, que demonstram dificuldade de resolver 
conflitos por meio da conversa, como também nas 
relações entre pais e filhos, homens e mulheres, ir-
mãos, entre outras, nas quais estão caracterizadas 
as relações de poder4. É dividida em violência intra-
familiar e comunitária:

Ç A violência intrafamiliar ocorre nas relações hierár-
quicas e intergeracionais. Atinge mais as crianças do que 
os adolescentes, em função de sua maior fragilidade fí-
sica e emocional. Consiste em formas agressivas de a 
família se relacionar, por meio do uso da violência como 
solução de conflito e como estratégia de educação. In-
clui, ainda, a falta de cuidados básicos com seus filhos. 

“A minha alma tá armada
E apontada para a cara 
Do sossego
Pois paz sem voz
Paz sem voz
Não é paz, é medo”

Rappa

Em estudo realizado pelo Departamento de Es-
tudos sobre Violência e Saúde Jorge Careli (Cla-
ves, 2002), foi observado que estudantes entre 
13 e 18 anos de escolas públicas e particulares 
de três cidades brasileiras das regiões Sudeste 
e Nordeste mostraram elevados percentuais de 
ideação suicida: entre 21,7% e 34,1% do total de 
alunos afirmou alguma vez na vida ter ficado tão 
triste e sem esperança no futuro que chegou a 
pensar seriamente em se matar (Claves, 2002). 
Também 29,7% dos adolescentes da mesma 
faixa etária que estudam em escolas públicas e 
particulares de São Gonçalo/RJ já pensaram se-
riamente em se matar (Assis & Avanci, 2004).

você sabia?
34,1% dos alunos 
sem esperança 
no futuro 

34,1% 

VIOLÊNCIA X CONFLITOS
Conflito é um fenômeno social normal e importante 
que existe em todas as sociedades, sobretudo nas 
sociedades democráticas. Expressa diferenças nas 
formas de pensar, sentir e agir dos membros de uma 
família, de escolas, de gerações opostas, de classes 
sociais antagônicas ou dos vários segmentos de  
qualquer grupo social. O conflito quando socialmente  
aceito e explicitado pelas várias partes em um  
ambiente passível de escuta ou de negociação,  
é bom e produz mais democracia e cidadania.  
Leva a consenso, seja quando permite a cada um 
aprofundar suas posições. O conflito se transforma 
em violência quando uma das partes se sente dona 
da verdade e impõe sua vontade ao outro (indivíduo 
ou coletivo) por meios autoritários, agressivos ou 
com armas (Minayo, 2009). 

ATENÇÃO!
A violência familiar faz simbiose com a violência 
que ocorre no ambiente escolar: práticas discipli-
nares inconsistentes ou excessivamente rígidas; 
dificuldades em ensinar mediação de conflitos 
para as crianças e adolescentes; falta de atenção 
às crianças e jovens e negligências quanto a suas 
necessidades (Fernández, 2005). A violência fa-
miliar se aprofunda e se reproduz por meio das 
raízes culturais que possui.
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A violência comunitária caracteriza-se pelo fato de ser 
praticada entre indivíduos sem laços de parentesco, co-
nhecidos ou desconhecidos. Exercida por pessoas em 
atos de violência gratuitos, estupros, violência sexual e 
as cometidas em instituições públicas ou privadas, tais 
como: escolas, serviços de saúde, comunidades e con-
domínios, dentre outros.

A violência coletiva: é em geral cometida por grandes 
grupos ou pelo Estado. É caracterizada por qualquer 
distinção, exclusão ou restrição baseada, por exemplo, 
em origem racial/étnica e social, que tenha o propósito 
ou o efeito de anular ou prejudicar o exercício de direi-
tos humanos e liberdades fundamentais nos campos 
político, econômico, social, cultural ou em qualquer ou-
tro domínio da vida pública.

Violência física: caracterizada como todo ato violen-
to com uso da força física de forma intencional, não 
acidental, praticado por pais, responsáveis, familiares 
ou pessoas próximas da criança ou adolescente, que 
pode ferir, lesar, provocar dor e sofrimento ou destruir 
a pessoa, deixando ou não marcas evidentes no corpo, 
e podendo provocar inclusive a morte (BRASIL, 2004). 
Pode ser praticada por meio de tapas, beliscões, chutes 
e arremessos de objetos, o que causa lesões, traumas, 
queimaduras e mutilações.

Violência sexual: é todo ato ou jogo sexual com inten-
ção de estimular sexualmente a criança ou o adoles-
cente, visando utilizá-lo para obter satisfação sexual, 
em que os autores da violência estão em estágio de 
desenvolvimento psicossexual mais adiantado que 
a criança ou adolescente. Abrange relações homo ou 
heterossexuais. Pode ocorrer em uma variedade de si-
tuações como: estupro, incesto, assédio sexual, explo-
ração sexual, pornografia, pedofilia, manipulação de 
genitália, mamas e ânus, até o ato sexual com pene-
tração, imposição de intimidades, exibicionismo, jogos 
sexuais e práticas eróticas não consentidas e impostas 
e “voyeurismo” (obtenção de prazer sexual por meio da 
observação) (BRASIL, 2004).

Negligência: caracteriza-se pelas omissões dos adul-
tos (pais ou outros responsáveis pela criança ou ado-
lescente, inclusive institucionais), ao deixarem de pro-
ver as necessidades básicas para o desenvolvimento 
físico, emocional e social de crianças e adolescentes 
(BRASIL, 2004). Inclui a privação de medicamentos; 
a falta de atendimento à saúde e à educação; o des-
cuido com a higiene; a falta de estímulo, de proteção 
de condições climáticas (frio, calor), de condições  
para a frequência à escola e a falta de atenção neces-
sária para o desenvolvimento físico, moral e espiritual 
(BRASIL, 2004). 

Abandono: é a forma mais grave de negligência.  
A negligência não está vinculada às circunstâncias  
de pobreza, podendo ocorrer em casos em que  
recursos razoáveis estão disponíveis para a família  
ou o responsável.

Violência psicológica: é toda ação que coloca em risco 
ou causa dano à autoestima, à identidade ou ao desen-
volvimento da criança ou do adolescente. Manifesta-se 
em forma de rejeição, depreciação, discriminação, des-
respeito, cobrança exagerada, punições humilhantes e

A Natureza da Violência pode ser5:

ATENÇÃO!
Limitar a exposição de crianças e adolescentes 
aos conteúdos emitidos nas telas de TV, celula-
res e computadores configura um dos grandes 
desafios de responsáveis e educadores. Expor ex-
cessivamente crianças e adolescentes por tempo 
prolongado e sem monitoramento quanto à qua-
lidade e adequação para a faixa etária ou maturi-
dade emocional, pode ser considerado negligên-
cia, além de incentivar condutas inadequadas ou 
de risco. É necessário que todos os envolvidos no 
cuidado com o desenvolvimento infanto-juvenil 
reflitam sobre os conteúdos oferecidos e avaliem 
o impacto desses no desenvolvimento psíquico, 
emocional, físico e intelectual.
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utilização da criança ou do adolescente para atender 
às necessidades psíquicas de outrem (BRASIL, 2004). 
O bullying é uma forma de violência psicológica.

Ç A violência é um ‘fato humano e social’ que pres-
supõe o uso da força, do poder e de privilégios para do-
minar, submeter e provocar danos a outros: indivíduos, 
grupos e coletividades. Há sociedades mais violentas 
que outras, deixando antever o peso da cultura na for-
ma de solução de conflitos. Nesse sentido, precisamos 
conhecer melhor como a violência se manifesta no am-
biente escolar segundo os contextos regionais, socioe-
conômicos e culturais. 

Ç A violência é ‘histórica’, ou seja, cada sociedade, 
dentro de épocas específicas, apresenta formas parti-
culares de manifestação. 

Ç Há formas que ‘persistem no tempo e se estendem 
por quase todas as sociedades’, como a violência de 
gênero e sob diferentes grupos etários e a discrimina-
ção racial. 

Ç Abrange todas as ‘classes e movimentos sociais’, 
embora algumas formas de violência sejam mais típi-
cas da população mais pobre e outras, da mais rica. É 
um erro considerar pobreza como sinônimo de violên-
cia (Minayo, 2009). 

Ç A violência é ‘fomentada por fatores individuais, 
presentes nos relacionamentos próximos, na comuni-
dade e nos fatores culturais e sociais existentes’. 

Ç A violência ‘também está dentro de cada um’. A não-
-violência é uma construção social e pessoal. Do ponto de 
vista social, o antídoto da violência é a capacidade que a so-
ciedade tem de incluir, ampliar e universalizar os direitos e a 
cidadania. No que tange ao âmbito pessoal, a não-violência 
pressupõe o reconhecimento da humanidade e da cidada-
nia do outro, o desenvolvimento de valores de paz, de soli-
dariedade, de convivência, de tolerância, de capacidade de  
negociação e de solução de conflitos pela discussão  
e pelo diálogo. 

Ç O enfrentamento e a superação da violência na  
escola dependem do posicionamento de ‘todos os  
atores’ que nela atuam. Especialmente o Ministério e 
as secretarias de Educação, os diretores, os professo-
res, os funcionários, os alunos e seus familiares, bem  
como os parceiros comunitários, ONGs, conselhos, em-
presas e a sociedade em geral têm papel na discussão 
crítica e na proposição de melhores condições para o 
ensino no país, num cenário em que a violência não seja 
aceita como valor. 

Ç Concentrando esforços para o enfrentamento da  
violência, lembramos que o oposto dela não é a  
‘não-violência’, e sim a inclusão na cidadania e sua  
vivência plena.

6Principais Conceitos e 
Aspectos das Violências

Aspectos Gerais sobre Violência6 

A VIOLÊNCIA ‘TEM SOLUÇÃO’: 

Por ser histórica e por ter a cara da socieda-

de que a produz, a violência pode aumentar ou  

diminuir pela força da construção social. Suas  

formas mais cruéis – que ocorrem nos níveis  

coletivos, individuais e privados – precisam  

ser analisadas junto com as modalidades  

mais sutis, escondidas e simbólicas, de  

forma muito profunda e aberta, para que todos  

possam colaborar na redução de violê-

cias. Afinal, como todos somos atores e 

vítimas, cabe a todos buscar soluções.  

(Minayo, 2009: 25)
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O enfrentamento das diversas 
manifestações da violência precisa 

contar com a participação de vários setores 

da Rede de Garantia de Direitos, com estra-

tégias que passem por diferentes níveis de 

atuação e prevenção de vulnerabilidades e 

proteção. A Organização Mundial da Saú-

de (OMS) propõe o Modelo Ecológico para 

Compreender e Enfrentar Violências, expli-

citando que para evitar violência é necessá-
ria uma visão ampliada, que aja nos níveis  
Individual, Relacional, Comunitário e Social, 
concomitantemente.
A utilização desse modelo, pela Saúde, Edu-
cação e Assistência Social, pode contribuir 
para a melhor definição das competências 
de cada serviço, identificando aqueles fun-
damentais para a continuidade do cuidado 
de pessoas em situação de violência.

níveis individual relacional comunitário social

O Modelo Ecológico para compreender e enfrentar violências

EXEMPLOS DE VULNERABILIDADES

EXEMPLOS DE FATORES PROTETORES

estratégia ampliada

Ç Confiança no futuro
Ç Bom rendimento escolar
Ç Independência
Ç Sentimento de controle
Ç Resolução criativa dos  
   problemas

Ç Elevada agressividade  
   quando crianças
Ç História de violências
Ç Não receber ensino 
   escolar

INDIVIDUAL

Ç Relação ruim com os pais
Ç Violência entre familiares
Ç Amigos envolvidos em  
   violência e com drogas

Ç Boa relação com adultos
Ç Dinâmica familiar positiva
Ç Coerência entre ações e  
   mensagens
Ç Redes de apoio

RELACIONAL

Ç Visão adulta sobre 
    os jovens
Ç Concentração da pobreza
Ç Isolamento social
Ç Tráfico de drogas e armas

Ç Visão positiva dos jovens
Ç Organização com  
   credibilidade
Ç Construção do tecido 
   social
Ç Visão de futuro

COMUNITÁRIO

Ç Iniquidades
Ç Normas que sustentam a  
   violência
Ç Disponibilidade de armas  
   de fogo
Ç Fragilidade da polícia/ 
   justiça criminal
Ç Violência na mídia
Ç Ocupação desordenada  
   dos grandes centros
Ç Grandes obras

Ç Divulgação de 
   experiências
Ç Participação de jovens na  
   dinâmica social
Ç Alianças e redes entre  
   instituições e organizações

SOCIAL
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A violência nas escolas está associada a múltiplos fato-
res. Pode haver falhas internas no sistema de normas e 
regras, quebra dos pactos de convivência, desrespeito en-
tre funcionários e alunos e vice-versa, ausência de um en-
sino mais qualificado, carência de recursos. Como podem 
existir fatores externos que impulsionem violências, como 
o agravamento das exclusões sociais, raciais e de gênero, 
perda de referencial entre os jovens, desestruturação fa-
miliar, violência armada e tráfico de drogas no território. 
Por essas razões, as alternativas à violência instaurada 
nas escolas devem envolver diversas estratégias e ato-
res responsáveis, de acordo com as questões e dilemas 
específicos da realidade de cada escola. Assim, os ca-
minhos não devem se apoiar em receitas prontas ou em 
uma única solução capaz de resolver todos os problemas.

Violência contra a Escola
As mudanças no cenário profissional dos professores, 
produzidas pelo aumento no número de alunos, pela 
sua heterogeneidade sociocultural, pelas novas de-
mandas de escolarização geradas pela sociedade, pelo 
impacto de novas concepções do ensino e de formas 
de lidar com o conhecimento, não têm sido acompa-
nhadas pela implementação de políticas educacionais 
capazes de enfrentar os desafios e de valorizar os pro-
fissionais de ensino2.

Investigação feita com professores de primeiro grau 
de escolas municipais e estaduais do Rio de Janeiro3, 
mostrou o processo de pauperização desses docentes, 
ao longo de um período de 17 anos, levando-os a con-
dições de vida crescentemente precárias. Esse quadro 
ainda é atual e parece se repetir em todo o Brasil. 

Lelis4 alerta para um aspecto da proletarização do 
magistério utilizando uma expressão tomada de Bour-
dieu, que é a perda de “capital cultural” em função de 
condições de trabalho cada vez mais penosas. A auto-
ra relata que a maioria das professoras com as quais 
ela colheu a história de vida manifestou sentimentos 
de perda gradativa do gosto pela leitura e de acesso a 
bens culturais, perdas essas que repercutiram em suas 
vidas pessoais e profissionais.

Aponta-se, aqui, para a expectativa de que a sociedade 
brasileira reconheça a importância do papel da educa-

ção formal na construção do país, com a consequente 
valorização do magistério, passando, necessariamente, 
pelas questões salarial, formação e das condições de tra-
balho. No entanto, a super simplificação da análise tem 
impingido ao professor um papel de bode expiatório do 
fracasso do magistério. Mas, como aponta Lelis (1997), 
os professores jogam o jogo possível de ser jogado, e sua 
desqualificação precisa ser entendida a partir das con-
dições objetivas de sua produção histórica e social e das 
injunções que sofreram nos planos material, cultural e 
simbólico. Essa compreensão se reflete na afirmação de 
que o trabalho docente não constitui uma profissão ho-
mogênea. Entretanto, esse caráter polissêmico não deve  
servir de pretexto ao imobilismo das instituições  
responsáveis pela formação de professores – adminis-
trações públicas, universidades, sindicatos. Deve consti-
tuir o ponto de partida para o delineamento de políticas 
públicas voltadas de fato para a valorização social do 
magistério, nos seus vários significados. (Lelis, 1997: 154).

“A Educação é um ato de amor, 
por isso um ato de coragem. Não 
pode temer o debate. A análise 
da realidade. Não pode fugir à 
discussão criadora, sob pena de 
ser uma farsa.”

Paulo Freire

Um trabalho realizado 
com professoras de uma 
escola pública de ensino fundamental (Ristum, 
1995) mostrou que aproximadamente 50% ti-
nham jornada tripla de trabalho (lecionavam 
nos três turnos), sem contar a jornada domés-
tica. Elas relatavam não haver tempo sequer 
para assistir a um noticiário na TV. Assim, o tra-
balho de preparação de aulas e de material di-
dático, bem como a atualização de informações 
e a reciclagem de sua própria formação, eram 
praticamente inexistentes. As professoras sen-
tiam-se despreparadas para abordar problemas 
relacionados à violência e a sexo, e se achavam, 
muitas vezes, incapazes de lidar com alguns 
problemas de aprendizagem que surgiam em 
suas salas de aula. Tinham, ainda, na sua quase 
totalidade, dificuldade para seguir a orientação 
da Secretaria de Educação, no sentido de apro-
veitar as experiências trazidas pelos alunos, no 
processo ensino-aprendizagem. 

você sabia?
50% dos professo-
res fazem jornada 
tripla de trabalho

50% 
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Ainda nessa categoria de ‘violência contra a escola’, te-
mos depredações, arrombamentos e roubos realizados 
por pessoas alheias aos educandários. A escola pública, 
geralmente mal conservada e mal equipada, sofre gran-
des perdas com essas ações que acontecem com mais 
frequência nos finais de semana. Acresce-se a esses um 
dos grandes problemas da atualidade: o uso e o tráfico 
de drogas. O tráfico organizado descobriu, nas escolas, 
um importante filão de consumo e, especialmente nas 
públicas, um local em que crianças e adolescentes são 
facilmente aliciados para trabalhar por ele.

E o que as escolas têm feito para enfrentar tais violên-
cias? Colocam grades nas portas e janelas, suspendem 

os muros e solicitam mais policiamento. Práticas que, 
como veremos a seguir, não têm sido efetivas na redu-
ção das violências nas escolas.

Violência Da Escola
Passemos agora a um tipo de violência que é  
muito pouco divulgado, muito pouco estudado e,  
portanto, muito pouco conhecido: a violência praticada 
pela escola.

Ligada às políticas educacionais e, mais especifica-
mente, à maneira como se estruturam as relações hie-
rárquicas no sistema educacional, há uma violência 
que foi chamada por Bourdieu5 de violência simbólica, 
da qual o professor é tanto alvo quanto autor, e que, 
considerando o título deste capítulo, estaria caracteri-
zada como uma violência da escola.

Violência simbólica
Em vários estudos faz-se referência à violência simbóli-
ca, na perspectiva de Bourdieu, como a principal violência 
promovida pela escola. Esse conceito foi proposto com 
base em uma visão da sociedade como um campo de 
dominação e de reprodução dissimulada das desigual-
dades sociais nas instituições, o que contraria a ideia de 
igualdade de oportunidades vinculada à ideologia liberal. 

Esse questionamento, transportado para a área edu-
cacional, evidencia a ausência de democratização dos 
sistemas educacionais das sociedades capitalistas. Nas 
instituições escolares, são maiores as chances de suces-
so dos alunos das classes socioeconômicas mais altas, já 
que pertencem a um meio familiar provido de bagagens 
culturais e linguísticas dominantes que constituem a base 
sobre a qual se estruturam os sistemas educacionais.

Assim, as propostas curriculares, as estratégias peda-
gógicas, as práticas linguísticas, as relações hierárqui-
cas e outros compõem um cotidiano escolar que evi-
dencia uma violência simbólica em vários níveis, dos 

PARA REFLETIR
Em trabalho de psicologia escolar desenvolvido 
em uma escola pública, durante o ano de 2008, 
com alunos do curso de psicologia, nossa ação 
inicial consistia em realizar um levantamento 
diagnóstico das dificuldades enfrentadas pela 
escola. Pudemos, então, observar o quanto é fácil 
a entrada de pessoas externas à escola, de modo 
que é comum, pelos corredores e pátios, o trânsi-
to de adolescentes ligados ao comércio de dro-
gas que se misturam aos alunos. Também pude-
mos notar que a desorganização da escola tem 
grande parcela de responsabilidade sobre isso. 
Por exemplo, a falta frequente dos professores 
às aulas fazia com que sempre houvesse alunos 
fora das salas de aula, em meio aos quais os tra-
ficantes se confundiam. A forma pouco atraente 
como muitas aulas eram conduzidas também 
contribuía para a não manutenção dos alunos 
em sala. Havia, ainda, a falta de controle da en-
trada, a não-exigência de uniformes, a ausência 
frequente do diretor e as precárias condições fí-
sicas da escola. Ou seja, todas essas questões, 
sem dúvida, colaboravam na construção de um 
cenário propício à violência nas suas mais diver-
sas formas. Acrescente-se a isso, o fato de que 
não havia qualquer aproximação da escola com 
a comunidade de seu entorno.
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quais destacamos a que se exerce sobre os alunos de 
classes populares, pouco adaptados a uma escola não 
construída para eles. De acordo com Dudeque (2006), 
o ensino proposto pelo sistema educacional brasileiro é 
ineficiente e antidemocrático, de forma a discriminar e 
a excluir uma grande parcela da população. 

A violência simbólica é utilizada como forma de domina-
ção, inclusive pelos professores, posto que os símbolos 
são instrumentos estruturados e estruturantes de co-
nhecimento. Mas também os professores estão sujeitos 
a essa violência, ao ter que cumprir prazos, programas, 
preencher formulários, cadernetas etc., ou seja, atender 
às determinações vindas de cima, sem que o professor 
tenha participação na sua elaboração. Assim, nas nossas 
instituições escolares percebe-se o professor com um 
duplo papel: de um lado, como representante do poder, 
exerce o papel de dominador; de outro, o papel de domi-
nado, submetendo-se a regulamentos e exigências buro-
craticamente estabelecidas, em que os aspectos organi-
zacionais administrativos se sobrepõem à pedagogia.

Violência Na Escola
Práticas agressivas de estudantes têm sido relatadas 
em escolas de todo o mundo e despertado o crescimen-
to de uma linha de investigação que surge com força na 
última década do século XX, inicialmente denominada 
segurança nas escolas e atualmente mais reconhecida 
pelo termo ‘violência nas escolas’. Debarbieux (2002), 
ao efetuar uma análise da violência nas escolas de ci-
dades europeias, destaca como fundamental a preo-
cupação dos educadores sobre como “lidar e evitar os 
comportamentos antissociais entre os próprios alunos 
e deles com os professores” (2002: 15).

No Brasil, levantamento realizado pela Associação Bra-
sileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adoles-
cência (Abrapia), em 2002, envolvendo 5.875 estudantes 
de 5a e 8a séries de 11 escolas localizadas no município do 
Rio de Janeiro, revelou que 40,5% dos estudantes admiti-
ram ter estado diretamente envolvidos em alguma forma 
de violência contra colegas na escola naquele ano: 16,9% 

como alvos, 10,9% como alvos e autores e 12,7% como 
autores (Lopes Neto & Saavedra, 2003).

A violência dos estudantes se manifesta por meio de 
situações como: vandalismo, pichações na parede, xin-
gamentos e agressões físicas a professores, indiscipli-
nas no recreio e roubos no ambiente escolar.

A violência escolar se expressa em várias modalida-
des: violência entre alunos, violência de aluno contra 
professor, da escola e do professor contra o aluno, en-
tre os profissionais da educação, do sistema de ensino 
contra a escola e o professor, do funcionário contra o 
aluno, do aluno contra o patrimônio da escola (depre-
dação) e outras. Já vimos algumas delas.

Pesquisa que comprova a importância da violência co-
munitária e urbana sobre a escola, encomendada pela 
Confederação dos Trabalhadores em Educação à Uni-
versidade Nacional de Brasília (UnB), revela que 55,6% 
das escolas brasileiras investigadas tiveram problemas 
com roubo e vandalismo (UNB, 1998), mostrando a 
fragilidade desses estabelecimentos frequentemente 
atacados por grupos da comunidade onde eles se situ-
am e também por pessoas da própria escola.

7Violência Contra 
a Escola, Da Escola 

e Na Escola

AGRESSIVIDADE X  
VIOLÊNCIA
A agressividade é um impulso nato, essencial à 
sobrevivência, à defesa e à adaptação dos seres 
humanos (Freud, 1980). É um elemento protetor 
que possibilita a construção do espaço interior 
do indivíduo, promovendo a diferenciação entre o 
‘Eu’ e o ‘Outro’. Ao contrário da violência, a agres-
sividade se inscreve dentro do próprio processo 
de constituição da subjetividade. A transforma-
ção da agressividade em violência é um proces-
so ao mesmo tempo social e psicossocial para o 
qual contribuem as circunstâncias de vida, o am-
biente cultural, as formas de relações primárias 
e comunitárias e também as idiossincrasias dos 
sujeitos (Minayo, 2009).
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As escolas, em geral, reagem à depredação adotando 
medidas repressivas, introduzindo elementos estra-
nhos e sem nenhum comprometimento com seu pro-
jeto pedagógico, em lugar de prevenir a sua ocorrência. 
Trabalhos como o de Lucas (1997) mostram que medi-
das repressivas e policialescas não são eficazes para 
diminuir o índice de violência nas escolas.

Violência entre Alunos
Dentre as diversas formas de violência entre alunos, o 
bullying é, atualmente, uma das que mais tem preocu-
pado os profissionais da escola e também os pais. Antes 
pouco estudado e considerado como próprio da idade 
e do ambiente escolar, as pesquisas sobre bullying es-

colar evidenciam sua alta frequência, a grande diversi-
dade de suas formas e as consequências danosas para 
todos os que nele estão envolvidos: agressores, vítimas 
e testemunhas. As características de intencionalidade 
e de crueldade, de humilhação e submissão do outro 
ressaltam um claro problema social nas relações inter-
pessoais mediadas pelo poder.

Bullying
O bullying é a violência que ocorre com maior frequên-
cia entre colegas de escola, “caracterizado pela agres-
são, dominação e prepotência entre pares (crianças 
ou jovens). Envolve comportamento intencionalmente 
nocivo e repetitivo de submissão e humilhação. Colocar 

Os termos ‘incivilidades’ e ‘intimidação’ são os 
mais comuns nos estudos de violência na escola 
(Debarbieux, 2002).

‘Incivilidades’: atos que vão da indelicadeza 
e má-criação das crianças ao vandalismo. São 
resultantes da pequena delinquência e estão re-
lacionados a formas de relações humanas e à 
cidadania. As incivilidades mais inofensivas pa-
recem ameaças contra a ordem estabelecida, 
transgredindo os códigos elementares da vida 
em sociedade, como o código de boas maneiras 
(Debarbieux, 1996: 7). ‘Incivilidade’ pode ser vista 
como o componente sociológico da intimidação. 
O que é grave não é o ato de incivilidade, mas sua 
repetição, a sensação de abandono que provoca 
nas vítimas e o sentimento de impunidade que se 
desenvolve entre os perpetradores (Debarbieux, 
2002). 

Contudo, restringir o conceito de violência na es-
cola a ‘incivilidades’ e à ‘intimidação’ acaba ex-
cluindo aspectos fundamentais como a violência 
dos adultos com os estudantes, a vandalização 

do espaço escolar e a agressão verbal ou física 
contra os educadores que representam a escola 
(Blaya e Debarbieux, 2000). 

Desse modo, propõem-se a substituição de am-
bos os termos por ‘microviolência’.

‘Indisciplina’: indicação de negação ou priva-
ção de disciplina; noção de desordem, descontro-
le e falta de regras. Todavia, seria preciso avaliar a 
‘indisciplina’ também como resistência, ousadia e 
inconformismo (Camacho, 2000: 41).

Há dificuldade de compreender a fluidez dos li-
miares entre violência e indisciplina, por isto a im-
portância de haver maior tolerância ao se definir 
o que seja disciplina (e os limites da indisciplina), 
no momento em que a escola repensa a forma de 
construir normas e valores sociais e em que as re-
lações entre professores e alunos se transforma. 

“Tudo é passível de discussão, onde a hierarquia 
fica menos visível, onde os alunos têm o direito de 
opinar” (Camacho, 2000: 41).

VIOLÊNCIA NA ESCOLA: INCIVILIDADES, INTIMIDAÇÃO E INDISCIPLINA
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apelidos, humilhar, discriminar, bater, roubar, aterrori-
zar, excluir e divulgar comentários maldosos são alguns 
exemplos (Lopes Neto, 2005)”.

O cyberbullying é um fenômeno mais recente, caracte-
rizado pela ocorrência de e-mails, mensagens por ce-
lular, telefonemas, fotos digitais, publicações em redes 
sociais ou blogs pessoais difamatórios, ações difama-
tórias on-line como recursos para a adoção de compor-
tamentos deliberados, repetidos e hostis6.

Um quinto dos adolescentes do 9º ano do ensino fun-
damental, entrevistados pelo IBGE7, admitiu praticar 
bullying. Já a proporção de vítimas é mais do que o do-
bro. Segundo pesquisa da Unicef no Brasil, 43% de me-
ninos e meninas do 6º ano (11 e 12 anos) disseram que 
sofreram bullying nos últimos meses. 

De modo geral, as pesquisas apontam para a maior inci-
dência de bullying entre meninos na faixa de 11 a 14 anos.

Uma das grandes dificuldades de confrontação do 
bullying está em sua banalização. Quando esta violên-
cia é vista como natural, como parte do ambiente es-
colar e do convívio entre crianças e adolescentes, ela 
se torna invisível ou aceitável. As formas de bullying es-
colar, relatadas em um estudo brasileiro realizado em 
escolas da Bahia8,  podem servir de referência na iden-
tificação das práticas de bullying.

Identificando as práticas de bullying:

1. Roubar objetos
2. Ferir com gilete/ faca
3. Bater com pau
4. Furar com lápis
5. Jogar pedras/amêndoas (frutos)
6. Zombar das diferenças de cor de pele, cabelo, 
     nariz ou outras ofensas raciais
7. Dar tapas
8. Dar chutes
9. Bater sem motivo
10. Puxar orelha
11. Puxar cabelo
12. Dar beliscão
13. Empurrar
14. Jogar o outro no chão
15. Jogar bolinha de papel
16. Ameaçar
17. Fazer acusação falsa
18. Chamar de/colocar apelido
19. Ofender
20. Xingar
21. Difamar
22. Falar mal da família
23. Falar do outro, ofensas ou difamações
24. Fazer brincadeira de mau gosto
25. Excluir do jogo ou da brincadeira
26. Pirraçar
27. Fazer violência sexual
28. Estalar o dedo no ouvido do outro
29. Ficar agarrando o outro
30. Gritar com o colega
31. Provocar o colega
32. Chamar de gay
33. Chamar de feia

7Violência Contra 
a Escola, Da Escola 

e Na Escola

atenção!

É importante o controle e vigilância parental, de 
educadores e instituições de ensino sobre o uso 
de internet, celulares, computadores e a educa-
ção digital, como formas de proteção, frente às 
mudanças tecnológicas. Aplicativos, jogos eletrô-
nicos e redes sociais de uso por crianças e ado-
lescentes oferecem a função “controle parental”, 
onde os responsáveis pode ativar diversos con-
troles e alguns mecanismos de proteção, embora 
possam ser furados por aliciadores de crianças e 
adolescentes, ou por aqueles que incentivem a 
violência, ou mesmo por grupos que pregam in-
tolerância, ódio e extermínio do diferente. Então, 
esta vigilância deve ser uma tarefa ativa, posta 
aos responsáveis e educadores, que precisam 
aprender como exercer esta mediação e colocar 
limites, responsabilidades e hábitos saudáveis no 
uso das tecnologias de comunicação. (Saúde de 
Crianças e Adolescentes na Era Digital, SBP. 
Leia mais:  
https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_
upload/_22246c-ManOrient_-__MenosTe-
las__MaisSaude.pdf
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Cotidianamente professores e pais acreditam que mui-

tos dos comportamentos de bullying são parte da fase 

de criança ou do adolescente. Contudo, o bullying é 

um fenômeno violento, presente em todas as escolas, 

propiciando sofrimento para uns, conformismo para 

outros (Lopes Neto, 2005), e reproduzindo ou estrutu-

rando dinâmicas de relacionamento violentas.

Quais são as causas   
do Bullying?
Fatores culturais:

Ç ‘Regras’ a serem seguidas pelos alunos. Muitas vezes, 
a rigidez no cumprimento das regras impede que elas se-
jam questionadas e relativizadas; impede, inclusive, uma 
reflexão sobre a pertinência e a real utilidade delas, de for-

ma a promover a sua manutenção: é ‘a regra pela regra’. 


Ç ‘Competição’ entre os alunos, estimulada pelo  
professor e pela escola em geral. É muito comum os 
professores não perceberem o quanto suas ações 
acabam por estimular a competição entre seus alu-
nos, de modo a tornar pouco atraentes a cooperação  
e o compartilhamento. Por exemplo: ações que  
premiam o aluno que tira notas mais altas, o que acaba 

o dever primeiro etc. 


Ç ‘Visão dos alunos como produtos’ que sempre po-
dem ser melhorados. O sistema de ensino valoriza a 
quantidade (em detrimento da qualidade) e a busca de 
resultados concretos, tais como as notas. As descobertas, 
os projetos de arte e as pesquisas em sala de aula são ge-

ralmente abandonados, já que demandam muito tempo. 


Ç ‘Avaliação’ dos alunos, nas suas formas tradicio-
nais. Em geral, as avaliações são vistas como verda-
des a respeito das habilidades e do potencial do aluno, 
mas, na realidade, não passam de retratos estanques 
de um desempenho inscrito em certo contexto, certo 

tempo e certo tipo de relação. 

Os (anti)valores citados propiciam um clima escolar 
favorecedor da ocorrência de bullying, de intolerância 
com os diferentes e também de ações punitivas e poli-

cialescas dos educadores.

Fatores familiares:

Ç Falta de tempo e de atenção dos pais; falta de parti-
cipação nas atividades dos filhos; 


você sabia? 
Monitoramento Parental, Controle Parental, Vigi-
lância Parental na Internet, esses termos tem sido 
repetidos e significam a mesma coisa, referem-se 
ao controle que os responsáveis por crianças e/ou 
adolescentes podem, e  precisam, exercer sobre o 
uso da internet. Como? No próprio aplicativo ou 
rede social de acesso infantojuvenil, deve haver 
no campo das ferramentas ou configurações a 
opção de “controle parental”. Há também aplica-
tivos que podem ser instalados no celular, tablet 
ou computador de uso da criança e/ou adoles-
cente. Essas formas de monitoramento oferecem 
opções de 1)filtros de conteúdo, podendo blo-
quear conteúdos adulto, preconceituosos e de 
estímulo a violências contra si, outros e crimes 
de ódio. 2) controle de tempo de uso, 3) ras-
treamento de localização de onde a criança ou 
adolescente está com seu celular ou tablet. Em 
levantamento informal que o Hebiatra (médico 
de jovens), Felipe Fortes, fez em sua página de 
rede social destinada à promoção da saúde ado-
lescentes, verificou que: o Family Link do Google, 
a função de controle parental dos aparelhos da 
Aple, o Qustodio Kids são os mais utilizados en-
tre os seus respondentes. Fortes, que trabalha 
também com pesquisa e assistência médica no 
Núcleo de Estudos de Saúde do Adolescente 
(NESA/UERJ), enfatiza em suas orientações às 
famílias de que controlar o uso da internet de seus 
filhos não significa invadir a privacidade, mas sim 
compara-se a “não deixar um filho adolescente 
sozinho no centro de uma cidade desconhecida 
sem nenhum tipo de cuidado, não podemos dei-
xar nossos jovens sozinhos no mundo virtual”.
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Ç Falta de coesão e solidariedade entre os membros 
da família; 

Ç Ausência de afeto nas relações familiares; 

Ç Incoerência nas práticas disciplinares e de orientação; 

Ç Uso da violência nas relações familiares cotidianas; 

Ç Abuso de poder e uso exagerado de punição; 

Ç Falta de normas; 

Ç Superproteção dos filhos; 

Ç Forma violenta de resolução de conflitos parentais 
e entre irmãos.

Talvez pudéssemos alongar bem mais essa lista, po-
rém o que interessa é ressaltar que, embora a famí-
lia possa ter importância considerável na produção 
do bullying escolar, não podemos ver esses fatores 
desvinculados dos demais que compõem a rede de 
produção do fenômeno. Temos ouvido com bastante 
frequência os professores e outros profissionais da es-
cola atribuírem a culpa a fatores familiares. Entretanto, 
temos certeza de que cada leitor deste texto consegue 

se lembrar de pelo menos um adolescente que, apesar 
de viver em condições familiares adversas, é um bom 
aluno e não se envolve em bullying.

Violência contra si próprio, 
massacres, suicídio
e automutilação

Há um consenso sobre as consequências adversas 

do bullying para as vítimas, para os agressores, como 
também para as testemunhas, embora a preocupação 
maior seja com os danos observados nas vítimas. Os 
problemas vão desde a queda do rendimento escolar 
até ao desenvolvimento de depressão e suicídio.

Muitas são as dificuldades imediatas; outras, em médio e 
longo prazos. Além de poder comprometer o rendimento 
escolar, as vítimas tendem a se isolar, a apresentar baixa 
autoeestima e a se recusar a ir à escola, alegando dores 
de cabeça, estômago ou abdominais. Em longo prazo, 
ressaltam-se dificuldades de relacionamento e sinto-
mas de depressão que podem seguir a pessoa pela vida.

Atentados e massacres contra escolas tornaram-se 
um fenômeno social nos Estados Unidos e já deixaram 
trágicas marcas em escolas brasileiras: desde 2002 até 
junho de 2023 foram contabilizados 25 casos que dei-
xaram 139 vítimas, sendo 46 fatais, segundo relatório 
“Raio-x de 20 anos de ataques a escolas no Brasil”, do 
Instituto Sou da Paz.

Um estudo feito pelo Departamento de Estudos La-
tino Americano Sobre Violência e Saúde Jorge Careli 
(Claves, 2002), apresentou que estudantes entre 13 
e 18 anos de escolas públicas e particulares de três 
cidades brasileiras das regiões Sudeste e Nordeste 
mostraram elevados percentuais de ideação suicida: 
entre 21,7% e 34,1% do total de alunos afirmou algu-
ma vez na vida ter ficado tão triste e sem esperança no 
futuro que chegou a pensar seriamente em se matar 
(Claves, 2002). Em pesquisa em escolas públicas e 
particulares de São Gonçalo,  RJ , 29,7% dos adoles-
centes, da mesma faixa etária, disseram já ter pensa-
do seriamente em se matar (Assis & Avanci, 2004).

PARA REFLETIR
A concepção do bullying como um ‘fenômeno relacio-
nal’ nos leva a ressaltar a grande importância dos pa-
péis desempenhados pelos estudantes nos episódios 
de bullying. Lembramos aqui a sua inter-relação: não 
há autor sem alvo e nem alvo sem autor, assim como 
não há testemunhas se não houver protagonistas. 
Também os protagonistas dependem de testemu-
nhas, seja para aplaudir ou reprovar os autores, seja 
para acentuar o sentimento de humilhação dos alvos, 
ou para dar apoio ao alvo. Imagine, por exemplo, uma  
‘fofoca’ sem colegas que a ouçam, ou uma agres-
são física que só o autor e o alvo saibam que ocor-
reu. Lembramos ainda o aspecto dinâmico das 
relações, que implica a mobilidade dos papéis: 
um aluno pode ser alvo num episódio e autor 
em outro. Testemunhas podem ser futuros alvos  
ou até mesmo autores. Portanto, não é demais repetir 
que focalizar esses diferentes papéis de forma isolada 
pode conduzir a uma falsa compreensão do bullying9.  

7Violência Contra 
a Escola, Da Escola 

e Na Escola
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De quem é a ‘culpa’?

É muito comum ouvirmos dos professores, diretores, 

coordenadores e funcionários a atribuição de culpa 

pelo fracasso escolar, pela indisciplina, pela violên-

cia e por vários outros problemas apresentados pelos 

alunos, basicamente a duas esferas: 1) à família, com 

ênfase na estrutura da família e na ‘falta’ de educação 

doméstica; 2) à conjuntura social, política, econômica 

e cultural, com ênfase na pobreza, no desemprego e no 

excesso de violência do local onde moram.

Consideramos que, apesar da importância dos fatores 

macrossociais, não se pode negar que a dinâmica da 

instituição também seja responsável pela produção da 

violência escolar. A esse respeito, é bastante elucidati-

va a posição defendida por Aquino10, em artigo sobre 

violência escolar, no qual descreve duas visões adota-

das pelos estudiosos da violência: uma de cunho nota-

damente ‘sociologizante’ e outra ‘psicologizante’. 

Visão sociologizante: a violência é abordada como 

sendo determinada pelas macroestruturas políticas, 

econômicas e socioculturais. 

Visão psicologizante: o enfoque é colocado na estru-

tura psíquica prévia dos personagens envolvidos nos 

atos de violência. 

É claro que a combinação dessas duas perspectivas 

também é usual. A argumentação de Aquino contraria 

essas posições e se inicia com a colocação crítica de 

que, em qualquer dos casos, a violência teria raízes es-

sencialmente exógenas em relação às práticas institu-

cionais. Adotando uma concepção de instituição como 

local de relações ou práticas sociais específicas (por 

exemplo, família, escola, religião, clubes esportivos ou 

sociais), Aquino conclui que a violência nunca ocorre 

fora de instituições.

Tanto a posição sociologizante quanto a psicologizan-

te, ao situar em forças externas – exógenas - a deter-

minação da violência, isenta as relações institucionais 

da responsabilidade na construção da mesma. Além 

disso, tais posições levam, frequentemente, as insti-

tuições a um imobilismo próprio da constatação de 

impotência diante de problemas macroestruturais. 

Então, voltando à atribuição de culpa produzida pelos 

profissionais da escola, podemos dizer que essas posi-

ções os levam a não se sentir responsáveis, como par-

tes da instituição, pela violência que nela se processa. 

Isso talvez possa explicar porque as soluções pensa-

das para superação da violência caminhem sempre na 

direção da política de segurança: levantar muros, colo-

car grades, aumentar o número de vigilantes, colocar 

policiais na escola e nas imediações.

Enfatizando também a mobilização da escola na dire-

ção de sua finalidade precípua, que é o processo ensi-

no-aprendizagem, Lucas (1997) relata que em escolas 

de Nova Iorque o aperfeiçoamento do aparato de segu-

rança, como a instalação de detector de metais, resul-

tou em diminuição no porte de armas e de drogas, mas, 

paralelamente, houve um aumento de outros tipos de 

violência, como abuso sexual e vandalismos graves 

(incêndios, por exemplo). Finaliza sugerindo que é ne-

cessário reverter a prioridade colocada na segurança, 

colocando-a no processo ensino-aprendizagem. 

Concluindo, queremos afirmar, seguindo a trilha deli-

neada por Beland11 (1996), que, como os professores 

podem atingir um grande número de crianças, em uma 

faixa de idade precoce e por extenso período de tem-

po, os programas de prevenção da violência fundados 

na escola possuem enorme potencial. As salas de aula 

emergem, portanto, como local ideal para implemen-

tação de estratégias para prevenir a violência.
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Historicamente, o tratamento dado à infância no Brasil 
tem sido influenciado pela cultura da tutela e de cri-
minalização da pobreza. Exemplo disso é o Código de 
Menores, documento legal direcionado à população 
brasileira menor de 18 anos. Estabelecido no início do 
século passado, em 1927, não era destinado a todas as 
crianças, mas especificamente ao ‘menor’, termo utili-
zado para se referir às crianças pobres abandonadas 
ou consideradas delinquentes. O documento regula-
mentava questões como trabalho infantil, medidas de 
assistência e de tutela, entre outras. Contudo, esse Có-
digo foi elaborado, na verdade, muito mais como instru-
mento de controle da ordem social do que de garantia 
de direitos e de preservação da infância. Em termos de 
políticas sociais, vale ressaltar a criação do Serviço de 
Assistência ao Menor (SAM), em 1942, que atendia tan-
to ao adolescente infrator quanto àquele abondonado 
pela família, estabelecendo uma política que também 
pouco diferenciava a pobreza da criminalização. 

Tendência semelhante seguiu a Fundação para o 
Bem-Estar do Menor (Funabem) (Lei nO 4.513/69) 
que, em 1969, substituiu o SAM, mas manteve sua 
proposta e linha de atuação em relação aos ‘meno-
res’. Em 1979, o próprio Código de Menores de 1927 foi 
revisto, dando origem ao Código de Menores de 1979 
(Lei nO 6.697/79) que, no entanto, manteve a visão 
assistencialista e correcional-repressiva do anterior, 
sendo ainda direcionado especificamente à conside-
rada ‘infância perigosa’ ou à ‘infância em perigo’ e atri-
buindo grande poder à autoridade judiciária.

Com a redemocratização do país, que se intensificou a 
partir da década de 1980, e o processo de elaboração 
da nova Constituição aprovada em 1988, surgiram os 
pilares para uma nova concepção de infância e de di-
reitos da criança e do adolescente, concepções essas, 
informadas pelas lutas sociais no país e pelos avanços 
alcançados no direito internacional em relação a esse 
público. A lógica assistencial e punitiva começou a  
ser substituída por propostas políticas e de direitos,  
visando à proteção e ao desenvolvimento integral  
da criança e do adolescente. Podemos concluir sobre 
quão recente é a concepção que entende a criança e o 
adolescente como ‘sujeitos’ de direitos, cuja proteção e 
desenvolvimento demandam responsabilidade de toda  
a sociedade brasileira.

Internacionalmente, a visão da criança e do adoles-
cente como sujeitos de direito já estava presente em 
alguns instrumentos normativos. Em 1924, a Assem-
bleia da Liga das Nações aprovou a Declaração dos 
Direitos da Criança de Genebra; em 1948, foi estabe-
lecida a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
cujo artigo 25 define: “a infância tem direito a cuida-
dos e assistência especial”. Em 1959, estabeleceu-se 
a Declaração Universal dos Direitos da Criança, muito 
mais abrangente do que a primeira.

“Não quero que minha casa seja cercada 
por muros de todos os lados e que as 
minhas janelas estejam tapadas. Quero 
que as culturas de todos os povos 
andem pela minha casa com o máximo 
de liberdade possível.”

Mahatma Gandhi
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Linha do Tempo das Principais Legislações Nacionais e 
Internacionais e Políticas Brasileiras de Garantia de Direitos 
para a Proteção e Desenvolvimento Integral pela Educação

Mundo / ONU 

Código de 
Menores: 
referia-se às 
crianças pobres, 
abandonadas 
ou consideradas 
delinquentes

Declaração 
de Direitos 
da Criança de 
Genebra

Declaração 
Universal do 
Direitos Hu-
manos, art. 25: 
“a infância tem 
direitos e cuida-
dos e assistência 
especial.” Ressal-
ta a promoção 
da educação 
voltada para 
o conhecimen-
to dos direitos 
humanos

Declaração 
Universal 
do Direitos 
da Criança: 
mais abran-
gente que a 
primeira.

Convenção Internacional 
para os Direitos da Criança: 
reafirma os direitos fundamen-
tais à vida, integridade física e 
moral, privacidade, liberdade, 
expressão, manifestação do 
pensamento, indistinção de 
qualquer natureza (raça, cor, 
sexo, língua e religião, convic-
ções filosóficas ou políticas, 
origem étnica, social ou outros)

Fonte: elaborado a partir do artigo “Por uma 
Cultura de Educação em Direitos”

Convenção 
para a 
Proteção e 
Promoção da 
Diversidade e 
de Expressões 
Culturais

Convenção 
sobre os 
Direitos das 
Pessoas com 
Deficiências

Legislações para o controle da ordem social
Pouca diferenciação entre pobreza e criminalidade

Políticas e garantias de direitos 
das pessoas com deficiência

Mudança de 
paradigma

Brasil 

Serviço de 
Assistência 
ao Menor: 
atendimento 
ao adolescente 
infrator ou 
abandonado

Funabem - 
Fundação 
para o Bem 
Estar do 
Menor

Código de 
Menores: 
manteve visão 
assistencialista 
e correcional-
repressiva do 
anterior

Estatuto da 
Criança e do 
Adolescente 
(ECA): amplia e 
detalha direitos 
previstos na 
convenção da 
ONU e ratificada 
pelo Brasil, no 
mesmo ano. 
Estabelece 
primazia para 
que crianças e 
adolescentes 
recebam 
proteção, 
socorro e 
atendimento 
em seviços 
públicos 
(art. 4º)

Lei 11.525/07: 
altera a LDB/96 
e acrescenta 
como atribuição 
da escola a 
inclusão de 
conteúdos 
que abordem 
os direitos 
previstos no 
ECA no currículo 
do Ensino 
Fundamental, 
e a produção 
de material 
didático para tal

Constituição 
Cidadã: traz 
pilares para 
uma nova 
concepção 
de infância e 
de direitos da 
criança e do 
adolescente 
com destaque 
ao art. 227

1927

1924

1969

1959

1990

2005 

1942

1948

19881979

1989

2007

2007
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A educação em direitos 
humanos e o papel da 
escola na proteção da 
infância e juventude
No Brasil, a preocupação e o interesse com a promoção 
de uma educação orientada para o respeito aos direitos 
humanos ganham maior projeção a partir de meados 
dos anos 1990 com a definição, em 1995, da Década da 
Educação em Direitos Humanos, e com a aprovação, em 
2005, do Programa Mundial de Educação em Direitos 
Humanos (PMEDH) e de seu Plano de Ação. 

Em 2006 foi aprovada a versão final do Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) do Brasil.
Atualmente, considera-se o PNEDH um instrumento 
orientador e fomentador das ações de educação em 
direitos humanos, especialmente quanto às políticas 
públicas nas áreas da educação básica, superior, educa-
ção não-formal, aos sistemas de justiça e segurança e à 
mídia. O plano visa, sobretudo, a promover e a difundir 
uma cultura de direitos humanos no país. A educação, 
por sua vez, é entendida como um meio privilegiado para 
atuar nessa direção: ela é tanto um direito humano em 
si, quanto garantia para demais direitos2. 

Dentre as ações propostas, vale ressaltar, 
entre outras: 

Ç Fomentar a inclusão, no currículo escolar, das temá-
ticas relativas a gênero, identidade de gênero, raça e  
etnia, religião, orientação sexual, pessoas com defici-
ência, bem como a todas as formas de discriminação e 
violações de direitos, assegurando formação continuada 
dos trabalhadores da Educação para lidar criticamente 
com tais temas. 

Ç Incentivar a elaboração de programas e projetos pe-
dagógicos, em articulação com a rede de Assistência e 
Proteção Social, tendo em vista prevenir e enfrentar as 
diversas formas de violência. 

8Políticas e Direitos para a 
Proteção e Prevenção de 

Violências nas Escolas

Importante! 
Os Conselhos
Juntamente com o ECA, surgem e ganham re-

levância instituições voltadas especificamente 

para a proteção integral da criança e do adoles-

cente, como é o caso dos conselhos tutelares, os 

conselhos de Direito e as varas especiais da infân-

cia e juventude. O Conselho Tutelar é um órgão 

público municipal, não jurisdicional, encarregado 

de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 

e do adolescente, encaminhando casos para ou-

tros órgãos competentes, como o Ministério Pú-

blico, fiscalizando as entidades de atendimento 

e apurando possíveis irregularidades. Todo mu-

nicípio deve ter ao menos um Conselho Tutelar, 

cujos membros são escolhidos na comunida-

de local. De modo complementar, os Conselhos 

Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança 

e Adolescente, também criados a partir do ECA, 

devem ser formados por pessoas escolhidas pelo 

governo e por representantes da sociedade civil, 

tendo como funções zelar pelo cumprimento do 

ECA, divulgar os direitos nele contidos, participar 

da definição da Política Municipal de Proteção 

Integral da Criança e do Adolescente, adminis-

trar o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e registrar e acompanhar entida-

des governamentais e não governamentais que 

fazem atendimento a esse público. Em nível na-

cional, seguindo proposta semelhante aos Con-

selhos de Direito, foi criado, em 1991, o Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança (Conanda) (Lei 

nO 8.242/91) que tem entre suas atribuições: for-

mulação de políticas públicas e destinação de re-

cursos para o cumprimento do ECA.
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Ç Incentivar a organização estudantil por meio de grê-
mios, associações, observatórios, grupos de trabalhos 
entre outros, como forma de aprendizagem dos prin-
cípios de direitos humanos, da ética, da convivência e 
da participação democrática na escola e na sociedade. 
(Brasil, 2008: 24-25)

No entanto, o que significa educar em direitos humanos? 
É possível ensiná-los? E o que é ensinar Direitos Huma-
nos? É conhecer os documentos e normas nacionais e 
internacionais que os regem? De acordo com o PNEDH, 
a Educação em Direitos Humanos deve ser promovida 
em três dimensões: 

Ç Conhecimentos e habilidade: compreender os di-
reitos humanos e os mecanismos existentes para a sua 
proteção, assim como incentivar o exercício de habilida-
des na vida cotidiana; 

Ç Desenvolvimento de valores e fortalecimento  
de atitudes e comportamentos que respeitem os  
direitos humanos;

Ç Ações: desencadeamento de atividades para a pro-
moção, defesa e reparação das violações aos direitos 
humanos. (Brasil, 2008: 23)

A proposta é que a Educação em Direitos Humanos 
seja um eixo central do trabalho desenvolvido nas es-
colas e permeie o currículo como um todo, a formação 
inicial e continuada dos profissionais da Educação, o 

projeto político-pedagógico da instituição, os mate-
riais didático-pedagógicos, o modelo de gestão e de 
avaliação e as metodologias e práticas desenvolvidas 
no conjunto do espaço escolar. Como observa Vera 
Candau38, há que se enfatizar processos que utilizem 
metodologias participativas e de construção coletiva, 
superando estratégias pedagógicas meramente expo-
sitivas. Diante da diversidade presente na escola, tor-
na-se necessário criar metodologias que empreguem 
uma pluralidade de linguagens e materiais de apoio 
orientados para mudanças de mentalidade, atitudes 
e práticas individuais e coletivas.

Segundo a definição explicitada, a Educação em Di-
reitos Humanos constitui uma educação permanente 
e global, que não trabalha apenas com a dimensão da 
razão e da aprendizagem cognitiva e com o conheci-
mento das leis. Ela envolve também aspectos afetivos 
e valorativos que precisam ser sentidos e vivenciados 
cotidianamente. É preciso experimentar o direito de 
liberdade, de igualdade, de justiça, de dignidade para 
entender o que significam e, principalmente, para que 
sejam difundidos. Desse modo, “de nada adiantará le-
var programas de direitos humanos para a escola se 
a própria escola não é democrática na sua relação de 
respeito com os alunos, com os pais, com os profes-
sores, com os funcionários e com a comunidade que a 
cerca”3. Todavia, a introdução dessa discussão na es-
cola pode servir para questionar suas próprias contra-
dições e conflitos estruturais e cotidianos, propiciando 
a busca de formas para enfrentá-los.

Trabalho infantil                                                                          
Situações em que escolares se encontram em trabalho infantil não são incomuns e refletem a grande de-
sigualdade social presente na população brasileira. Trabalhos informais e precários de cunho domésticos, 
rurais, na rua ou até mesmo sexuais são cenários possíveis para crianças e adolescentes. O IBGE estimou 
em 2016 que cerca de 1,8 milhão de crianças e adolescentes brasileiros eram trabalhadores. 

Caso você se depare com uma criança ou adolescente em situação de trabalho infantil, busque se in-
formar sobre as necessidades da família e proteção social que recebem. Acione autoridades no am-
biente de trabalho para que verifiquem se há possibilidade de auxiliá-los pela assistência social. Po-
rém, se verificar que há uma clara exploração infantil, denuncie urgentemente para o Disque 100. 
Esta central dará seguimento aos órgãos responsáveis conforme as características da denúncia.  
A ligação é gratuita e anônima. 
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Conselho da Escola: instituição formada por 
pais, representantes de alunos, professores, 
funcionários,membros da comunidade e diretores de 
escola. Apresentam funções deliberativas, consultivas e 
mobilizadoras, fundamentais para a gestão democrática 
das escolas públicas. Principais atribuições:

Ç Zelar pela manutenção da escola e monitorar as ações 
dos dirigentes escolares a fim de assegurar a qualidade do 
ensino;

Ç Estabelecer regras transparentes e democráticas 
de eleição dos membros do conselho e das normas e 
regulamentos internos.

Programa Nacional de Fortalecimento de Conselhos de 
Escola: 
http://portal.mec.gov.br

Projeto Político Pedagógico (PPP): é uma ação 
intencional e um compromisso definido coletivamente, 
que se relaciona a duas dimensões. A primeira é política, 
porque articula o compromisso sociopolítico aos interesses 
da comunidade. A segunda define as ações educativas. 
Nesse sentido, considera-se o PPP um processo 
permanente de reflexão e discussão de problemas 
escolares, na busca de alternativas viáveis à efetivação de 
sua intencionalidade, propiciando a vivência democrática 
necessária para a participação de todos os membros da 
comunidade escolar e o exercício da cidadania.

Programa Saúde na Escola (PSE): é uma política 
intersetorial da Saúde e da Educação, instituída em 2007. 
As políticas de saúde e educação voltadas às crianças, 
adolescentes, jovens e adultos da educação pública 
brasileira se unem para promover saúde e educação 
integral na rede pública de ensino básico, em escolas 
conveniadas ou  não ao PSE, nos 92 municípios do Estado 
do Rio de Janeiro.

Programa Jovem Aprendiz: a Lei de Aprendizagem 
determina que as empresas de médio e grande porte 
destinem de 5% a 15% de suas vagas a jovens de 14 a 24 
anos, na condição de aprendizes.

Para aprofundar a reflexão sobre os temas abordados 
nesta cartilha, vale ler:

Ç Adolescentes e jovens para a educação entre pares 
https://unescodoc.unesco.org

Ç Cotidiano das escolas: entre violências. Miriam 
Abramovay (coordenação) UNESCO, Ministério da 
Educação, 2006

Ç Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania. 
Secretaria Estadual de Educação. Fundação para o 
Desenvolvimento da Educação, 2009

Ç Normas Gerais de Conduta Escolar. Secretaria Estadual 
de Educação. Fundação Para o Desenvolvimento da 
Educação, 2009

Ç Prevenção da Violência e Educação para a Paz – guia 
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Rede Intersetorial de Proteção e Garantia       
de Direitos a Crianças, Adolescentes e Jovens 

Oferece escuta e delegacias 
especializadas, investiga e 

apura crimes, preservando a 
criança e adolescente.

LIGUE 190 

Exige o bom 
cumprimento dos 
serviços públicos 
desta rede de proteção.  
Ligue 127

Oferece orientação 
e serviços jurídicos 

de graça.  
Ligue 129

Julga possíveis crimes ou 
infrações. Pode oferecer 

capacitação em 
Justiça Restaurativa.

Educação

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

DIREITOS 
HUMANOS

CONSELHO 
TUTELAR

saúde

seguraça 
pública

ministério 
públicodefensoria

judiciário

Criança ou 
Adolescente 

em Situação de 
Violência

Identifica situação 
de violência, acolhe, trata, faz 

acompanhamento psicológico.
Ligue 136

 O PSE e as equipes de saúde da 
família promovem atividades nas 

escolas e aciona a rede de proteção. 
Para apoio Emocional e prevenção do 

Suicídio, em qualquer dia e horário.
Ligue 188

Deve ser acionado 
sempre e estar 
disponível 24h por 
dia, para garantir os 
direitos da criança e 
acionar os serviços da 
rede. Procure o CT do 
seu município.

Fortalece os conselhos de 
garantias de direitos, oferece 
Programa de Proteção a 
Crianças Ameaçadas de Morte 
e Telefone Nacional de Socorro 
e Denúncias Anônimas.
Ligue 100

Oferece serviços e 
programas assistenciais 
para a proteção de 
crianças e adolescentes, 
buscando reestruturar 
vínculos familiares ou 
oferecer abrigo. 

Oferece serviços e programas assistenciais para 
a proteção de crianças e adolescentes, buscando 

reestruturar vínculos familiares ou oferecer abrigo. 




